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SENADO FEDERAL

LEI Nº 11.186, DE 19 DE OUTUBRO DE 2005 

Revoga a Medida Provisória nº 249, de 4 de maio de 2005, que dispõe so-
bre a instituição de concurso de prognóstico destinado ao desenvolvimento da práti-
ca desportiva, a participação de entidades desportivas da modalidade futebol nesse 
concurso e o parcelamento de débitos tributários e para com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 254, de 2005, 
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo 
a seguinte lei:

Art. 1º Fica revogada a Medida Provisória nº 249, de 4 de maio de 2005.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, 19 de outubro de 2005. – 184º da Independência e 117º da República, 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.
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Ata da 183ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 19 de outubro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidencia dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, da Srª Serys Slhessarenko,  
e dos Srs. Papaléo Paes, César Borges, Gilberto Mestrinho, Sibá Machado, Eduardo Suplicy,  

Flexa Ribeiro, Augusto Botelho, José Maranhão, Romeu Tuma e Sérgio Cabral

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 70 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 95/05-GLPDT

Brasília, 17 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 

que foi designado para compor, como titular, a Comis-
são de Direitos humanos e Legislação Participativa, o 
Senador Cristovam Buarque, indicando-o para a Pre-
sidência da referida Comissão, de acordo com o artigo 
81 do Regimento Interno, em substituição ao Senador 
Juvêncio da Fonseca.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de elevada estima e consideração. – Osmar Dias, Lí-
der do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. SGM/P Nº 1.895/05

Brasília, 18 de outubro de 2005

Assunto: Renúncia ao Mandato Parlamentar Senhor 
Presidente,

Comunico a Vossa Excelência as Declarações 
de Renúncia ao mandato de Deputado Federal dos 
Senhores Paulo Roberto Galvão da Rocha, nome 
parlamentar Paulo Rocha (PT/PA), e José Rodrigues 
Borba, nome parlamentar José Borba (PMDB/PR), 
em 17 de outubro de 2005, nos termos do artigo 239, 
caput, do Regimento Interno da Câmara dos Depu-
tados, publicada no Suplemento do Diário da Câma-
ra dos Deputados nº 181, de 18 de outubro de 2005, 
exemplar em anexo.

Atenciosamente, – Aldo Rebelo, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que a Medida 
Provisória nº 262, de 2005, que “Abre crédito extra-
ordinário, em favor do Ministério da Integração Nacio-

nal, no valor de R$30.000.000,00 (trinta milhões de 
reais), para o fim que especifica”, será encaminhada, 
nos termos do § 6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 
2002-CN, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, após o término do prazo para 
recebimento de emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV Nº 262

Publicação no DO: 19-10-2005
Emendas até 25-10-2005. (7º dia da publicação)
Prazo final na Comissão: 19-10-2005 a 1º-11-2005 
(14º dia)
Remessa do Processo à CD: 1º-11-2005
Prazo na CD: de 2-11-2005 a 15-11-2005. (15º ao 
28º dia)
Recebimento previsto no SF: 15-11-2005
Prazo no SF: 16-11-2005 a 29-11-2005. (42º dia)
Se modificado, devolução à CD: 29-11-2005
Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: 30-11-2005 a 2-12-2005. (43º ao 45º dia)
Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de 
3-12-2005 (46º dia).
Prazo final no Congresso: 16-2-2006 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.154, DE 2005

Solicita informações ao Ministro da 
Fazenda, senhor Antonio Palocci sobre a 
privatização de bancos estaduais.

Com base no art. 50, § 2º da Constituição Fe-
deral, e no art. 216, Inciso I, do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência seja 
encaminhado ao Ministro da Fazenda, Sr. Antônio 
Palocci, pedido de informações sobre procedimen-
tos referentes à privatização do Banco do Estado do 
Ceará (BEC).

Solicito cópias do contrato de prestação de ser-
viços que celebraram o Estado do Ceará e o BEC, na 
data de 28 de fevereiro de 2005, do aditivo a esse con-
trato, firmado em 27 de setembro de 2005.

Solicito ainda informações e justificação deta-
lhadas sobre:

– o método de avaliação, critérios e valor 
total do Patrimônio Líquido e dos Ativos Sau-
dáveis do BEC;

– Percentual e montante total recu-
perados pela administração do banco, re-
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lacionados com o empréstimo público de 
R$954 milhões, realizado há dez anos para 
saneá-lo;

– Cálculo detalhado e justificativa do valor 
referente ao contrato de prestação de serviços, 
sendo que o mesmo se manteve inalterado 
apesar da redução do objeto dessa prestação, 
com base em decisão do Supremo Tribunal 
Federal (ADin nº 3.578).

Segundo informações, os governos estadual e 
federal aditaram ao contrato de federalização uma 
cláusula de beneficio ao Governo do Estado no valor 
de R$100 milhões. Essa quantia deverá ser repassada 
pelo Tesouro Federal, a título de “prestação de serviço” 
e “administração” da conta única depois do BEC pri-
vatizado, mas foi incluído um calote de mais de R$40 
milhões na Cabec, a poupança previdenciária privada 
dos funcionários.

Diante disso, solicito seja encaminhado re-
querimento ao senhor Ministro da Fazenda, Antô-
nio Palocci, para obtermos mais informações sobre 
o processo de privatização do Banco do Estado do 
Ceará (BEC).

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2005. – He-
loísa Helena, PSOL/AL.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.155, DE 2005

Requer Voto de Aplauso à empresa 
de pequeno porte a Agrorisa, produtora 
do ramo de alimentação com preocupação 
ambiental, pela sua participação na Feira 
Internacional Anuga, na Alemanha. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à empresa de 
pequeno porte Agrorisa, que industrializa, no Amazo-
nas, produtos de alimentação com preocupação am-
biental, pela sua participação, como expositora, na 
recente Feira Internacional de Alimentação Anuga, 
na Alemanha.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Federação das Indústrias 
do Amazonas – PIEAM e a Superintendência da Zona 

Franca de Manaus, que incentivaram a presença de 
pequenas empresas amazonenses naquela feira da 
Alemanha.

Justificação

O Amazonas foi presença de destaque na Fei-
ra de Produtos Alimentares Anuga, na Alemanha. Ai 
compareceu, entre outras empresas, a Agrorisa, que 
produz itens de alimentação com preocupação am-
biental. Para que isso se tomasse possível foi relevan-
te o apoio da Federação das Indústrias do Estado do 
Amazonas e da Suframa, que estimularam a iniciativa 
de levar empresas do Estado àquela feira.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005 – Se-
nador Arthur Virgílio Líder do PSDB

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

REQUERIMENTO Nº 1.156, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao repórter 
fotográfo João de Araújo, o único de sua ge-
ração ainda em atividade, no Amazonas. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso ao repórter-
fotográfico João de Araújo, veterano e vitorioso pro-
fissional, o único de sua geração ainda em atividade, 
em Manaus.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento do homenageado.

Justificação

Acreano de nascimento, João de Araújo é tido 
como o mais antigo fotógrafo do jornalismo amazo-
nense. Ainda em atividade, Careca, como e carinho-
samente chamado, tem uma bela história a contar e 
deixa exemplos para as novas gerações. Como bem o 
intitula o jornal Diário do Amazonas, João de Araújo 
é uma lenda viva do jornalismo, portanto merecedor 
do Voto de Aplauso que proponho ao Senado da Re-
pública. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005 – Se-
nador Arthur Virgílio Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao ex-Gover-
nador do Estado do Rio de Janeiro e ex-Se-
nador Marcello de Alencar.
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Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao ex-Governador 
e ex-Senador Marcello Alencar, pela homenagem que 
lhe será prestada pela Câmara Municipal do Rio, no 
dia 20 de outubro de 2005.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento do homenageado e ao Presidente da 
Câmara Municipal do Rio de Janeiro.

Justificação

Político de notória competência e conhecido 
por todos, o ex-Governador Marcelo Alencar foi 
Governador de seu Estado, realizou administração 
marcada por realizações. Mais do que isso, sua ín-
dole democrática levava-o a intervir pessoa]mente 
para pôr cobro a violências e arbitrariedades po-
liciais, inclusive contra políticos perseguidos e/ou 
presos na época da ditadura. O Voto que propo-
nho ao Senado da República é homenagem que se 
acrescenta à que será dedicada ao ilustre político 
pela Câmara Municipal do Rio. Na quinta-feira, dia 
20 de outubro, Marcelo, que completará 80 anos de 
idade, será homenageado pelo legislativo municipal, 
em sessão solene.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005 – Se-
nador Arthur Virgílio Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.158, DE 2005

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do Coronel Benedito Ângelo Farah, irmão 
do Senador Benjamim Farah, ocorrido no 
Rio de Janeiro, no dia 10 de outubro de 
2005.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento ocorrido no dia 3 de outubro de 2005, do 
Coronel, Engenheiro Militar e Professor do Instituto 
Militar de Engenharia Benedito Ângelo Farah, ocorrido 
no Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2005.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar sela 
levado ao conhecimento da família do Coronel Fa-
rah.

Justificação

Irmão mais moço do ex-Senador Benjamim Fa-
rah, o Engenheiro Militar, Professor do IME e Coro-
nel do Exército Benedito Ângelo Farah, foi um dos 

mais eficientes administradores da estatal Central 
Elétrica de Furnas. Como militar foi brilhante e, como 
Professor (IME), deixou uma legião de ex-alunos 
que nele viam a figura de um mestre a ser sempre 
lembrado.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.159, DE 2005 

Requer Voto de Aplauso ao Dia Mun-
dial da Alimentação.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso pelo transcurso, 16 
de outubro, do Dia Internacional da Alimentação.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado 
ao conhecimento da Professora Luciana Pessoa Ca-
valcante.

Justificação

A alimentação é fundamental para a saúde e 
ninguém sabe melhor disso do que o nutricionista, o 
chamado profissional da saúde, que é a pessoa habili-
tada a ajudar a população a nutrir-se adequadamente. 
Presente em escolas, creches, empresas, academias, 
clubes, hotéis, restaurantes e em hospitais, além de, 
certa forma, contribuir para a orientação alimentar das 
famílias em suas residências. É a esse profissional 
que endereço o Voto de Aplauso proposto ao Senado 
da República.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.160, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao povo do 
Rio de Janeiro, pelo transcurso, no dia 
12 de outubro de 2005, do 74º aniversá-
rio do monumento ao Cristo Redentor, 
figura símbolo da cidade-maravilhosa e 
cartão postal brasileiro mais conhecido 
no mundo.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao povo do Rio de 
Janeiro, por ocasião do transcurso do 74º aniversário 
do monumento ao Cristo Redentor, cartão postal ca-
rioca e símbolo do próprio Brasil.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja levado 
ao conhecimento do Prefeito do Rio de Janeiro, César 
Maia e à cineasta Bel Noronha, diretora do documentário 
Christo Redemptor, exibido como parte do programa 
comemorativo do aniversário do Monumento.

Justificação

Cartão postal carioca mais difundido no mundo e 
já considerado, com justeza, como um dos símbolos do 
Brasil, o Cristo Redentor completou 74 anos no dia 12 
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de outubro de 2005 e, como parte das comemorações, 
constou a exibição do documentário de Bel Noronha, 
intitulado Christo Redemptor. O filme, como obser-
va sua diretora, desfaz o mito de que o monumento é 
obra e presente da França. Não é, assegura. Seu autor 
é brasileiro, o engenheiro Heitor da Silva Costa, avô 
da cineasta. O filme foi também exibido em Paris na 
programação Ano do Brasil na França.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.161, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao Município 
de Parintins, pelo transcurso de seu 153º 
aniversário de criação.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Município de 
Parintins, no Amazonas, pelo transcurso de seu 153º 
aniversário de criação.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento do povo de Parintins, por intermédio do 
Prefeito Municipal, Bi Garcia; bem como ao conheci-
mento do Vice-Prefeito Messias Cursino e aos Vere-
adores de Parintins, por intermédio do Presidente da 
Câmara Municipal, Exmº Sr. Antônio José Castro de 
Albuquerque.

Justificação

O Voto de Aplauso que estou requerendo ao Se-
nado da República é de enaltecimento a uma comu-
nidade brasileira que se destaca no cenário nacional, 
e até mundial, pela força de seu maravilhoso Festival 
Folclórico, que, anualmente, atrai milhares de turis-
tas. Ainda há pouco, divulgou-se que o Prefeito José 
Serra, convidou artistas de Parintins para o trabalho 
de ornamentação de Natal na cidade de São Paulo, 
um reconhecimento à criatividade e ao valor daquela 
gente amazonense. Parintins, além disso, é um prós-
pero município amazonense, com uma economia que 
agora experimenta forte evolução.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.162, DE 2005

Requer Voto de Aplauso à Federação 
de Esportes Paraolímpicos do Amazonas, 
entidade recém-criada no Estado.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à Federação 
de Esportes Paraolímpicos do Amazonas, entidade 
recentemente criada no Estado e cujo objetivo é as-
segurar condições de treinamento aos desportistas 
portadores de deficiência.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento do Presidente da nova entidade, Ilmº Sr. 
Gilberto Libânia.

Justificação

O Voto de Aplauso que estou requerendo ao 
Senado da República, visa enaltecer a criação da 
Federação de Esportes Paraolímpicos do Amazonas. 
Trata-se de meritória iniciativa cujo objetivo é assegu-
rar condições aos atletas portadores de deficiências 
para treinamento e participação em competições na-
cionais e internacionais. O paradesporto brasileiro é 
o quinto em qualidade no mundo, vindo atrás apenas 
dos Estados Unidos, do Canadá e da China. A criação 
da entidade, diz confiante seu presidente, Gilberto Li-
bania, “é passo significativo para tornar esses atletas 
do meu Estado competitivos”, pelo que a iniciativa e 
merecedora do Voto proposto.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.163, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao 4º Festival 
um Amazonas, de filmes e produções au-
diovisuais, em realização entre 15 e 22 de 
outubro de 2005, em Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso ao Festival 
um Amazonas, mostra de cinema e audiovisual, 
que se realiza, de 15 a 22 de outubro de 2005 em 
Manaus.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento do diretor da Film Commission, que 
conduz o Festival com o apoio e por iniciativa da Se-
cretaria de Cultura do Estado do Amazonas.

Justificação

A criação artística dos amazonenses está nas 
telas, como notícia a imprensa de Manaus. Ali se re-
aliza, por iniciativa da Secretaria de Cultura do Esta-
do o 4º Festival um Amazonas, mostra de cinema de 
audiovisuais, com nada menos que 206 produções. O 
Voto de Aplauso que estou requerendo ao Senado da 
República é de enaltecimento a essa meritória inicia-
tiva cultural.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.164, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao professor 
Paulo Nogueira Neto ambientalista, agracia-
do com o Prêmio Professor Emérito 2004 
– Troféu Guerreiro.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso ao escritor Prof. 
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Paulo Nogueira Neto, agraciado com o Prêmio Profes-
sor Emérito 2004 – Troféu Guerreiro, concedido pelo 
Centro de Integração Empresarial – CIEE e pelo jornal 
O Estado de S. Paulo.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado, do CIEE e 
do jornal O Estado de S. Paulo.

Justificação

Aos 83 anos de idade, de uma vida que vem sen-
do dedicada à Educação e, principalmente, ao meio 
ambiente brasileiro, o Prof. Paulo Nogueira Neto é a 
grande figura que, usando uma frase do jornal O Es-
tado de S. Paulo fez o Brasil acordar para a ecologia. 
Ele é um dos precursores do ambientalismo no Brasil 
Professor emérito da USP, por 12 anos Paulo Noguei-
ra foi Secretário Especial do Meio Ambiente – SEMA, 
criado pelo governo militar. O Órgão que, inicialmente, 
contava apenas com três salas e cinco funcionários, 
deu origem à criação do Ministério do Meio Ambiente, 
hoje uma grata realidade. Em sua gestão naquele en-
tão embrionário “Ministério”, Paulo Nogueira incentivou 
a defesa do meio ambiente, fazendo com que o Bra-
sil despertasse para a conservação da natureza, que 
agora é, sem dúvida, uma das metas mais importantes 
do País. Ele foi o criador de 18 áreas de preservação 
ambiental, sendo, por tudo que fez nessa área, mere-
cedor do Prêmio Professor Emérito 2004 e do Voto de 
Aplauso que proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, em 19 de outubro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.165, de 2005

Requer Voto de Aplauso ao atleta 
Mosiah Rodrigues, Medalha de Ouro no 
Pré-Pan de Ginástica Olímpico, Rio Ja-
neiro.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao atleta Mosiah 
Brentano Rodrigues, que conquistou a Medalha de 
Ouro, na modalidade de ginástica olímpica, no Torneio 
Pré-Pan, realizado no Rio de Janeiro, na segunda se-
mana de outubro de 2005.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento do homenageado e ao Comitê Olímpi-
co Brasileiro.

Justificação

Mosiah é um supercampeão. Sete vezes cam-
peão brasileiro em diferentes modalidades de ginás-
tica olímpica, Vice-campeão mundial universitário na 
categoria barras, na Turquia bronze na Copa do Mun-
do, cavalo com alças, em São Paulo, além de outros 
títulos. Atualmente, cursa Educação Física em Curiti-
ba, onde reside. Ele é também professor de Capoeira 

e é jogador de vôlei. Seu sonho é chegar a uma final 
olímpica. Vai chegar.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005, – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.166, de 2005

Requer Voto de Aplauso à atleta Eli-
sângela Adriano, ganhadora de duas Me-
dalhas Ouro nos jogos Abertos do Interior, 
em Botucatu (SP).

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à atleta Eli-
sângela Adriano, pela conquista de duas Medalhas 
de Ouro, em arremesso de peso e lançamento de 
disco, nos Jogos Abertos do Interior, em Botucatu 
(SP), pouco tempo depois de se restabelecer de ci-
rurgia no quadril.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento da homenageada.

Justificação

A expressão dar a volta por cima aplica-se 
como uma luva à pertinácia da atleta Elisânge-
la Adriano. Pouco tempo após ter sido submetida 
a uma cirurgia no quadril, ela, que representou a 
equipe da cidade de São Caetano do Sul (SP), con-
quistou duas Medalhas de Ouro nos Jogos Abertos 
do Interior, em Botucatu, uma em arremesso de 
peso e outra em lançamento de disco. Elisângela 
agora passa a treinar para participar do Campe-
onato Ibero-Americano, em 2006, em Porto Rico, 
bem como com vistas aos Jogos Pan-Americanos 
de 2007, no Rio de Janeiro, e Olímpicos em 2008, 
em Pequim.

Sal a das Sessões, 19 de outubro de 2005, – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.167, DE 2005

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso para os Senhores 
Mirosmar Jose di Camargo e Welson Camargo – co-
nhecidos pelo nome artístico de Zezé de Camargo e 
Luciano, aos seus pais, Senhor Francisco e Helena 
Camargo e ao Diretor do Filme “2 Filhos de Francisco”, 
Senhor Breno Silveira.

Requeiro ainda, que o voto de Aplauso seja Le-
vado ao conhecimento dos homenageados.

Justificação

História marcada por situações do brasileiro tí-
pico que sonha e luta por dias melhores, Francisco, 
lavrador do interior de Goiás, persegue um sonho: 
transformar dois de seus nove filhos numa famosa 
dupla sertaneja. Mirosmar e o irmão Emival com um 
violão começam a se apresentar com sucesso nas 
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festas da vila até que, no início da década de 70, às 
voltas com a perda da propriedade, toda a família se 
muda para Goiânia e passam por dificuldades. Os 
meninos fazem sucesso e chegam a cantar para 6 
mil pessoas no interior do Brasil quando um aciden-
te interrompe dramaticamente a carreira. Depois de 
quase desistir, Mirosmar volta a cantar, vira Zezé di 
Camargo e grava sem sucesso um disco solo em São 
Paulo. Suas músicas são gravadas e fazem sucesso 
na boca de outras duplas, como Leandro & Leonardo, 
mas Zezé não se conforma em ser apenas compositor 
e junto com o irmão Welson (Luciano), 11 anos mais 
novo, cria a parceria atual. Em 1990 Zezé di Camargo 
e Luciano gravam e lançam um disco com a música 
“É o Amor”, composta por Zezé. Com a ajuda do pai, 
os filhos de Francisco conquistam as rádios e vendem 
um milhão de discos. Zezé di Camargo e Luciano, os 
filhos de Francisco, comemoram neste ano 20 milhões 
de cópias vendidas.

O Diretor do filme indicado à premiação do Oscar 
como melhor filme estrangeiro e que levará o nome 
do Brasil na maior transmissão em cadeia da maior 
premiação do mundo. Breno Silveira – formou-se 
em Fotografia de Cinema pela École Louis Lumiére 
Vaugirard, de Paris, hoje fotografia de mais de dez 
longas-metragens, começou documentários. Em TV 
dirigiu especiais musicais e diversos videoclipes, 
que lhe renderam mais de dez MTV Awards, entre 
melhor fotografia, melhor direção, e melhor videocli-
pe do ano.

São exemplos que merecem o aplauso de todo 
o País, em especial desta Alta Câmara.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005, – Se-
nador Magno Malta.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constitui-

ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 56, DE 2005

Altera a Constituição Federal para dis-
por sobre o sistema eleitoral.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto cons-
titucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 14.  ................................................
 ..............................................................
§ 3º  .......................................................
 ..............................................................

V – a filiação partidária ou, na forma da 
lei, o apoiamento de certo número de eleito-
res;

 ..............................................................
§ 5º São inelegíveis para os mesmos 

cargos, no período subseqüente, o Presiden-
te da República, os Governadores de Estado 
e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os 
houver sucedido, ou substituído nos seis me-
ses anteriores ao pleito.

 ..............................................................
§ 12. Os Deputados Federais, Estaduais 

e Distritais, os Senadores e os Vereadores 
poderão ser reeleitos para um único mandato 
subseqüente.

§ 13. São inelegíveis, na mesma legis-
latura e na subseqüente, os Deputados Fe-
derais, Estaduais e Distritais, os Senadores 
e os Vereadores que tenham renunciado ao 
mandato.

§ 14. A partir do registro da respectiva 
candidatura, as informações bancárias, pa-
trimoniais e fiscais dos candidatos a cargo 
eletivo serão colocadas à disposição do Mi-
nistério Público, dos Tribunais e Conselhos 
de Contas ou de organizações da sociedade 
civil registradas, na forma da lei, junto à Jus-
tiça Eleitoral. (NR)”

 ..............................................................

“Art. 17.  ................................................
 ..............................................................
§ 5º Perderá o mandato o membro do 

Poder Legislativo que deixar o partido sob 
cuja legenda foi eleito, salvo no caso de 
fusão ou incorporação ou para participar, 
como fundador, da constituição de novo par-
tido político.

§ 6º Poderá, ainda, perder o mandato o 
membro do Poder Legislativo que, na forma 
da lei e do estatuto do partido, cometer atos 
de desonestidade ou improbidade ou violação 
grave da disciplina partidária, assegurada am-
pla defesa.

§ 7º A decretação de perda do mandato 
em face do disposto nos §§ 5º e 6º será feita 
pela Justiça Eleitoral:

I – de ofício, no caso do § 5º; e
II – após sua aprovação mediante vo-

tação feita entre os filiados ao respectivo 
partido político, na forma da lei, no caso do 
§ 6º. (NR)”

“Art. 28. A eleição do Governador e do 
Vice-Governador de Estado, para mandato 
de seis anos, realizar-se-á no primeiro do-
mingo de outubro, em primeiro turno, e no 
último domingo de outubro, em segundo tur-
no, se houver, do ano anterior ao do término 
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do mandato de seus antecessores, e a pos-
se ocorrerá em primeiro de janeiro do ano 
subseqüente, observado, quanto ao mais, o 
disposto no art. 77.

 ....................................................  (NR)”

“Art. 37.  ................................................
 ..............................................................
XXIII – ressalvadas as nomeações ou 

designações condicionadas à habilitação em 
concurso público específico, é vedada a in-
vestidura em cargo em comissão de cônjuge, 
companheiro ou parente por consangüinidade, 
adoção ou afinidade, até terceiro grau:

a) do Presidente e Vice-Presidente da 
República, de Ministro de Estado, do Gover-
nador e Vice-Governador, de Secretário de 
Estado ou do Distrito Federal, do Prefeito e 
Vice-Prefeito ou de Secretário Municipal, no 
âmbito da administração direta ou indireta do 
respectivo Poder Executivo;

b) de Senador, de Deputado Federal, Es-
tadual ou Distrital ou de Vereador, no âmbito 
do respectivo Poder Legislativo;

c) de magistrado, no âmbito do respec-
tivo Tribunal;

d) dos membros do Ministério Público da 
União e dos Estados, no âmbito da respectiva 
Instituição;

e) de Ministro e de Conselheiro de Tri-
bunal ou Conselho de Contas, no âmbito da 
respectiva Corte;

f) do Advogado-Geral da União, do 
Procurador-Geral dos Estados e do Distrito 
Federal e do Defensor-Geral dos Estados e 
da União, no âmbito das respectivas Institui-
ções;

g) do presidente, do vice-presidente ou 
de diretor de autarquia, fundação pública, em-
presa pública ou sociedade de economia mista, 
no âmbito da respectiva entidade.

 ....................................................  (NR)”

“Art. 45. A Câmara dos Deputados com-
põe-se de representantes do povo, eleitos, 
nacionalmente, pelo sistema proporcional, 
e em cada Estado, em cada Território e no 
Distrito Federal, por sistema eleitoral misto, 
na forma da lei, observados os seguintes 
preceitos:

I – a representação de cada Estado e 
Território e do Distrito Federal será composta 
cinqüenta por cento, ou o número inteiro maior 
mais próximo, de nomes eleitos em distritos 

uninominais e completando-se com os nomes 
constantes de listas partidárias;

II – apurada a eleição, para a qual o 
eleitor terá dois votos desvinculados, um 
para o candidato de seu distrito eleitoral 
e outro para o partido de sua preferência, 
será calculado o total de lugares destina-
dos a cada partido, com base no princípio 
da proporcionalidade, considerado apenas 
o voto no partido;

III – deduzidos do total de lugares des-
tinados a cada partido os representantes 
eleitos nos distritos, os demais lugares serão 
preenchidos pelos candidatos eleitos pelas 
respectivas legendas partidárias em listas 
cuja ordem de precedência será estabeleci-
da por sorteio;

IV – se o partido eleger nos distritos re-
presentantes em número superior ao defi-
nido pelo principio da proporcionalidade, a 
diferença será acrescida ao número total de 
Deputados;

V – se for eleito no distrito candidato não 
filiado a partido político, a vaga respectivo não 
será considerada para a distribuição das vagas 
que caberão a cada partido político na forma 
do inciso II.

 ..............................................................
§ 3º O número de Deputados elei-

tos, na forma da lei, em votação nacional 
será de um décimo do total, desprezada a 
fração.(NR)”

“Art. 49.  ................................................
 ..............................................................
VII – fixar idêntico subsídio para os Depu-

tados Federais e os Senadores, observado o 
que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º 150, II, 
153, III, e 153, § 2º, I, vedada a sua correção 
por índice superior à metade daquele aplica-
do, no mesmo período, ao salário mínimo de 
que trata o art. 7º IV;

 ..................................................... (NR)”
“Art. 56.  ................................................
§ 1º O suplente de Deputado será con-

vocado nos casos de vaga, de investidura em 
funções previstas neste artigo ou de licença 
superior a cento e vinte dias.

§ 2º Ocorrendo vaga no Senado Federal 
ou na Câmara dos Deputados e não havendo 
suplente, far-se-á eleição para preenchê-la se 
faltarem mais de quinze meses para o término 
do mandato.

 ..............................................................
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§ 4º Os suplentes de Deputado, mesmo 
os eleitos pelo sistema distrital, serão aqueles 
constantes das listas partidárias, observada a 
ordem de precedência.(NR)”

“Art. 82. O mandato do Presidente da 
República é de seis anos, vedada a reeleição 
para o período subseqüente, e terá início em 
quatro de janeiro do ano seguinte ao da sua 
eleição.(NR)”

Art. 2º Ficam assegurados os mandatos daqueles 
eleitos até a aplicação desta Emenda Constitucional, 
bem como os direitos dos suplentes de Senador elei-
tos no mesmo período.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação, não se aplicando às 
eleições que ocorrerem até um ano da data de sua 
vigência.

Justificação

A atual crise política oferece à sociedade brasilei-
ra a oportunidade para debater e deliberar sobre uma 
reforma política que busque reduzir ou, se possível, 
eliminar os problemas do atual modelo político-eleito-
ral por nós praticado.

Cabe a nós colaborar com a discussão, me-
diante a apresentação da presente proposta de 
emenda à Constituição, que reúne diversos aspec-
tos sobre o tema, todas visando o aperfeiçoamento 
da representação política e da moralidade adminis-
trativa.

Não há ineditismo em boa parte das sugestões 
por nós oferecidas, já tendo em vista serem objetos 
de continuados debates e polêmicas no Congresso 
Nacional e na sociedade.

Assim, propomos, para as eleições para a Câ-
mara dos Deputados, a adoção do voto distrital misto, 
inspirado no experimentado modelo alemão que detém 
a virtude de reunir as vantagens do sistema majoritá-
rio – a associação entre representante e representado 
e o menor custo das campanhas eleitorais – com as 
do sistema proporcional – a representação mais ade-
quada dos interesses da sociedade no parlamento e 
o fortalecimento dos partidos políticos.

Além disso, prepõe-se a criação do Deputado 
Nacional, com o objetivo de permitir que a Câmara 
dos Deputados seja enriquecida com lideranças na-
cionais.

Sugerimos, também, a introdução do conhecido 
mecanismo do recall para o parlamentar que venha 
afrontar os princípios éticos da honestidade e probida-
de ou as diretrizes fundamentais dos partidos políticos, 

mas submetido à decisão dos filiados da agremiação 

a que se vincule esse parlamentar.

No sentido de viabilizar essa possibilidade, pro-

põe-se que os candidatos abram aos órgãos de controle 

e a entidades da sociedade civil o seu sigilo bancário, 

patrimonial e fiscal.

Com o mesmo objetivo, sugere-se a adoção da 

fidelidade partidária, de modo a impor a perda do 

mandato daquele que mudar de partido e, também, 

a inelegibilidade dos parlamentares que renunciarem 

ao mandato.

Ainda como forma de reduzir os elementos de-

letérios de nosso regime eleitoral, propõe-se a extin-

ção do instituto da reeleição para os Chefes do Poder 

Executivo, a fixação dos seus mandatos em seis anos. 

Já os membros do Poder Legislativo teriam direito a 

concorrer a uma única reeleição.

Quanto aos Senadores, propõe-se a extinção 

dos suplentes.

Ainda no campo do sistema eleitoral, com o 

objetivo de permitir que lideranças não vinculadas 

aos partidos políticos possam entrar na vida públi-

ca, pretende-se inovar mediante a retirada do mo-

nopólio partidário para apresentação de candidatos, 

permitindo que isso seja feito por um certo número 

de eleitores.

A nossa proposição transborda os limites da 

matéria político-eleitoral para propor a eliminação 

do nepotismo, mediante a proibição da admissão de 

parentes de autoridades no serviço público e, com 

vistas a moralizar a remuneração dos parlamenta-

res, o controle do subsídio pago aos Vereadores e 

a vedação da correção do estipêndio dos demais 

membros do Poder Legislativo, cuja atualização não 

poderá superar a metade dos índices aplicados ao 

salário mínimo.

Temos a certeza de que a PEC que ora subme-

temos à apreciação do Senado Federal terá o apoio 

para sua aprovação e, como resultado, acreditamos 

que constituirá um importante avanço na consolidação 

de nosso regime político e, em decorrência, da demo-

cracia em nosso País.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005. –  

Cristovam Buarque.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
TÍTULO II 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais
....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Dos Direitos Políticos

....................................................................................
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 

sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:
....................................................................................

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma 
da lei:
....................................................................................

V – a filiação partidária;
....................................................................................

§ 5º O Presidente da República, os Governa-
dores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos 
mandatos poderão ser reeleitos para um único perío-
do subseqüente.
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Dos Partidos Políticos

....................................................................................
Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e 

extinção de partidos políticos, resguardados a sobe-
rania nacional, o regime democrático, o pluripartida-
rismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e 
observados os seguintes preceitos:
....................................................................................

CAPÍTULO III 
Dos Estados Federados

....................................................................................
Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Go-

vernador de Estado, para mandato de quatro anos, 
realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em pri-
meiro turno, e no último domingo de outubro, em se-
gundo turno, se houver, do ano anterior ao do término 
do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá 
em primeiro de janeiro do ano subseqüente, observa-
do, quanto ao mais, o disposto no art. 77.
....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Da Administração Pública

SEÇÃO I 
Disposições Gerais

....................................................................................

Art. 37. A administração pública direta e indi-
reta de qualquer dos Poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios obede-
cerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:
....................................................................................

TÍTULO IV

Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo

....................................................................................
Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se 

de representantes do povo, eleitos, pelo sistema pro-
porcional, em cada Estado, em cada Território e no 
Distrito Federal.
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

VII – fixar idêntico subsidio para os Depu-
tados Federais e os Senadores, observado o que 
dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 
153, § 2º;
....................................................................................

SEÇÃO V 
Dos Deputados e dos Senadores

....................................................................................
Art. 56. Não perderá o mandato o Deputado ou 

Senador:
....................................................................................

§ 1º O suplente será convocado nos casos de 
vaga, de investidura em funções previstas neste artigo 
ou de licença superior a cento e vinte dias.

§ 2º Ocorrendo vaga e não havendo suplente, 
far-se-á a eleição para preenchê-la se faltarem mais 
de quinze meses para o término do mandato.
....................................................................................

CAPÍTULO II 
Do Poder Executivo

SEÇÃO I 
Do Presidente e do Vice-Presidente da República

....................................................................................
Art. 82. O mandato do Presidente da República 

é de quatro anos e terá início em primeiro de janeiro 
do ano seguinte ao da sua eleição.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à lista de oradores.

Concedo a palavra ao nobre Senador Cristo-
vam Buarque, por permuta com a Senadora Heloísa 
Helena.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PDT – MS) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Juvêncio da 
Fonseca, pela ordem.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PDT – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, solicito a minha inscrição para uma comunicação 
inadiável, antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito, nos termos do § 2º do art. 158, 
na prorrogação da Hora do Expediente.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, soli-
cito a minha inscrição nos mesmos termos do meu 
Colega.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Ramez Tebet também fica inscrito para 
comunicação inadiável.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que, que dispõe de até 12 minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vim 
falar de algumas insignificâncias. Lamento tomar o 
tempo do Senado Federal e dos Srs. Senadores em 
tempo de mensalões, CPIs, cassações, bingos e tan-
tas coisas mais importantes, para falar de algumas 
coisas simplesmente insignificantes, mas a minha 
consciência me obriga a falar dessas coisas. Não 
quero um dia ser acusado de não ter falado dessas 
insignificâncias.

A primeira delas, Sr. Presidente, diz respeito à 
segurança nacional. Isso pode ser uma insignificân-
cia, diante de tantos escândalos que tomam o nosso 
tempo, mas é assustador para quem olha o futuro do 
Brasil e percebe a consolidação de bases militares 
na fronteira brasileira, ao lado do escasso recurso 

que significa a água no futuro. No Norte, o território 
colombiano hoje tem uma base com capacidade de 
movimentos e agilidade para em poucos minutos ocu-
par qualquer parte da imensa Amazônia, de onde o 
Sr. Presidente vem. Sob o argumento de enfrentar 
a guerrilha colombiana e o tráfico de drogas, que 
continua alimentando o eterno e insaciável consumo 
norte-americano, os Estados Unidos investiram no 
chamado “Plano Colômbia” algo como US$3 bilhões, 
incluindo o envio de 800 soldados fortemente arma-
dos, 600 civis e uma imensa e poderosa quantidade 
de equipamentos militares. 

No Sul, os Estados Unidos montaram uma base 
aérea exatamente na fronteira do Brasil com o Para-
guai. Sem necessidade de qualquer desculpa como 
drogas ou guerrilhas, essa tropa está exatamente ao 
lado do chamado Aqüífero Guarani, o maior reserva-
tório de água doce de todo o Planeta, com mais de 
um milhão de quilômetros quadrados de extensão. Os 
Estados Unidos estão corretos em fazer isso, mas peço 
desculpas por falar daquilo que, para nós, é uma insig-
nificância: saber que tanto a Amazônia como aqueles 
recursos d’água estão próximos de uma base militar, 
que pode, dentro de alguns anos, quando esse recur-
so escasso manifestar a sua escassez na plenitude, 
levar a que o maior império da história, não apenas os 
Estados Unidos, mas outras nações também ocupem 
e usem esses recursos. 

Sei que esse é um assunto insignificante dian-
te de tantos problemas com que trabalhamos com 
tanto afinco nas CPIs, mas não consigo calar dian-
te da insignificância de ver o território do meu País 
ao alcance de mãos estrangeiras. Dentro de poucos 
anos mais, quando a escassez de água doce e de 
outros recursos forçarem os grandes países a inter-
virem na nossa soberania, toda a força deles será 
usada e não estamos com nenhuma estratégia de 
defesa nacional. 

É uma pena que fatos tão importantes do dia-a-
dia nos façam esquecer da insignificância da neces-
sidade de uma mudança profunda para consolidar a 
nossa defesa nacional, para cuidar das nossas Forças 
Armadas, seu papel, sua estrutura, suas estratégias, 
seus equipamentos, sua formação. E também de todos 
os demais aspectos que ameaçam a defesa nacional: 
como a falta de uma boa educação básica superior, 
a dependência científica e tecnológica.

Lamento, Sr. Presidente, não ter conseguido 
resistir à tentação de falar de insignificância, essa 
insignificância que é a desigualdade social brasi-
leira. Que traz a vergonha de sermos os campeões 
mundiais da perversidade social, como éramos an-
tes os campeões pela escravidão, e agora somos 
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pela exclusão. Pode ser uma insignificância diante 
de problemas tão gritantes do presente, falarmos 
do risco de uma ruptura da unidade nacional, de-
pendendo de como se agrave a nossa desigualda-
de no Brasil.

Sr. Presidente, se essa marcha da desigualdade 
for continuada, caminhamos para um País tão dividi-
do, que não será mais um País, uma ameaça a nossa 
defesa maior do que tropas nas fronteiras.

Sr. Presidente, se essa marcha não for contida, 
seremos dois países como éramos durante a escravi-
dão. Que cumplicidade nacional e que solidariedade 
podem existir em um País no qual os 10% mais ricos 
detêm 47% da renda nacional e os 50% mais pobres 
ficam com 10%, e os 10% mais pobres detêm somente 
0,5%? É como se não fizessem parte de um mesmo 
país. E dentro de 20 ou 30 anos, de fato, essas duas 
castas serão irreconhecíveis.

Desculpe, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
trazer aqui a insignificância desse genocídio coletivo 
que nós, os 10% mais ricos do Brasil, estamos come-
tendo contra os 50% mais pobres, graças a sucessi-
vos governos com descaso, desde a Proclamação da 
República.

Desculpe falar da insignificância da destruição do 
tecido nacional, que obriga o País a preferir se armar, 
viver em condomínios fechados, ter medo dos centros 
das cidades, avançar os sinais de trânsito com medo 
de quem estaria ao lado, transformar seus carros em 
luxuosos veículos de combate em vez de distribuir 
melhor a renda. 

Essa insignificância tem o nome de apartação, 
o nome que o Brasil tem para dizer o que na África 
do Sul foi o apartheid social. Talvez na África do Sul 
dos anos 30 alguns tenham falado no Parlamento 
sobre a insignificância do rumo do apartheid para 
o qual o país marchava. Por isso, venho aqui falar 
da insignificância de estarmos construindo um sis-
tema de apartheid social, de apartação, enquanto 
todo o nosso tempo é tomado por questões muito 
mais importantes, como as CPIs, os mensalões e 
as cassações. 

Sr. Presidente, diante de tantos fatos importan-
tes como esses dos últimos dias, sei que pode pare-
cer uma insignificância lembrar que, em pleno século 
XXI, nós temos cinco milhões de crianças, entre 5 e 
17 anos, trabalhando no lugar de estudar; que temos 
cem mil vítimas da exploração sexual menores de 
idade. Sei que pode ser uma insignificância, mas eu 
não posso deixar de falar que temos ainda 1,5 milhão 
de crianças que nem ao menos estão matriculadas, 
e temos trinta milhões que não vão concluir o ensino 
médio. Temos 52% de crianças na quarta série que 

não sabem ler ainda. Isso é uma insignificância! Eu 
não posso deixar de falar dela. Como também não 
posso deixar de falar da insignificância de termos 
30 mil escolas sem luz elétrica ou água. É claro que 
é uma insignificância diante de tantos problemas e 
assuntos que nos tomam o dia-a-dia, mas é uma in-
significância que alguém precisa falar. Temos 80% 
dos professores ganhando menos do que o salário 
mínimo oficial!

E temos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a tragédia de uma educação que desiguala conforme 
a cidade onde nasceu a criança. Se for numa cidade 
rica, poderá ter uma educação, se for numa cidade 
pobre, terá outra educação. Dependendo também 
do ano em que nasce. Se nascer quando houver um 
Prefeito que gosta da educação, terá uma educa-
ção; se nascer no ano de um mau Prefeito, terá uma 
má educação, porque tratamos insignificantemente 
a educação, deixando-a municipalizada, enquanto 
federalizamos aquilo que não consideramos como 
insignificante.

Mesmo as nossas pequenas melhoras ocorrem 
com uma velocidade menor do que no resto do mundo. 
Algumas nos fazem pensar que somos uma tartaruga, 
o Brasil, que está caminhando sem prestar atenção 
que, ao seu lado, todos estão indo mais depressa. E, 
como conseqüência, vivemos também o insignifican-
te mas grave problema de perdermos a corrida para a 
maturidade científica e tecnológica que o século XXI 
vai exigir. Estamos perdendo a capacidade não só de 
sermos autônomos, o que hoje é muito raro no mun-
do global, mas até de entendermos o que os outros 
países estão desenvolvendo em matéria de ciência e 
tecnologia. Estamos condenados a importar sem, nem 
ao menos, entender nem ajustar o que importamos na 
área de ciência e tecnologia.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é ex-
tremamente grave isso para a sobrevivência nacional, 
mesmo que seja um fato insignificante no dia-a-dia do 
exercício das nossas tarefas. É insignificante, mas é 
grave o fato de estarmos com os pés no Século XXI, 
mas a cabeça e o coração no século XIX, porque a 
nossa eficiência tecno-científica e a nossa ética não 
pertencem ao século XXI.

Essa insignificância nos leva a outra igualmente 
grave para o futuro do Brasil, que é a perda de capa-
cidade de competitividade no mundo. Por falta de uma 
educação de base, de ciência e tecnologia, de uma 
universidade apoiada, por causa desse descrédito 
nas instituições políticas e das incertezas das deci-
sões judiciais que, a cada dia, saem diferentes, por 
causa também da complexidade das regras burocrá-
ticas que dificultam tanto o exercício do trabalho do 
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setor privado, o Brasil é um dos países com menor 
competitividade no cenário internacional, agravada 
pela liberalidade como nós abrimos as nossas fron-
teiras. Mesmo setores onde ganhamos competência, 
como sapatos, soja, arroz, hoje correm o risco da 
paralisia por falta de uma política de curto e médio 
prazo para garantir a competitividade, ou por causa 
da omissão, como se vê agora no que se refere à 
carne, devido à insignificância como tratamos a vi-
gilância sanitária.

Sr. Presidente, essas são as insignificâncias que 
dominam o Brasil, não são todas elas, outras existem, 
mas a nossa democracia, viciada não apenas na corrup-
ção visível do comportamento de políticos, mas também 
viciada na corrupção das prioridades que tomam conta 
das decisões que adotamos aqui, temos hoje outra in-
significância: o vazio de ideologias com que discutimos 
os assuntos aqui, Senador Roberto Saturnino. Além 
dessa, a insignificância de termos dividido o Brasil em 
pequenos grupos de corporações, com um egoísmo 
burro que tomou conta dos interesses nacionais, sem 
que o tecido social seja costurado.

Sei que a corrupção no comportamento dos po-
líticos é um fato grave, mas permita-me dizer que é 
preciso cuidar também da corrupção nas políticas 
públicas.

Sr. Presidente, o Orçamento, que votaremos nos 
próximos dias e que estamos tratando como uma coisa 
insignificante, traz dados estarrecedores e que pare-
cem insignificantes. Estamos reservando R$185 bilhões 
para aposentadorias e R$5,85 bilhões para a educação 
de base. Que futuro tem um país que destina R$186 
bilhões para a aposentadoria e R$5,8 bilhões para a 
educação? São R$266 bilhões para os juros e R$11 
bilhões para a infra-estrutura. Que futuro tem um país 
que trata isso como insignificante, que não merece a 
atenção desta Casa?

E o que dizer, Sr. Presidente, da insignificância 
com que tratamos os nossos recursos naturais depre-
dados todo dia? Enquanto se dão fatos importantes, 
como os mensalões e as CPIs, a Amazônia está sendo 
queimada, seus rios estão secando, o São Francis-
co está moribundo, as florestas vão sendo substituí-
das por pastos e as águas de todos os rios, poluídas. 
Apesar de tudo isso, nós tratamos esses fatos como 
insignificantes.

Sr. Presidente, falamos de insignificâncias, mas 
os cientistas já alertam que, no caso da Amazônia, 
talvez tenhamos entrado num processo de colap-
so irreversível. Nós, líderes deste País, somos os 
verdadeiros incendiários de nossas florestas. Elas 
queimam em nossas mãos, que não querem se en-

volver porque nós consideramos esses fatos insig-
nificantes.

Não apenas florestas queimam, Sr. Presiden-
te, em nossas mãos; o petróleo também. Os nossos 
poços de petróleo se esvaziam enquanto comemo-
ramos a auto-suficiência, que será conseguida a 
partir de 2006, festa para a ciência e a tecnologia 
brasileira, mas que vai levar a que, em 2024, nossas 
reservas estejam esgotadas – estamos esgotando 
as reservas a uma taxa de 5,2% ao ano. Se a auto-
suficiência de petróleo tivesse sido conseguida em 
1985, que foi ontem, hoje já não teríamos petróleo, 
Senador Sibá Machado. Eu sei que é fundamental a 
auto-suficiência, mas não nos esqueçamos da sig-
nificância de ficarmos, daqui a menos de 20 anos, 
sem petróleo.

Não estamos queimando apenas florestas e pe-
tróleo: nossas cidades ardem sob a violência descon-
trolada; nossa juventude arde no vazio do desemprego 
e da desesperança; nossos pobres ardem na fome de 
comida e de educação, de cultura e lazer, de bem-estar 
e de confiança no futuro. Mas como tudo isso é insigni-
ficante, deixamos para depois, porque os mensalões e 
as CPIs tomam todo o nosso tempo. Da mesma forma 
o fizemos, durante quatro séculos, com a escravidão, 
que era insignificante diante dos assuntos mais ime-
diatos daquele tempo.

No fundo, Sr. Presidente, estou tratando dos in-
significantes assuntos do futuro e do social, que são 
insignificantes, diante do presente, do econômico e 
do moral.

Tudo isso é insignificante, mas merece a nos-
sa atenção. Sr. Presidente, mesmo que não de-
vamos deixar de lado os significativos esforços 
para apurar as responsabilidades da corrupção no 
comportamento de alguns políticos, não podemos 
esquecer essas outras insignificâncias na corrup-
ção, na política, e de fatos que ameaçam o futuro 
de nosso País.

Esta é a nossa insignificância, a minha, pelo 
menos, quando olho nossa ação nesta Casa e vejo 
o pouco que estamos fazendo para enfrentar cada 
uma dessas terrivelmente poderosas insignificân-
cias que ameaçam o futuro do Brasil, enquanto fa-
tos tão importantes tomam nosso dia-a-dia na pauta 
da ética.

Talvez esta seja a mais grave de todas as insig-
nificâncias: a nossa miopia para ver e enfrentar o que, 
de fato, é significativo – e não apenas a importante 
parte do que nos toca no dia-a-dia.

Sr. Presidente, o Senador Sibá Machado pediu-
me um aparte. Peço a permissão de V. Exª, pois falta 
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apenas um parágrafo para que eu conclua o meu pro-
nunciamento. (Pausa.)

Ouço o Senador Siba Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Obriga-

do, Senador Cristovam Buarque. De minha parte, é 
sempre motivo de prazer e honradez ouvi-lo, pessoa 
que sempre que assoma à tribuna traz informações 
cada vez mais importantes do ponto de vista geral. 
Acrescento apenas que muitos analistas têm-se de-
bruçado sobre a crise da seca na Região Norte, para 
encontrar a verdadeira razão disso tudo. É uma situa-
ção muito atípica; confessam os mais antigos, como 
se diz, que não se lembram de coisa parecida. Entre 
os problemas que V. Exª trata hoje, sabemos, quanto 
ao fogo que se generalizou em algumas pontas da 
Amazônia, que há o tipo legal e acidental e há o tipo 
criminoso – os desmatamentos que estão dentro da 
órbita da lei e aqueles que também poderão ser con-
siderados criminosos. E aqui vejo numa matéria do 
jornal O Globo que 30 mil hectares foram desmata-
dos por quatro pecuaristas.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Cem 
mil campos de futebol. Não é isso?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Tudo isso 
é um absurdo. Uma pessoa como essa não pode nem 
ser chamada mais de pecuarista ou de empresário. 
Trata-se de um bandido claro e notório. Entendo que 
nossa lei precisa ser mais rigorosa com as pessoas 
que praticam ilicitudes dessa natureza. Em seguida, 
vou estudar a Constituição Brasileira e ver que tipo 
de punição de fato cabe, porque considero a lei mui-
to branda, e é preciso que uma pessoa como essa 
de imediato seja presa; essa pessoa tem de perder 
a terra e não pode ser considerada mais proprietária, 
porque jamais, Senador Cristovam Buarque, pode-
remos recuperar a integridade de uma região como 
aquela após um desmatamento dessa natureza. Era 
isso o que eu queria acrescentar. Parabéns pelo pro-
nunciamento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
agradeço, Senador. Isso mostra que V. Exª não está 
tratando o caso como algo insignificante, mas hoje, 
no imaginário comum do Brasil, essa é uma notícia de 
jornal que amanhã morrerá como fato insignificante. 
Não podemos deixar que essa insignificância continue 
acontecendo.

Sr. Presidente, lamento ter tomado o tempo dos 
senhores e das senhoras para debater essas insigni-
ficâncias, como a queima da Amazônia, como a bre-
cha da desigualdade social no Brasil, como a perda 
da competitividade. É culpa da sensação de insignifi-
cância do exercício da minha função eu vir aqui falar 
nisso. Perdidos no dia-a-dia, na atração dos refletores 

e da audiência dos debates sobre fatos significativos 
do presente, estamos ignorando fatos que parecem 
insignificantes, mas que poderão, certamente, destruir 
o futuro do Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente, por tolerar por tanto 
tempo uma conversa tão insignificante sobre insignifi-
câncias que ameaçam o futuro do Brasil.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buar-
que, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. César Borges.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Nobre Senador Crestavam Buarque, agradeço e 
garanto que V. Exª não fez nenhum discurso insignifi-
cante. Fez um grande discurso para esta Casa e para 
este País.

Muito obrigado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Pois não.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem.) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição para 
falar como Líder do Bloco antes da Ordem do Dia, no 
momento em que V. Exª considerar oportuno.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Perfeitamente, será inscrito o Senador Sibá Macha-
do.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Juvêncio da Fonseca.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a 
minha inscrição para uma comunicação inadiável prin-
cipalmente como Vice-Presidente Nacional da Frente 
Nacional Pró-Legítima Defesa do Cidadão frente ao 
referendo que se aproxima, do dia 23. Recebi hoje do 
Fórum Sindical dos Trabalhadores de Mato Grosso 
do Sul um manifesto pelo desarmamento e pelo voto 
“Não”.

Diz o manifesto o seguinte:

Os sindicatos e federações integrantes 
do Fórum Sindical dos Trabalhadores de Mato 
Grosso do Sul, que subscrevem este manifes-
to, vêm perante a população pedir que VOTE 
NÃO, no referendo sobre as armas, pelas se-
guintes razões:

A lei atual já proíbe o porte de arma nas 
ruas, em logradouros públicos;

A lei só autoriza ao cidadão ter sua arma 
em casa, para defesa da sua família, da sua 
vida e dos seus bens;
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Tomar a arma do chefe de família é pre-
miar o marginal, sem combater a criminali-
dade;

Que o combate à violência deve começar 
com o combate à miséria, ao desemprego e à 
injusta distribuição de renda, que tanto pena-
liza o trabalhador brasileiro.

O nosso VOTO É NÃO, porque somos a 
favor do direito à legítima defesa das nossas 
famílias.

Coordenação-Geral
Fórum Sindical dos Trabalhadores de 

Mato Grosso do Sul, integrado pelas seguin-
tes entidades:

Sr. Presidente, tenho quatro minutos para ler os 
nomes de todas as entidades. Faço questão de lê-los 
um por um, se possível, e o tempo me permitir. São 
noventa e três entidades de trabalhadores no Estado 
no Mato Grosso do Sul:

Federação dos Trabalhadores no Movi-
mento de Mercadorias;

Federação dos Trabalhadores na Agri-
cultura (FETAGRI);

Federação dos Trabalhadores na Indús-
tria de Alimentação e Afins;

Federação dos Trabalhadores nas In-
dústrias;

Federação dos Empregados no Comér-
cio e Serviços;

Federação Brasileira de Profissionais 
Esteticistas;

Federação Sul-mato-grossense de Ma-
lha; Federação Interestadual dos Trabalha-
dores em Empresas de Difusão Cultural; 
Federação Interestadual dos Trabalhadores 
em Estabelecimentos de Ensino (Fitrae); 
Federação dos Trabalhadores do Transporte 
Rodoviário de Campo Grande; União Sindical 
Independente; Sindicato dos Trabalhadores 
de Movimentação de Mercadorias em Ge-
ral de Campo Grande; Sindicato dos Em-
pregados do Comércio de Campo Grande; 
Sindicato dos Trabalhadores Contabilistas 
Autônomos e Assessoramento; Sindicato 
dos Trabalhadores na Indústria de Alimen-
tação de Campo Grande; Sindicato dos Tra-
balhadores em Frigoríficos e Matadouros; 
Sindicato dos Trabalhadores no Transporte 
de Cargas; Sindicato dos Profissionais Es-
teticistas, Cosmetólogos e Consultores de 
Beleza; Sindicato dos Detetives Profissionais 
e Particulares; Sindicato dos Motociclistas, 

Entregadores e Similares; Sindicato dos Pro-
fissionais de Administração e Agentes de 
Saúde; Sindicato dos Trabalhadores em Car-
nes e Derivados de Campo Grande; Sindicato 
dos Trabalhadores Metalúrgicos de Campo 
Grande; Sindicato da Indústria da Constru-
ção Imobiliária de Campo Grande; Sindicato 
dos Empregados de Hotéis, Restaurantes e 
Similares de Campo Grande; Sindicato dos 
Trabalhadores em Indústria Gráfica de Mato 
Grosso do Sul.

Sr. Presidente, não estou no final da segunda 
página. Ainda há uma terceira e uma quarta página 
relacionando sindicatos: são 93 sindicatos do Esta-
do de Mato Grosso do Sul manifestando sua adesão 
ao voto “não” – não contra o desarmamento, mas em 
favor da vida, em razão do direito de legítima defesa 
que tem cada um.

Vejam, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, que a manifestação é de trabalhadores de 93 
categorias. A questão do referendo se aprofundou 
no coração da população, que começa a entender o 
que significa, na verdade, o voto “sim” e vota “não” 
ao referendo.

Quero destacar as razões principais pelas quais 
esse fórum dos trabalhadores sindicalizados de Mato 
Grosso do Sul vota “não”. Eles apresentam suas ra-
zões claramente em quatro itens: a lei atual já proíbe 
o porte de arma nas ruas e logradouros públicos; a lei 
só autoriza o cidadão a ter a sua arma em casa para 
defesa de sua família, de sua vida, de seus bens; tomar 
a arma de um chefe de família é premiar o marginal 
sem combater a criminalidade; o combate à violência 
deve começar com o combate à miséria, ao desempre-
go e à injusta distribuição de renda, que tanto penaliza 
o trabalhador brasileiro.

Portanto, parabéns ao trabalhador de Mato Gros-
so do Sul que, em momento oportuno e de maneira 
coletiva, se manifesta, relativamente ao referendo, em 
favor do voto “não”, contra a pretensão de se desarmar 
o chefe de família, que tem a prerrogativa constitucio-
nal de lançar mão de seu direito de legítima defesa de 
sua vida, da de seus familiares, do seu patrimônio e 
até da liberdade sexual de suas filhas.

Portanto, nosso voto é “não”, escolha associada 
ao número 1 no referendo. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



35448 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 35449 



35450 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 35451 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Muito obrigado, Senador Juvêncio. V. Exª será aten-
dido nos termos regimentais.

Peço desculpas porque houve um equívoco por 
parte da Mesa. O Senador Juvêncio terminou sendo 
beneficiado ao ter sido antecipada a sua fala. A Mesa 
pede desculpas especialmente aos Senadores Ra-
mez Tebet e Roberto Saturnino, que são os próximos 
inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet, 
por cinco minutos, por delegação da Liderança do 
PMDB.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pela Lide-
rança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje pela manhã, na 
Comissão de Agricultura, debateu-se muito a crise cujo 
foco está em meu Estado, o Mato Grosso do Sul, com 
a chamada febre aftosa.

A Comissão decidiu, entre outras coisas, aprovar 
requerimento subscrito pelo Senador Pedro Simon e 
por outros Srs. Senadores, inclusive eu, para que o 
Ministro da Agricultura comparecesse perante a nossa 
Comissão no Senado da República para discutir co-
nosco possíveis soluções para os efeitos dessa crise 
que abala, sem dúvida alguma, a economia brasilei-
ra, mas que atinge em cheio – e nenhum Estado da 
Federação será mais abalado do que o meu – o meu 
Estado, Mato Grosso do Sul, principalmente os nos-
sos 78 Municípios. 

Sr. Presidente, é lamentável o acontecido, nin-
guém tem dúvida quanto a isso.

Está na hora de se buscar soluções. Eu já ocu-
pei esta tribuna para lamentar profundamente esses 
tristes contingenciamentos de uma política errada do 
Governo Federal que não libera recursos orçamentá-
rios para questões importantes e relevantes do Brasil 
e que tem como prioridade o superávit primário, em 
outras palavras, o pagamento de juros. 

Anteontem mesmo, Senador Juvêncio, me ma-
nifestei desta tribuna com muita indignação. Cheguei 
a apresentar números, Sr. Presidente, na ocasião. Do 
Orçamento de 2005 não se liberou para todo o País 
R$600 mil. Positivamente isso é um absurdo. 

Dir-se-á que a febre poderia acometer o gado, 
o rebanho, mesmo que recursos tivessem sido libe-
rados. Mas, Sr. Presidente, estaríamos em condições 
melhores, estaríamos em condições de dar melhores 
explicações ao mundo, inclusive aos países que ad-
quirem a nossa carne. Diante desta triste realidade, 

positivamente, está na hora – e são tantos os desas-
tres que têm ocorrido – de o Governo Federal mudar 
de posição e passar a dar prioridade para os grandes 
problemas que afetam o nosso País.

Ainda sobre a febre aftosa, Sr. Presidente, venho 
a esta tribuna para pedir a transcrição para os Anais 
desta Casa de um artigo muito bem feito, muito bem 
escrito, uma análise da situação feita pelo Professor 
Sérgio De Zen, da USP, coordenador das pesquisas 
sobre carnes no Cepea. Publicado pelo jornal O Es-
tado de S. Paulo, O Estadão, o artigo, cujo título é “O 
boi não tem preço. E agora, José?” começa assim:

E agora, José? O desastre está feito. 
Agora é preciso saber como sair desta situa-
ção. O foco de febre aftosa em Eldorado (MS) 
foi um daqueles casos de desastre pelo qual 
todos os elos da cadeia pagam caro. No dia 
11 de outubro de 2005 ocorreu um dos fatos 
mais inusitados da história recente da pecuá-
ria. Pela primeira vez em 11 anos e 7 meses 
de pesquisa contínua do Centro de Estudos 
Avançados em Economia Aplicada (Cepea) 
– Esalq-USP – na região de Campo Gran-
de (MS) não havia informações de negócios 
com boi gordo suficientes para o cálculo de 
preço médio daquela praça. No dia 13 [48 ho-
ras após, portanto, Sr. Presidente], não foram 
vistos negócios em nenhuma das regiões do 
Estado [em outras palavras, Sr. Presidente, o 
boi não tinha preço]. 

Isso é uma amostra da dimensão do pro-
blema. O foco está a 350 km de Três Lagoas 
(MS) [essa é a minha cidade, Sr. Presidente, 
governada hoje por minha filha], Mato Grosso 
do Sul, que é o epicentro da cadeia da carne 
bovina brasileira. Num raio de 500 quilômetros 
desse Município, abatem-se cerca de 49 mil 
animais por dia.

São 49 mil animais por dia, ou seja, quase 50 mil 
animais são abatidos!

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Consulto 
sobre o meu tempo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Nós lhe demos mais dois minutos, mas lhe vou con-
ceder mais dois minutos, para que possa concluir seu 
pronunciamento.
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O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Está bem, 
Sr. Presidente.

Diz ele: “O pior efeito será sentido nos Municípios 
que dependem da produção e do processamento da 
carne para sobreviver”. E, agora, digo eu: são todos 
os 78 Municípios de Mato Grosso do Sul.

O autor do artigo dá como exemplo um Municí-
pio de Mato Grosso do Sul, Nova Andradina, que tem 
cerca de 40 mil habitantes e que está a cerca de 250 
quilômetros de Eldorado, o foco da febre aftosa. Lá 
existe um frigorífico que abate quase mil animais por 
dia, sendo mais de 80% para exportação, e emprega 
quase 1,5 mil pessoas, empregos diretos e indiretos. 
Isso corresponde, Sr. Presidente, a 27% dos habitan-
tes do Município.

Veja, portanto, o prejuízo! Se dá prejuízo ao Brasil, 
dá mais a Mato Grosso do Sul, sem dúvida alguma! E 
por quê? Ele explica bem: somos o maior produtor de 
rebanho, é a nossa vocação, é a nossa cultura!

Portanto, Sr. Presidente, temos de encontrar a 
solução. Formulo votos. Vou aguardar ansiosamente 
a presença do Ministro na terça-feira. Quero estar jun-
to com V. Exª na Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária para discutir com o Ministro. S. Exª tem dado 
muito do seu esforço e, como foi afirmado hoje na nos-
sa Comissão, tem batido às portas do Ministério da 
Fazenda. No dizer do Senador Pedro Simon, quando 
comentava sobre o seu requerimento, S. Exª só faltou 
montar acampamento à frente do Ministério da Fazen-
da para obter recursos para o seu Ministério.

Vamos ver se encontramos uma solução, porque 
a crise é muito grande, é maior do que imaginamos. 
Muita gente está avaliando essa crise pela quantidade 
de bois abatidos, mas a avaliamos pelo lado econô-
mico, pelo lado do Brasil. Somos o maior exportador 
do mundo. Ganhamos esse título no ano passado. O 
Brasil é o maior exportador de carne. E há também 
o lado social, Sr. Presidente. Temos de ir em defesa 
das famílias, dos empregos que correm risco, em de-
fesa daqueles trabalhadores que se prepararam anos 
– porque isto é da cultura do nosso Estado – para um 
trabalho específico e agora, naturalmente, sentem-se 
ameaçados. No mínimo, estão com receio de perder 
os seus empregos.

Vamos encontrar uma solução. Tomara que isso 
aconteça e que os países compradores da nossa carne 
possam reconhecer que o foco está localizado e que 
todas as providências foram tomadas.

Espero que, logo, logo, Mato Grosso do Sul volte 
à sua normalidade, exportando carne como o maior 
Estado produtor de bovinos deste País.

O Sr. Juvêncio da Fonseca (PSDB – MS) – V. 
Exª me concede um aparte, se possível, com a tole-
rância da Mesa?

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Com muita tolerância da Mesa, pedindo que seja 
bastante breve, Senador Juvêncio.

O Sr. Juvêncio da Fonseca (PSDB – MS) – Se-
nador Ramez Tebet, mais uma vez, temos de louvar a 
sua intervenção sobre esse assunto. O Senador está 
sempre atento às questões do Estado e da Nação. 
Sabemos que a febre aftosa está localizada no Mato 
Grosso do Sul, mas afeta toda a economia nacional, 
pois é o agronegócio que está afetado. Portanto, é im-
portante que, a cada dia, definamos as questões que 
têm de ser atacadas de pronto, principalmente pelo 
Executivo, para que possamos ter instrumentos nas 
mãos para debelarmos esses focos. A grande preocu-
pação é a fronteira, onde precisamos fazer uma rede de 
proteção do território brasileiro. Não é possível que os 
focos aconteçam sempre na fronteira com o Paraguai. 
Sabemos que, do lado de lá, a febre aftosa graça em 
todos os rebanhos, que estão livres de vacinação, o 
que é um absurdo. As autoridades internacionais, os 
protocolos internacionais não atentam a isso, o que 
causa grande prejuízo ao Brasil. É preciso que o Go-
verno Federal, atendendo a apelos como o de V. Exª, 
libere recursos e coloque toda a sua estrutura em fa-
vor do saneamento da área e de uma orientação sa-
nitária técnica, estruturada, com recursos. É a nossa 
economia, é o sangue da nossa riqueza que se está 
esvaindo devido à fragilidade de interesse do próprio 
Governo. Parabéns pelo seu pronunciamento!

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Juvêncio da Fonseca, agradeço-lhe o aparte. Não pos-
so comentá-lo pela falta de tempo.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que faça a genti-
leza de registrar nos Anais desta Casa o artigo do 
professor Sérgio De Zen, a que me referi no meu pro-
nunciamento.

Muito obrigado pela tolerância de V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR RAMEZ TEBET EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 35453 



35454 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Obrigado, Senador Ramez Tebet. V. Exª será aten-
dido na forma do Regimento.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, o 
nobre Senador Roberto Saturnino, pelo tempo de dez 
minutos, com tolerância de mais dois minutos.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há pouco, es-
cutamos todos, com muita atenção, o discurso do Se-
nador Cristovam Buarque, ironicamente intitulado de 
insignificâncias ou conjunto de insignificâncias, em que 
abordou temas que, todos sabemos, são as maiores 
prioridades do Brasil de hoje. O discurso de S. Exª é 
extremamente oportuno, magnífico, inteligente. Falou 
exatamente do desencontro de prioridades entre o que 
é realmente prioritário para a Nação e para a sociedade 
e das prioridades da política econômica governamen-
tal, que se concentra no pagamento de juros.

Antes de mim, compareceu a esta tribuna o Se-
nador Ramez Tebet, apontando mais um caso de de-
sencontro de prioridades, quando reclamava os re-
cursos que deveriam ter sido aplicados na prevenção 
da febre aftosa e que foram naturalmente congelados, 
contingenciados para o superávit, que se destina ao 
pagamento de juros.

Esse desencontro de prioridades tem de ser re-
solvido. É claro que o Congresso Nacional, especial-
mente o Senado, tem de dar importância primordial 
ao tema. O discurso do Senador Cristovam Buarque 
segue essa linha. É claro que temos de atender aos 
reclamos da consciência ética do País, de cuidar das 
investigações e dos atos cometidos, de punir etc. É 
claro que tudo isso é importante. Mas isso não pode 
absorver tão completamente esta Casa e a Casa irmã 
do Congresso Nacional, a Câmara dos Deputados, a 
ponto de nos omitirmos ou de protelarmos a discussão, 
o debate e a formulação de soluções para as verdadei-
ras prioridades, muito bem apontadas pelo Senador 
Cristovam Buarque, que as denominou ironicamente 
de insignificâncias.

Venho a esta tribuna abordar um outro ponto que 
tem muito a ver com isso tudo: as favelas do Rio de 
Janeiro. De tempos em tempos, a minha cidade, o Rio 
de Janeiro, vê-se assolada por uma manifestação de 
ondas de ojeriza a favelas, ondas de pânico, como se 
elas fossem verdadeiros focos de banditismo e morada 
de bandidos e criminosos de todo tipo. É uma espécie 
de horror às favelas, com a imprensa repercutindo e 
criando esse sentimento que, no início dos anos 60, 
resultou numa política de remoção de favelas, remo-
ção violenta e antidemocrática, que deslocou grandes 
populações para a formação de bairros muito distantes 

do mercado de trabalho, exigindo da população gastos 
com deslocamento muito grande. Isso acabou por criar 
aglomerados, comunidades que têm todas as caracte-
rísticas de favela, só que não se situam nas proximida-
des da Zona Sul, onde se concentra a população de 
maior poder aquisitivo do Rio de Janeiro.

Isso é recorrente no Rio de Janeiro. De tempos em 
tempos, essa ojeriza às favelas se manifesta e chega 
ao ponto – como está chegando agora – de condenar 
um dos melhores programas e reconhecidamente mais 
louvável em relação ao atendimento dos serviços pú-
blicos das favelas, à melhoria da condição de vida dos 
favelados, que é o Programa Favela-Bairro. Esse pro-
grama produziu melhorias – claro que muito aquém do 
necessário – nas condições de vida de várias favelas 
do Rio de Janeiro, recebeu apoio e reconhecimento 
internacional e praticamente unânime das forças po-
líticas do Rio de Janeiro. Foi um programa desenvol-
vido principalmente pelo Prefeito César Maia, que é 
adversário político nosso, mas nenhum de nós deixou 
de reconhecer a importância desses programas.

Esse programa produziu melhorias em muitas 
favelas e, como conseqüência, atraiu moradores do 
Rio, e as favelas cresceram. Então, surgiu, essa mani-
festação, essa onda de ojeriza, apontando os Progra-
mas Favela-Bairro como causadores do crescimento 
das favelas do Rio de Janeiro. A que ponto chega a 
irracionalidade, a inversão dos fatos, das verdadeiras 
razões em busca do que, afinal de contas, pretende 
essa parcela da população do Rio e toda uma mídia 
que alimenta essa onda, mais uma vez, pela remoção 
e eliminação das favelas, pelo menos no horizonte da 
classe média da Zona Sul do Rio de Janeiro. 

Isso é absolutamente impossível até no interes-
se do funcionamento da economia doméstica dessas 
regiões da cidade. A favela, como muito já se disse na 
história do Rio, não constituiu problema, mas solução, 
solução para ambas as partes. Para as populações 
carentes, que precisam morar perto do mercado de 
trabalho, porque não têm dinheiro, não têm recursos 
para grandes deslocamentos, e não há serviços públi-
cos de transporte eficientes que tivessem sido objeto 
de investimento ao longo da história da cidade. Assim 
as populações carentes, pobres, se amontoam nas 
proximidades dos seus mercados de trabalho, que são 
os serviços que prestam à classe média e às classes 
mais ricas da cidade.

Por outro lado, para essas classes também foi 
uma solução, porque têm a sua mão-de-obra doméstica 
residindo ali perto, o que dá uma certa comodidade, 
sem necessidade de despender muito mais recursos, 
pagando o deslocamento dessas populações.
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Enfim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse pro-
blema é secular, existe no Rio de Janeiro há muito 
tempo. Essas ondas se manifestam, mas, no fundo, a 
realidade é que toda a política econômica que, há sé-
culos, adotou-se no Brasil desde os tempos da escra-
vidão, como ressaltou o Senador Cristovam Buarque, 
acaba produzindo esses efeitos. 

A favela é efeito do mercado. Quem produz a 
favela, no fundo, é o chamado mercado de trabalho, 
o mercado da economia de um modo geral, que con-
centra poder e riqueza nas mãos de cada vez menos 
pessoas e colocam na carência, colocam na exclusão, 
colocam na pobreza, uma massa cada vez maior.

O funcionamento automático desse mercado é 
implacável, porque o mercado é o lugar onde coman-
da aquele que tem dinheiro. O mercado é comandado 
por quem tem poder aquisitivo, por quem tem grande 
massa de poder econômico. Por si mesmo, ele é in-
trinsecamente concentrador. São necessárias políticas 
públicas, partidas dos governos, para contrabalançar 
essa tendência do mercado e produzir a redistribuição 
e o atendimento mais justo das necessidades e reivin-
dicações da população mais carente.

Sr. Presidente, faltam essas políticas públicas, a 
começar pelo restabelecimento das prioridades fun-
damentais, que deve deixar de ser o pagamento de 
juros. A cada ano, a Nação brasileira recolhe R$150 
bilhões da sua população e destina a 1% – se tanto 
– dos brasileiros que detêm os títulos da dívida pública. 
Isso realmente é um absurdo! Essa massa gigantesca 
de dinheiro desfalca os investimentos, não apenas eco-
nômicos, de infra-estrutura, etc, mas os investimentos 
sociais, que são imprescindíveis para preencher esse 
fosso e curar essa doença da sociedade brasileira.

A Nação brasileira sofre da doença da desigual-
dade, da injustiça flagrante, que vem, desde o século 
XIX, com a escravidão; que se perpetuou pela falta das 
políticas públicas de preenchimento desse fosso; que 
se vai cristalizando; e, cada vez mais, tensionando a 
dividida sociedade brasileira.

Essas políticas públicas são essenciais, a come-
çar pela educação, que é o investimento mais eficaz 
para mudar a conformação social, a estrutura de uma 
sociedade. O investimento mais eficiente para pro-
duzir essa mudança é o investimento em educação, 
como tantas vezes reclama aqui o Senador Cristovam 
Buarque.

Outro investimento necessário é em habitação 
para as populações carentes, que não podem pagar 
preços de mercado, mas precisam das políticas de 
subsídio para habitação digna desse conjunto de bra-
sileiros que são os favelados, que hoje se espalham 

por todas as cidades do meu Estado e, eu diria, do 
nosso País.

Sr. Presidente, fazer investimento de natureza 
social é fundamental se quisermos uma Nação, uma 
sociedade justa e, ao mesmo tempo, viável. Há um en-
gano fundamental por parte das pessoas que pensam 
ser possível controlar as tensões sociais com a polícia 
pela força, quando a sociedade harmônica se viabiliza 
não pela igualdade absoluta, mas com o mínimo de 
atenção para com essa divisão social e essa absurda 
desigualdade e injustiça que imperam no Brasil. E isso 
depende de políticas públicas; mercado não resolve. O 
que resolve é política pública destinada a esse e fim e 
não, evidentemente, destinada a gerar superávit para 
pagar juros na proporção que o Brasil vem fazendo 
nesses últimos tempos.

Sr. Presidente, agradeço a atenção e a tolerân-
cia de V. Exª.

Cumprimento, mais uma vez, o Senador Cristo-
vam e o Senador Ramez Tebet, que abordaram ques-
tões importantes relativas a essas prioridades, e dou 
por encerrada a minha participação. 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Obrigado, Senador Roberto Saturnino. 

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Sibá Machado, pelo Bloco da Maioria.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
Liderança do Bloco/PT. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, aproveito para fazer um link com as pa-
lavras do Senador Roberto Saturnino, pois, segundo 
ele, as pessoas que têm mais dinheiro acabam deter-
minando, no mercado, também as condições sociais 
e políticas. 

Eu quero falar a respeito do referendo das armas. 
Trago a posição oficial do PT sobre o assunto, mas, 
antes de lê-la, eu gostaria de fazer algumas conside-
rações bastante pessoais. 

Ouvi, na televisão e no rádio, comentários e de-
bates sobre o Não e o Sim e trago as seguintes pre-
ocupações: o Não, Srª Presidente, acusa o Estado 
brasileiro de se omitir quanto à segurança pública; ad-
mite que as pessoas de bem precisam de autodefesa 
e, portanto, têm o direito de usar arma de fogo, ainda 
que fique na sua casa; que sem isso, essas pessoas de 
bem ficarão à mercê de bandidos que traficam armas 
de fogo e que poderão, a partir de então, abusar de 
assaltos, seqüestros, roubos, etc; que o Não significa 
um direito à vida; que a proibição poderá aumentar o 
comércio clandestino de armas. 

Aqui, destaco alguns pontos que considero muito 
estranhos, Srª Presidente: quem pode comprar arma de 
fogo e munições? Os mais ricos! Quem, nesse caso, 
passa a ser um “cidadão de bem”? Os que podem 
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comprar uma arma de fogo, portanto, os mais ricos? 
Quem, aqui, pode praticar autodefesa, Srª Presidente? 
Mais uma vez, os mais ricos! Quem poderá ter licen-
ça para atirar em alguém a título de autodefesa? Mais 
uma vez, os mais ricos!

Quanto aos mais pobres, Srª Presidente, os mes-
mos não podem comprar uma arma de fogo, nem 
munição. Se não podem fazer isso, não são cidadãos 
de bem. Se não são cidadãos de bem, poderão ser 
chamados, agora, de cidadãos de mal e não poderão 
usufruir do direito da autodefesa; não poderão, jamais, 
atirar em alguém, mesmo em autodefesa, mesmo que 
seja em um bandido. Se, porventura, algum desses 
cidadãos comprar uma arma de forma clandestina, 
poderá ser tratado como bandido, podendo, então, 
receber um tiro da polícia ou mesmo de um daqueles 
cidadãos de bem que poderá ter uma arma, legalmen-
te, em sua casa.

O que fazer então, Srª Presidente?
Posso concordar com o Não no que diz respeito à 

segurança pública. O Estado brasileiro está deficiente 
quanto à segurança pública e isso é uma verdade. O 
Não tem razão, também, quanto ao direito das pesso-
as de se defenderem, caso o Estado brasileiro falhe, 
mas desde que isso valha para todas as pessoas. Não 
pode haver escolha dos que podem ou não comprar 
uma arma.

Se for assim, sugiro, então, que o Estado brasilei-
ro garanta a todas as pessoas o direito à autodefesa; 
que destine uma arma de fogo e munição suficiente 
para todas as pessoas maiores de 16 anos, a fim de 
que todas sejam cidadãs de bem no Brasil e possam, 
a partir de então, atirar em pessoas que possam ser 
classificadas como bandidos, em legítima defesa; que 
o Estado brasileiro crie uma escola de tiro ao alvo em 
todos os bairros, de todas as cidades, e abra uma escola 
de defesa pessoal para todas as pessoas, em todas as 
cidades, para que todos possam fazer artes marciais 
e, assim, praticar melhor a sua autodefesa.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Per-
mite-me um aparte, Senador?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Con-
cedo já o aparte.

Srª Presidente, o Brasil não é Iraque, Palestina, 
Israel, Afeganistão ou Paquistão, países que vivem 
outros tipos de guerra e onde, portanto, pode caber, 
sim, o direito de haver arma na mão do povo.

Ouço, com atenção, o Senador Saturnino.
O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Quero 

apenas cumprimentar V. Exª, Senador Sibá, pela lu-
cidez do seu pronunciamento, porque é isso mesmo. 
Há a invocação do direito de se possuir arma de matar 
– quer dizer, no fundo, trata-se de uma invocação do 

direito de matar em certas circunstâncias –, mas que 
estaria restrito a uma pequena parcela da população 
brasileira, que é aquela que pode, que tem condições 
econômicas de possuir arma. A defesa da população 
é uma obrigação do poder público e não é um direito 
individual da pessoa portar arma para se defender. 
Aliás, essa é uma defesa ilusória, porque em 90% 
dos casos o bandido tem muito mais habilidade para 
manejar a arma do que o chefe de família, iludido com 
a sua posse. V. Exª faz um pronunciamento muito lúci-
do e oportuno. Espero que encontre audiência ampla 
neste País, para que o referendo de domingo traduza 
a posição certa, de interesse e de defesa da vida do 
povo brasileiro.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Saturnino.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Sibá 
Machado, muito rapidamente.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Srª 
Presidente, V. Exª me concede mais dois minutos, por 
favor, se possível?

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Já foram concedidos dois minutos, mas 
vou conceder mais dois minutos a V. Exª.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Agradeço a 
V. Exª e à Presidente a oportunidade. Quero apenas 
parabenizar V. Exª pelo seu raciocínio e pelo seu pro-
nunciamento. Há vários equívocos sendo colocados 
para a opinião pública brasileira. Um deles é esse fal-
so direito de alguém ter uma arma para tirar vida, que 
é um bem irreparável. E olhe que estamos falando de 
vida humana, e tanto faz a vida do cidadão de bem 
como até a de um pobre que pode, eventualmente, ser 
confundido, como foi agora um dentista, e assassinado 
pela própria polícia. Veja que mal pode a arma causar, 
inclusive na mão de policiais. Imagine nas mãos da-
queles que não estão preparados para usá-la. Portan-
to, parabenizo V. Exª e vamos esperar que, realmente, 
a consciência do cidadão de bem, do pai de família 
brasileiro possa falar mais alto nesse final de semana, 
no domingo, e que ele vote pelo “sim”. É o que espero. 
Será um passo pequeno mas importantíssimo para a 
cultura da paz e de uma sociedade menos violenta. 
Parabenizo V. Exª.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador César Borges.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – É no 

mesmo sentido, Senador Sibá, ou seja, parabenizá-lo, 
solidarizando-me com a sua posição. Arma é para matar. 
Mesmo que alguns digam que ela mata para defender, 
ela serve para matar. Hoje, no Brasil, por causa desse 
plebiscito, a arma está matando inclusive a lógica, o 
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Direito, quando diz que é um direito ter arma. Daqui 
a pouco, será um direito, também, carregar granada, 
metralhadora. E vai chegar o dia da bomba atômica e 
das armas químicas.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Es-
tarão liberadas.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Então, 
isso é um absurdo. Conversando com jovens que vão 
votar, perguntei-lhes: “Vocês acham que os bandidos 
vão votar “sim” ou “não”? Eles disseram: “Os bandidos 
vão votar ‘não’.” Então, quem vota pela arma está vo-
tando com os bandidos.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Senador Cristovam.

Senadora Heloísa.
A Srª Heloísa Helena (P-Sol – AL) – Eu devo 

fazer um aparte porque a posição no P-Sol não é de 
neutralidade, mas de absoluto respeito pelas mulhe-
res e homens de bem e de paz que são militantes do 
Partido. Por argumentos distintos, há gente, Senador 
Cristovam, que vota “não” e é pessoa de bem e de paz, 
que é militante do P-SOL e que, por argumentos dis-
tintos votam “não”. Há gente que vota “não”, Senador 
Cristovam Buarque, e é pessoa de bem e de paz; como 
há gente que vota “sim” e é pessoa de bem e de paz. 
O problema é a forma como o debate está colocado 
na televisão: há mentiras, cinismo e dissimulação dos 
dois lados, comportamento que oscila entre o com-
portamento fascista e o comportamento demagógico 
dos dois lados. Por isso, é um debate muito ruim pela 
forma como está sendo caracterizado. Isso porque o 
rico continuará tendo o direito de ter arma em casa. 
Ele pode ser liberado. O rico continuará tendo o direi-
to de matar o pobre que entrar em sua casa, pela sua 
firma de vigilância, que poderá portar arma e poderá 
matar do mesmo jeito. Por isso, esse é um debate que 
está oscilando entre o “fascistóide” e o demagógico, 
de um lado ou do outro. Isso porque tem rico ladrão 
também, que rouba o espaço público. Não dá para di-
vidirmos... Vejo com tranqüilidade, pois, às vezes, as 
pessoas dizem que quem teve alguém morto por arma 
de fogo passa, imediatamente, a ter uma posição di-
ferente. Isso não é verdade. Eu, pelo menos, dentro 
do P-SOL, sei que existem pessoas de bem e de paz 
que votam “sim”, do mesmo jeito que tem gente men-
tirosa, demagógica que vota “sim”. No caso do “não”, é 
do mesmo jeito. Por isso, o debate está sendo feito de 
forma absolutamente complicada. Quando eles mexem 
nos números... Eu sempre tive pavor de arma de fogo, 
até porque eu tive um irmão que morreu assassinado 
com um balaço de arma calibre 12. Com era filho de 
pobre, nunca acharam quem o matou. Sempre tive 
pavor dessas histórias de arma de fogo, mas também 

não se pode colocar desse jeito, porque, da mesma 
forma, pessoas que tem matador na família dizem que 
votam “sim”; pessoas que andam com gente armada 
até os dentes dizem que votam “sim”, como se fos-
sem da cultura da paz. Do mesmo jeito que tem gente 
que está dizendo “não”, que isso é uma farsa, que é 
um debate que deveria ser tratado de outro jeito... En-
tão, por isso é melhor não segmentarmos e dizermos 
assim: quem é da cultura da paz vota de um jeito e 
quem é da cultura da morte vota do outro. Do mesmo 
jeito, uns dizem assim: quem vota “não” é porque está 
financiado pela bancada da bala; aí os da bala dizem 
que quem vota “sim” está financiado pela bancada da 
bola, que está ganhando dinheiro de seguradoras. 
Tratar o debate dessa forma, com esse maniqueísmo, 
acaba não contribuindo para um debate qualificado, 
programático, que é necessário. Então, no nosso caso 
específico, aproveitei o aparte para dizer a V. Exª que 
acredito que tem gente de bem e de paz que vota “sim” 
e tem gente de bem e de paz que vota “não”. Pode até 
parecer estranho, porque são argumentos completa-
mente distintos, mas esse maniqueísmo não serve, 
porque ele acaba corroborando com o demagógico e 
o “fascistóide”, que também não leva a absolutamente 
nada. Portanto, esse referendo perdeu a oportunida-
de de fazer o grande debate sobre segurança pública, 
sobre os aspectos estruturais da cultura da violência, 
da criminalidade, sobre o que significa a paz. Perdeu 
a grande oportunidade, porque, de um lado, ficou o 
comportamento “fascistóide” e, do outro, o demagógico 
e acabou não se fazendo o debate que é necessário e 
que não é – eu sei – o pensamento de V. Exª, Senador 
Sibá, não tenho dúvida disso. Todavia, apenas para 
evitar esse maniqueísmo que efetivamente acaba es-
condendo de um lado ou de outro o que também está 
por trás de personalidades que, infelizmente, acabam 
não expressando a absoluta verdade.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Sibá Machado, V. Exª já excedeu 
o seu tempo, mas vou conceder-lhe mais um minuto.

O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB – AM) – Se-
nador...

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ouço 
o Senador Gilberto Mestrinho.

Quero dar como lida a nota do PT sobre a posição 
do Partido, que é pelo “sim”, e gostaria de incluir no 
meu pronunciamento este artigo do Emir Sader, que 
considero também muito importante. Pela exigüidade 
do tempo, não será possível lê-lo. Assim, peço a V. Exª 
que os considere lidos.

Nesses quarenta segundos que restam, quero 
ouvir o Senador Gilberto Mestrinho.
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Será registrado, conforme o Regimento, 
nos Anais do Senado.

O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB – AM) – Se-
nador Sibá Machado, estamos discutindo o sexo dos 
anjos. Não vamos chegar a resultado nenhum, porque 
a segurança é um dever do Estado. Foi dito aqui pelo 
Senador Saturnino e o Bobbio já dizia isso há muito 
tempo, que quando o Estado não tem condições de 
dar segurança à cidadania, ele não tem razões de 
existir. Então, o nosso Estado brasileiro não tem con-
dições de dar segurança a ninguém, primeiro princípio. 
O segundo princípio é que o bandido tem armas mo-
dernas que não se compram em lojas. Então, proibir 
o desarmamento, com as fronteiras e os aeroportos 
que temos, também é outra tolice. Sabe quem vai ser 
prejudicado? São os da minha região, da sua região, 
é o homem que não vive nos grandes centros, mas 
nos antigos seringais, que precisa de uma arma para 
se defender das feras – não é para matar os outros, 
mas as feras. E, para conseguir essa arma, vai ter de 
andar dias e dias para ir à Polícia Federal, aonde, ao 
chegar, será insultado. Não vai conseguir arma e não 
vai poder pagar as taxas. Essa é a realidade. Então, é 
uma tolice essa questão de desarmamento. Por isso, 
vou votar “não”.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço as opiniões colocadas. Quero voltar na sexta-feira 
com o mesmo tema, mas com os pontos de vista con-
trários, com certeza. Solidarizo-me com os demais, mas 
voltarei com o mesmo tema na próxima sexta-feira.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Artigo de Emir Sader:

MENOS ARMAS, MAIS VIDAS

O Partido dos Trabalhadores defende o voto no 
SIM no referendo do próximo dia 23 de outubro. O PT 
acredita que a proibição da venda é um instrumento 
importante na diminuição do número de mortes cau-
sadas por armas de fogo. A vitória do SIM é um passo 
importante na direção de dificultar o acesso às armas 
de fogo e munição, reforçando mecanismos democráti-
cos de restrições e controle das armas já consolidados 
no Estatuto do Desarmamento.

A campanha dos defensores do “não” tem assu-
mido um caráter cada vez mais conservador, protago-
nizada por setores e discursos autoritários, nitidamente 

contrários a uma política de defesa dos direitos huma-
nos e valorização da vida.

Neste sentido, o PT orienta seus diretórios estadu-
ais e municipais, parlamentares, lideranças e dirigentes 
a reforçarem, nesta reta final, a campanha do SIM.

O PT orienta a realização de atos públicos, mani-
festações e mobilizações de todos os tipos em defesa 
do SIM. Além disso, o PT considera importante que 
sua militância vá votar, deixando clara nossa opção em 
defesa da vida, contra a lógica mercantil e em defesa 
de controles democráticos e civilizatórios por parte do 
Estado. É fundamental a mobilização cidadã em defesa 
do SIM no próximo domingo, 23 de outubro.

Menos armas, mais vidas.

Partido dos Trabalhadores

A esquerda e o referendo

Por Emir Sader

O debate sobre a limitação da venda de armas 
parece embaralhar-se. Por um lado, há alinhamentos 
claros, que não nos deixam levar ao engano: o MST 
está a favor e a UDR está contra. Quem é vítima da 
violência dos donos da terra, com seus jagunços, afir-
ma que, mesmo que sejam proibidas, os latifuniários 
continuarão a armazenar armas, para seguir tentando 
impor o reino do terror no campo. Dirigentes da UDR 
declaram isso à imprensa, com seus nomes e sobre-
nomes, impunemente. Enquanto os sem-terra se em-
penham na campanha de desarmamento, de proibição 
da venda de armas. 

Várias lições devem ser tiradas desses dois ali-
nhamentos. Em primeiro lugar, confirma, para quem 
ainda não estava convencido, quem é o agente e quem 
é a vítima da violência no campo brasileiro. Quem se 
interessa em seguir armando-se – a UDR – representa 
o poder secular dos proprietários de terra improdutivas, 
que armam seus capangas para impedir que milhões 
de trabalhadores, pacificamente, ocupem as terras ocio-
sas e trabalhem no campo para seu sustento, além de 
abastecer a cidade com sua produção. Os latifundiários, 
por sua vez, pretendem perpetuar seu poder, fundado 
em leis injustas, em Judiciários coniventes, em polícias 
a seu serviço e, como se já não bastasse, em bandas 
paralelas de jagunços. Antes de tudo, pelos milhões de 
trabalhadores do campo, temos de votar sim. 

Mas esse alinhamento demonstra também que 
uma conquista fundamental para o Brasil – a reforma 
agrária – requer o desarmamento, e não o armamen-
to dos conflitos. Que a militarização dos conflitos só 
levará a generalizar o massacre das populações do 
campo, desvalidas diante do poder do dinheiro e das 
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armas dos latifundiários. Ensina também que a força 
da esquerda está na mobilização popular – como a que 
o MST promove, na consciência que os trabalhadores 
rurais, suas famílias, suas crianças, vão ganhando em 
suas escolas, em seus seminários, em seus projetos 
de formação. Que a força da esquerda reside na jus-
teza de suas reivindicações – terra para quem quer 
trabalhar -, na ideologia que a mobiliza – justiça social, 
solidariedade, democracia participativa.

A luz dos enfrentamentos sociais mais violentos 
da história brasileira é um farol suficientemente defi-
nidor para julgar se a proliferação de armamentos nas 
mãos privadas é boa ou é ruim. Estar do lado do MST, 
da sua necessidade de resolução pacífica dos confli-
tos, ou do lado da UDR e das suas formas violentas 
de defesa dos seus interesses. 

Enquanto isso, em um mundo totalmente oposto, 
pessoas alegam o direito individual de cada um decidir 
sobre ter ou não ter armas. Confundem o direito priva-
do da opção por uma religião ou por não ter nenhuma, 
por um time de futebol, por uma identidade sexual, 
com o direito de ter armas. Aqueles são perfeitamen-
te legítimos, enquanto não prejudiquem os direitos de 
outras pessoas. 

O direito à arma, não é o do colecionador, mas 
o de quem se dispõe a usá-la ou corre o risco de que 
outro a tome para usá-la – como demonstram fartamen-
te as estatísticas – ou que acidentalmente provoque 
danos em terceiros. Trata-se de um direito que afeta 
diretamente o direito à vida dos outros e que não pode 
estar circunscrito à idiossincrasia da escolha individual 
de cada um, mas regulada pelas normas de convívio 
pacífico entre as pessoas e conforme o Estado de di-
reito. Da mesma forma que o fumo é regulado, porque 
afeta os outros. 

Mas se voltarmos aos alinhamentos, veremos 
que Jair Bolsonaro é um dos mais ativos militantes 
da venda livre de armamentos, assim como a revis-
ta Veja. Esta, seguindo as orientações bushistas que 
defende no Brasil, alinhou apenas argumentos contra 
a limitação da venda de armamentos. Questionada 
pelo ombudsman da Folha de S. Paulo sobre a unila-
teralidade da posição da revista, seu editor, de forma 
coerentemente totalitária como tem agido a publica-
ção, respondeu que não havia dois lados, apenas um. 
Isto é, suprime o adversário – como faz editorialmen-
te, a cada semana, eliminando os argumentos que se 
opõem à sua cada vez mais frágil argumentação, até 
esse limite: não há argumentos contra seus argumen-
tos. Quer usar a revista como arma de extermínio do 
outro e, coerentemente, prega o voto contra a limitação 
da venda de armamentos.

A esquerda é republicana, é pela resolução pa-
cífica e justa dos conflitos – individuais e coletivos -, é 
pela extensão do Estado de direito, pela reconstrução 
das polícias a serviço do cumprimento das leis e dos 
direitos da cidadania, é contra a indústria armamentis-
ta, contra as guerras e a violência. (O PSTU alega que 
isso impediria que um povo, como o venezuelano, pu-
desse pegar em armas. O comércio livre de armas na 
Venezuela favorece aos golpistas de direita, as FFAA 
venezuelanas garantem os direitos conquistados pelo 
povo daquele país. O PT se pronunciou pelo sim. Ou-
tras forças de esquerda estão caladas – confusas ou 
coniventes). A esquerda vota sim ao controle da venda 
de armamentos.

Emir Sader, professor da Universidade de São 
Paulo (USP) e da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (Uerj), é coordenador do Laboratório de Polí-
ticas Públicas da Uerj e autor, entre outros, de “A vin-
gança da História”.

Artigo originalmente publicado no site da Agên-
cia Carta Maior.

Durante o discurso do Sr. Sibá Machado, 
o Sr. César Borges, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Serys Slhes-
sarenko, Suplente de Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A solicitação de V. Exª será acatada: 
seu discurso e a nota serão registrados nos Anais do 
Senado.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Peço 
a palavra pela ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª, 
Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Solicito a V. Exª minha 
inscrição para falar pela Liderança do meu Partido, para 
que eu possa subir à tribuna e apresentar as razões 
pelas quais voto “sim” e conclamar o povo do meu Es-
tado e do Brasil a tomar a mesma direção.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com certeza. Aguardaremos o docu-
mento do Líder do PL para que V. Exª faça uso da 
palavra.

Concedo a palavra, pela inscrição, ao Senador 
César Borges.

S. Exª dispõe de dez minutos, acrescidos de mais 
dois minutos.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Senadora Serys Slhessarenko, que preside a sessão 
neste momento, Senadora Heloísa Helena, Srs. Se-
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nadores, nesta tarde, quero fazer uso desta tribuna 
para trazer a minha preocupação com relação às de-
clarações do Senhor Presidente da República, de que 
estamos tomando conhecimento e que dizem respeito 
ao grave momento por que passa a Nação brasileira. 
No momento em que três CPIs estão funcionando no 
Congresso Nacional – Bingos, Correios e Mensalão 
–, o Presidente, em visita à Rússia, declara que, por 
enquanto, vivemos no País uma situação muito engra-
çada. Realmente, é lamentável que o Presidente possa 
analisar a cena brasileira de hoje e dizer que vivemos 
“uma situação engraçada”.

Segundo Sua Excelência, joga-se suspeição so-
bre todo mundo, mas se prova muita coisa. Haverá um 
tempo em que terá um veredicto final. Com certeza. 
Essa é a expectativa da opinião pública. E parece que 
o Presidente deve ter combinado com Delúbio Soares 
essa declaração, porque Sua Excelência disse ontem 
que a situação é muito engraçada e, anteontem, Delúbio 
dizia que em três ou quatro anos tudo será esquecido 
e acabará virando piada de salão. Então, da piada de 
salão o Presidente já está sabendo, pois considera 
muito engraçada a situação brasileira.

De certa forma, Srª Presidente, o que desejam 
o Presidente da República e o Sr. Delúbio Soares é 
a impunidade. Aquela impunidade que tanto comba-
temos em todos os segmentos da sociedade brasilei-
ra, inclusive nos crimes, na cultura da violência que, 
infelizmente, hoje está grassando em todo País, nas 
metrópoles. É a impunidade. Que não se apure. E aí, 
Senadores, até tentar desmoralizar o trabalho do Con-
gresso Nacional e o esforço que se faz nas CPIs, para 
se esclarecer todo esse imbróglio que alguns chamam 
de lambança, que acontece na cena política e na cena 
administrativa brasileira.

Se as CPIs têm pecados, se o trabalho talvez 
não tenha o ritmo desejado, se alguns talvez não se 
empenham como deveriam, se alguns partidos vão 
para lá se colocar politicamente com o fim de impedir, 
às vezes, as investigações, tudo isto faz parte do jogo 
político, mas, sem sombra de dúvida, as CPIs traba-
lham procurando trazer a verdade, procurando identi-
ficar os culpados e, eventualmente, inocentar aqueles 
que são inocentes.

Ontem, o jornal O Globo publicou o que já foi 
alcançado pelos trabalhos das CPIs e disse que as 
investigações já apuraram, com toda a verdade, re-
messas ilegais de recursos feitos para o exterior – la-
vagem de dinheiro, sonegação fiscal, crime eleitoral. 
Um crime eleitoral como o caixa dois que o Governo 
– o próprio Presidente da República e o seu Partido, 
o PT – insiste em dizer que não é crime, que isso é 
natural, como se estivesse querendo permissividade 

completa. Ele pode até ter o direito de acusar outros, 
embora ele esteja no banco dos réus e se sinta mais 
confortável em se colocar com seus companheiros no 
banco de réus; e ele não deixará de sair do banco dos 
réus. No entanto, ele não pode é dizer que não houve 
um crime. Crime eleitoral é crime. Não há outra defi-
nição. Mas o PT e o próprio Presidente recém-eleito 
declaram que os companheiros que o praticaram não 
são corruptos. O próprio Presidente, no Palácio do 
Planalto, convidou os Deputados que renunciaram ou 
aqueles que deverão ou não ser cassados – depen-
de da decisão soberana da Câmara – para dizer que 
eles cometeram erros, equívocos, mas que não são 
corruptos. Em cima disto, o Deputado José Dirceu, por 
exemplo, insiste em dizer que não fez nada de errado, 
que ele não é corrupto. Corrupção, para ele, significa 
unicamente valer-se de recursos, principalmente pú-
blicos, para o enriquecimento pessoal. Como se captar 
recursos de forma ilícita para o Partido, para que esse 
Partido compre consciências de Deputados, influencie 
e altere resultados do interesse do Governo, dentro da 
Câmara dos Deputados, não se constitua crime gritante 
contra a democracia brasileira!!!

E aí, Sr. Presidente, quero louvar a atitude de 
um Parlamentar. Não o conheço, não tenho intimidade 
com ele, mas tenho de, daqui da tribuna, parabenizar 
o Deputado Júlio Delgado pelo relatório que fez – o 
Deputado, inclusive, faz parte da base do Governo. Vou 
me basear um pouco no artigo da Dora Kramer, essa 
festejada jornalista que escreve de forma esplendorosa 
e que fez uma análise muito precisa sobre o relatório 
do Deputado Júlio Delgado, hoje do PSB – mudou de 
Partido para continuar apoiando o Governo, porque o 
Partido anterior, o PPS, foi para a Oposição. 

Dora Kramer disse que “o Deputado Júlio Delgado 
foi irretorquível na fundamentação de seu voto a favor 
da cassação do mandato”. E qual a motivação princi-
pal desse relato? A quebra do decoro parlamentar. E 
para a quebra do decoro parlamentar, ninguém diga 
que não há provas. Está mais do que provada, pelos 
depoimentos a que assistimos na CPMI dos Correios, 
a influência do Ministro José Dirceu recebendo o Sr. 
Marcos Valério. Isso está sobejamente demonstrado 
pelos fatos e no relato do Deputado Júlio Delgado. 

Diz a jornalista: 

Na visão de Júlio Delgado, não está em 
julgamento a comprovação ou não do ato de 
corrupção, mas a conduta imprópria, por ação 
ou omissão, de um ocupante de função pública 
da magnitude da exercida por José Dirceu seja 
na coordenação política e administrativa do 
Governo, seja na linha de orientação do PT. 
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Queremos fazer coro com ela e – acho – com a 
Nação brasileira, que aplaudem a coragem do Depu-
tado Júlio Delgado. Disse S. Exª, em seu relato: 

“Quanto maior o cargo ocupado, maior 
a cobrança”. E, por conseqüência [diz a jor-
nalista], a responsabilidade, atestou o relator 
abrindo, ainda que involuntariamente, espaço 
para o uso de argumentação semelhante em 
relação ao papel do Presidente Luiz Inácio da 
Silva na montagem e execução do sistema de 
relações entre o Executivo e o Legislativo. 

Aqui no relato, não foi feita uma acusação di-
reta ao Presidente, mas foi defendida a tese de que 
quem tem responsabilidade, quem ocupa um cargo 
de responsabilidade, não pode descuidar dos seus 
auxiliares. Ou pensa que não tem responsabilidade 
alguma sobre o ato de seus auxiliares e pode afirmar 
que “não tem nada com isso”? A Veja trata este tema 
numa bela entrevista nas páginas amarelas, em que é 
declarado que hoje a responsabilidade não é apenas 
da sua função. O superior tem a responsabilidade de 
conhecer o que os seus auxiliares estão praticando 
naquele momento.

Concedo um aparte, até para proporcionar o de-
bate, ao Senador Sibá Machado, para, em seguida, 
concluir o meu pronunciamento.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço a V. Exª, Senador César Borges, um dos brilhantes 
Parlamentares desta Casa, muito atuante nas CPIs. 
Pedi este aparte simplesmente para fazer algumas 
considerações sobre o este ponto que o Relator apre-
senta em seu relatório: a cassação do Deputado José 
Dirceu. Dentro da CPMI, há pontos de vista diferentes. 
Mas, entre maiores e menores evidências, o pedido de 
cassação está sendo levado a cabo por causa de uma 
visão política. Acho que o maior argumento é a visão 
política. No caso de Roberto Jefferson, a acusação 
contra ele era a de ter montado uma rede de extorsão 
dentro dos Correios para canalizar em benefício pró-
prio cerca de R$400 mil. Isso foi o que acompanhei na 
origem deste problema. Mas o que de fato o julgou e o 
condenou, cassando-lhe o mandato, foi uma posição 
política. O que José Dirceu está argumentando neste 
momento é que, havendo ou não maior ou menor par-
ticipação dele em qualquer ato ilícito, este ocorreu no 
momento em que ele não era Parlamentar. Ele é acu-
sado de tais coisas e está dizendo que, mesmo que as 
tenha praticado, não as praticou enquanto era Depu-
tado, mas enquanto estava afastado para o exercício 
do cargo de Ministro. Então, neste caso, até considero 
que a cassação dele pode vir – seja de que relator for 
– pela ótica política. Quanto ao Presidente Lula, pos-

so afirmar com toda segurança que Sua Excelência 
confiou nas pessoas que estavam ao seu lado até o 
último instante. É muito assim que nós trabalhamos: 
confiamos muito nas pessoas que estão ao nosso lado. 
O que o Presidente tinha de fazer era demitir, e demitiu, 
pôs para fora; daí, então, cabe às instituições levar a 
cabo as investigações. Agora, sempre considero – já 
disse isto em outros momentos – que José Dirceu e os 
demais que ficaram receberão cassação. Aqueles que 
estão na lista do Marcos Valério têm ali um indicador 
claro e objetivo: pegaram o dinheiro do empresário. Os 
que não estão, por enquanto, estão incluídos no deba-
te político e eles poderão pagar essas contas por uma 
visão também política. Mas valem as preocupações de 
V. Exª e comungo com muitas delas. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Sibá, será que o capitão do time está colocado no 
relatório? Aquele que foi o coordenador de tudo e de 
todos? Será que ele estava alheio a tudo e a todos? 
Será que estava alheio o Ministro José Dirceu quan-
do contratou Waldomiro Diniz para ser o seu repre-
sentante no Congresso e fazer articulações com os 
Parlamentares, com todo o passado do Sr. Waldomiro 
Diniz? Será que estava alheio a tudo o Sr. José Dirceu 
quando exercia influência sobre a Câmara dos Depu-
tados, fazendo benesses financeiras a partidos, a pre-
sidentes de partidos? Ou ele não sabia o que fazia o 
Sr. Delúbio Soares, que sempre estava despachando 
na Casa Civil? É inverossímil, inteiramente, esse tipo 
de argumento. 

Agora, mais inverossímil ainda é achar que o que 
o José Dirceu dizia ontem, que não fazia nada que o 
Presidente Lula não tivesse conhecimento, não tem 
validade agora. Há muito pouco tempo, ele disse que 
só fazia aquilo de que o Presidente Lula tinha conheci-
mento. Agora, já não vale o que o José Dirceu dizia?

Por essas contradições, a Nação brasileira está 
exigindo de todos nós responsabilidade nessa apu-
ração. Não pode o Presidente da República sair com 
esse tipo de declaração de que está achando tudo 
muito engraçado.

Sr. Presidente, conceda-me um pouco mais de 
tempo, para que eu possa ouvir o Senador Jefferson 
Péres.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 
César Borges, dissentindo muito do Senador Sibá 
Machado e corroborando o seu discurso, penso que, 
em relação a Dirceu e a Lula, há um precedente mui-
to grave. Num depoimento à revista Veja, um petista 
histórico, Hélio Bicudo, jurista, homem com 82 anos 
– petista, continua petista –, disse simplesmente que, 
quando Paulo de Tarso Venceslau, outro petista, de-
nunciou que o compadre do Lula, o Teixeira, estava 
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achacando prefeituras do interior, o PT teve de abrir 
uma sindicância, que foi dirigida por Hélio Bicudo. A 
sindicância verificou que havia indícios de que era 
verdadeira a acusação. Hélio Bicudo diz, com todas 
as letras, que foi chamado por Lula e por Dirceu, que 
pediram que ele esquecesse o assunto.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agrade-
ço-lhe o aparte, Senador Jefferson Péres. Essa é uma 
realidade.

Bicudo disse mais: que conhecia Lula de perto 
– aliás, como a Senadora Heloísa Helena também 
já teve oportunidade de dizer aqui para nós – e que 
sabe que a personalidade dele é centralizadora; é de 
participar e de saber dessas decisões. Portanto, não 
venha agora o Sr. Lula, com piadas de salão, dizer que 
a situação é muito engraçada.

Encerro, Sr. Presidente, com a própria colunista 
Dora Kramer, que diz que José Dirceu, na condição de 
executor das malfeitorias, atinge em cheio o Governo, 
em nome e a favor de quem o então Chefe da Casa 
Civil fez o que Relator na Comissão de Ética, Júlio 
Delgado, tem certeza de que foi feito.

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Vou en-
cerrar, Sr. Presidente.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
Presidente da República precisa ter um respeito maior 
à opinião brasileira, a esta Casa, aos Srs. Parlamenta-
res e ao trabalho das CPIs. Estamos cumprindo a nos-
sa obrigação. Sei que o Presidente gostaria que nada 
disso estivesse sendo apurado. Essa sempre foi a sua 
postura, desde o início. Foi contra a CPI dos Bingos, 
quando aqui foi proposta, num primeiro momento, que 
era a CPI do Waldomiro Diniz; foi contra a CPMI dos 
Correios; quando foi a favor da CPMI do mensalão, foi 
para atrapalhar os trabalhos de investigação.

No entanto, vamos continuar cumprindo com 
o nosso papel, com o nosso dever. E ao Presidente 
solicitamos mais respeito à opinião pública e ao Con-
gresso Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
a Sra. Serys Slhessarenko, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Gilberto Mestrinho.

Durante o discurso do Sr. César Bor-
ges, o Sr. Gilberto Mestrinho, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Sibá 
Machado.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Concedo a palavra, pela ordem, a V. Exª.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, soli-
cito a V. Exª, de acordo com o requerimento que está 
sobre a mesa, que me seja concedida a palavra no 
momento que V. Exª considerar oportuno, em nome 
da Liderança do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – V. Exª está inscrito pela Liderança do PFL para 
o momento do rodízio das demais Lideranças.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pedi 
minha inscrição pela Liderança do Partido. Sei que a 
comunicação já chegou à Mesa, mas gostaria de falar 
após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência informa que a solicitação já está 
sobre a mesa e que será concedida a palavra a V. Exª 
no momento oportuno.

Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel, por 
permuta com o Senador Tasso Jereissati.

S. Exª dispõe de dez minutos e de mais dois mi-
nutos de acréscimo, se necessário for.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna, 
hoje à tarde, para tratar de assunto relativo aos vetos 
presidenciais.

Como é sabido, o processo de elaboração das leis 
não se completa sem a sanção ou o veto do presidente 
da República. Conseqüentemente, o Congresso não 
dá a última palavra na feitura das leis. Em última aná-
lise – é importante insistir –, isso depende da sanção 
ou do veto do presidente da República, que fica muito 
claro no sistema presidencialista, mas também vale 
para o parlamentarismo, na medida em que o chefe de 
governo – quer tenha o nome de chanceler, primeiro-
ministro, presidente do gabinete, presidente da Dieta, 
como é o caso do Japão – dá sua última palavra. Mui-
tas vezes, o presidente da República ou o chefe do 
gabinete no sistema parlamentar veta a matéria total 
ou parcialmente, fazendo com que a proposição volte 
à consideração do Parlamento, para que, em definitivo, 
se manifeste sobre o acolhimento ou não do veto.
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No Brasil, essa é uma prática antiga, desde a 
Constituição Republicana de 1891. Obviamente, isso 
se repetiu na Constituição de 1988, na qual, vale lem-
brar, os vetos continuaram a ser apostos e sendo apre-
ciados pelo Congresso Nacional em sessão conjunta, 
portanto, das duas Casas: Câmara dos Deputados e 
Senado Federal.

Posteriormente, a famigerada Emenda nº 32, 
de 2001, estabeleceu, com relação à apreciação dos 
vetos, novo procedimento, sobretudo no art. 66, § 6º, 
conferindo ao processo de apreciação do veto a mes-
ma precedência que tinham as medidas provisórias 
nas sessões do Congresso Nacional.

No entanto, Sr. Presidente, em que pese a prio-
ridade de apreciação dos vetos nas sessões do Con-
gresso Nacional, eles continuam ignorados na pauta 
dos trabalhos. Por quê? Ainda que não tenha amparo 
constitucional, sempre se dá prioridade à aprovação 
de projetos relativos às diretrizes orçamentárias, de 
abertura de créditos no Orçamento da União, etc. Tudo 
isso faz com que, embora tenha havido, ali e acolá, 
sessões do Congresso Nacional, os vetos não sejam 
apreciados.

A verdade é, Sr. Presidente, que há uma gran-
de quantidade de proposições pendentes de delibe-
ração. Inúmeros vetos esperam análise e definição 
por parte do Congresso desde 1994. O mais grave é 
que, se olharmos entre projetos total ou parcialmente 
vetados, chegaremos a um número bastante signifi-
cativo, de aproximadamente 500 itens pendentes de 
deliberação. . 

Dito isso, Sr. Presidente, trago ao conhecimento 
da Casa que, com apoiamento de colegas do Senado 
Federal, estaremos apresentando proposta de emenda 
à Constituição que estabelece um novo procedimento 
com relação à apreciação dos vetos, alterando o § 4º 
do art. 66. Na verdade, a alteração que estamos suge-
rindo retira a competência das duas Casas para a apre-
ciação dos vetos em sessão conjunta, estabelecendo 
que essa análise seja feita separadamente por parte 
de cada uma das Câmaras do Congresso Nacional. 

Com isso, Sr. Presidente, teríamos condições 
de agilizar o procedimento de apreciação dos vetos, 
fazendo com que, conseqüentemente, o Congresso 
Nacional não fique omisso com relação a matérias que 
dizem respeito a sua principal função: a de legislar. 
Isso ajudaria, e muito, a aumentar a segurança jurídi-
ca do País. Na minha opinião, a chamada insegurança 
jurídica torna o País vulnerável, isto é, muitas vezes 
o cidadão fica dependendo de uma decisão do Con-
gresso Nacional, para adotar determinada conduta, em 
virtude de não haver manifestação parlamentar sobre 

matéria que diz respeito a assunto de seu concreto e 
real interesse. 

Insisto: ao estabelecermos que os vetos sejam 
apreciados separadamente em cada uma das duas 
Casas, sem depender de sessão do Congresso Nacio-
nal, estaremos dando condições para que Câmara dos 
Deputados e Senado Federal, isoladamente, avancem 
na apreciação dessas matérias. 

A propósito, Sr. Presidente, é bom salientar a difi-
culdade de quorum para as sessões do Congresso Na-
cional específicas para apreciação de vetos. Sabemos 
que veto é matéria que exige quorum qualificado, ou 
seja, maioria absoluta e, portanto, não pode ser apre-
ciada sem um comparecimento relativamente alto sob 
pena de não expressar o sentimento da Nação. 

Sr. Presidente, encerraria minhas palavras dizen-
do que a proposição que estaremos submetendo à con-
sideração dos ilustres pares tem o sentido de melhorar 
o desempenho da instituição parlamentar do País. 

Certa feita, o pensador alemão Goethe disse que 
governo melhor “é aquele que ensina a governar a nós 
mesmos”. O Congresso daria um grande passo para 
melhorar o seu desempenho se alterasse essa disci-
plina, fazendo com que possamos apreciar os vetos 
e, assim, oferecer à sociedade uma posição definitiva 
relativamente a um processo legislativo que se iniciou 
e não se exauriu em função da recusa de sanção do 
Chefe do Governo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Marco Ma-
ciel, o Sr. Sibá Machado, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª será atendido na forma do Regimento, 
Senador Marco Maciel.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sr. Pre-
sidente. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Concederei a palavra, pela ordem, ao Se-
nador Alberto Silva e, em seguida, ao Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
que me fosse dada a palavra para uma comunicação 
inadiável, quando oportuno, na forma do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Alberto Silva, na prorrogação da Hora 
do Expediente, V. Exª terá assegurado o uso da palavra, 
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por cinco minutos, para uma comunicação inadiável, 
nos termos do art. 158, § 2º, do Regimento Interno.

Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tem a palavra.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito 
a minha inscrição para uma comunicação inadiável. 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Nos termos regimentais, da mesma maneira, 
V. Exª também está inscrito.

Tem a palavra, como Líder do PFL, o Senador 
Jorge Bornhausen. 

V. Exª tem cinco minutos mais dois minutos de 
prorrogação.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Pela 
Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, diante do ato antide-
mocrático praticado pelo comando do PT em relação 
ao Deputado Onyx Lorenzoni, a Comissão Executiva 
Nacional do PFL, hoje reunida, emitiu a nota que pas-
so a ler:

Ao apresentar pedido de cassação do 
mandato do deputado Onyx Lorenzoni (PFL-
RS) no Conselho de Ética da Câmara dos 
Deputados, o comando do PT tenta intimidar 
a Oposição e ferir a autonomia do Parlamento. 
Ante a mais essa iniciativa antidemocrática, 
a Comissão Nacional do PFL vem a público 
informar que:

1) não houve, de parte do Deputado Onyx 
Lorenzoni, abuso de prerrogativas como alega, 
de forma caluniosa, o comando do PT;

2) o parlamentar tampouco cometeu ir-
regularidade de qualquer espécie ao cobrar 
explicações na CPMI dos Correios sobre em-
préstimo concedido pelo PT ao deputado José 
Dirceu;

3) o deputado Onyx Lorenzoni não di-
vulgou informações relacionadas com a de-
claração de renda do Dep. José Dirceu, tanto 
que, para falar sobre o assunto, requereu 
que sessão da CPMI dos Correios fosse 
secreta, no que foi atendido pela Mesa da 
Comissão;

4) a ação contra o deputado Onyx Lo-
renzoni é mais uma manobra do PT e do Go-
verno Lula contra o persistente trabalho dos 
representantes da Oposição nas Comissões 
Parlamentares de Inquérito que investigam o 
maior e o mais impressionante esquema de 
corrupção da história deste país;

5) a despeito do empenho do PT e do Go-
verno Lula para desviar a atenção da opinião 

pública e abafar os escândalos, a Oposição 
seguirá firme na investigação da corrupção 
petista e solicitará a punição exemplar de to-
dos os culpados à Justiça.

Brasília, 19 de outubro de 2005.

Com esta nota respondemos essa tentativa de in-
timidação. Lamento, Sr. Presidente, que tenhamos que 
chegar a este ponto e que tenhamos agora de enfren-
tar esse tipo de atitude. Creio que ela não representa 
o pensamento total do Partido dos Trabalhadores, por 
isso mesmo, na nota, colocamos “o comando”. A repre-
sentação foi assinada pelo Presidente Tarso Genro, do 
Rio Grande do Sul, o que torna ainda mais lamentável 
o fato sobre o qual aqui expedimos as nossas consi-
derações partidárias.

Concedo um aparte ao eminente Líder José Agri-
pino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador 
Jorge Bornhausen, cumprimento V. Exª pela leitura 
da nota que foi aprovada pela Executiva do Partido 
em virtude de proposição de V. Exª num gesto de 
solidariedade a um companheiro valoroso, que é o 
Deputado Onyx Lorenzoni. Gostaria de fazer ape-
nas um comentário, Presidente Jorge Bornhausen. 
O intuito claro do Partido dos Trabalhadores é pro-
mover a intimidação e a desfaçatez. É um misto de 
intimidação e desfaçatez: intimidar o Deputado Onyx 
Lorenzoni, que é um destemido – ele realmente não 
tem papas na língua –, mas é um homem de respon-
sabilidade, é tido no País inteiro como um homem que 
está cumprindo com a sua obrigação na CPMI dos 
Correios. A atitude do Partido dos Trabalhadores é 
uma atitude irmã gêmea da que está ousando tomar 
ao tentar impedir a acareação proposta, e com data 
marcada para o dia 26 entre o Secretário Particular 
do Presidente da República, Gilberto Carvalho, e os 
dois irmãos de Celso Daniel. Assim como estão que-
rendo calar as investigações, evitando a acareação 
de um fato que está incomodando a opinião pública 
do Brasil e o sentimento de família dos brasileiros, 
estão da mesma forma querendo calar a boca de 
um Deputado como o Deputado Onyx Lorenzoni. O 
Partido da Frente Liberal, que V. Exª preside e que 
eu lidero nesta Casa, é absolutamente solidário 
com o Deputado Onyx e quero deixar muito claro: 
ninguém vai nos calar! 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – Eu 
agradeço o aparte de V. Exª com o qual concordo in-
teiramente.

Solicito ao eminente Presidente que eu possa 
dispor de mais alguns minutos para tratar de um as-
sunto que considero grave e de muita importância para 
o meu Estado.
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Em primeiro lugar, Santa Catarina vive um mo-
mento econômico difícil. É um Estado exportador que 
sofre as conseqüências da política dos juros altos e 
da política cambial, afetando setores da nossa eco-
nomia, especialmente o moveleiro, o de madeiras e 
o de calçados. Tal depressão econômica traz, por si 
só, um fator negativo, e o resultado é que tivemos 
um crescimento no processo industrial catarinense, 
no mês passado, de menos 4,8%. 

A isso se acresce o descaso do Governo do Pre-
sidente Lula com o meu Estado. E eu digo mais: vai 
ao escárnio, quando alertado que foi o Governo por 
diversas vezes – por mim duas vez, desta tribuna – de 
não desprezar os catarinenses, levando para Florianó-
polis o prisioneiro condenado Fernandinho Beira-Mar. 
O governo insistiu, colocou-o em Florianópolis, lugar 
por onde ele nunca passou, desrespeitando aqueles 
que vivem naquela cidade e esquecendo que o Pre-
sidente da República, no segundo turno das eleições, 
teve mais de 80% dos votos em Florianópolis. Tal fato 
levou a Câmara de Vereadores a considerar persona 
non grata – e com toda razão – o Presidente Lula e o 
Ministro da Justiça. 

O Governador em exercício, o Presidente do 
Tribunal de Justiça e o Prefeito em exercício vieram a 
Brasília pedir uma audiência ao Ministro da Justiça, que 
mandou o Secretário-Executivo recebê-los, não dando 
a menor atenção, não respeitando as autoridades de 
Santa Catarina, que tinham toda a razão. 

A Prefeitura determinou agora que, no prazo 
de 48 horas, em função do zoneamento, fossem re-
tirados os presos da Superintendência da Polícia 
Federal, que fica ao lado da residência oficial do 
Governador. 

Espero que o Governo cumpra essa decisão mu-
nicipal, que passe a ter respeito pelas autoridades de 
Santa Catarina, sejam elas de que partido for. 

É lamentável trazer esses fatos – por duas vezes 
alertei –, mas parece que o narcoturismo continua ain-
da sendo meta deste Governo. 

É por isso, Sr. Presidente, que pedi mais alguns 
minutos para apresentar como catarinense um protesto, 
que considero falar em nome de todos os meus con-
terrâneos e de todas as minhas conterrâneas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador Alberto Silva, eu agradeceria se V. 
Exª pudesse presidir a sessão, porque sou o próximo 
orador inscrito.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sr. Pre-
sidente, eu pediria a V. Exª que convocasse outro Sr. 
Senador, pois estamos sendo chamados para uma 
reunião, agora mesmo, na Liderança do Partido.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador Alberto Silva, então vou pedir 
excepcionalmente aos Senadores em plenário que 
possa ser dada a V. Exª a palavra para uma comuni-
cação inadiável neste instante, porque assim continuo 
a presidir e V. Exª cumpre a finalidade para a qual se 
inscreveu e logo poderá estar na cerimônia a que está 
sendo chamado.

Tem a palavra V. Exª por cinco minutos.
O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estava ausente, no 
Piauí, por isso não pude inscrever-me, mas aproveito 
os cinco minutos para dizer que hoje se comemora no 
meu Estado o Dia do Piauí. É estranho que um Estado 
tenha um dia, só que o Dia do Piauí não é um dia do 
Piauí, é o dia do Brasil. 

Vou tentar resumir rapidamente o que aconteceu 
nos idos de 1822. Quando o Imperador D. Pedro I, no 
dia 7 de setembro de 1822, declarou independente o 
Brasil, D. João VI não concordou. Isso é história. Estou 
passando-a principalmente para os jovens, que estão 
estudando a história do Brasil.

D. João VI não concordou. E sabem por quê? 
Ele destacou um exército português com infantaria, 
artilharia, cavalaria e instalou-se no Maranhão, com a 
firme intuição – naturalmente dele, o Rei – de manter 
aquele pedaço do Brasil fora da Independência que o 
filho acabara de proclamar. 

Por que um exército português aquartelado no 
Maranhão com tamanha força militar? Pois bem, no dia 
19 de outubro de 1822, alguns brasileiros nascidos no 
Piauí, na cidade de Parnaíba, homens ilustres como 
Simplício Dias da Silva, Miranda Osório, João Cândido, 
numa reunião do Conselho na Câmara, possivelmente 
como se fossem Vereadores, declararam a indepen-
dência do Brasil. Eles não sabiam ainda o que havia 
ocorrido, pois entre 7 de setembro e 19 de outubro, 
a uma distância entre São Paulo e o Piauí não dava 
para chegar qualquer notícia. Então, eles declararam 
a independência. Havia um sentimento de liberdade 
no País inteiro. 

E o que aconteceu? O exército português, que 
estava em Caxias, deslocou-se para Parnaíba, às or-
dens de D. João VI, para abafar aquela que parecia 
a eles ser uma rebelião. É claro que aqueles líderes 
não tinham como oferecer resistência. O exército por-
tuguês chegou e ficou ali, digamos, aquartelado por 
alguns dias. 

Nesse meio tempo, na capital, a ex-capital da 
Província, a cidade de Oeiras, havia sido destituído o 
Governador da Província, um militar que se chamava 
João José da Cunha Fidié, um homem de lutas na-
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poleônicas, um cabo de guerra de escol, que D. João 
VI mandou para o Brasil com um exército muito bem 
aparelhado. 

Os patriotas de Oeiras destituíram os militares 
que estavam lá, e o exército português deslocou-se 
de Parnaíba para Oeiras para sufocar a rebelião. No 
meio do caminho, aconteceram coisas extraordiná-
rias na história do Brasil. Quando Governador, fiz 
construir um monumento aos heróis do fato heróico 
e épico que neste instante vou revelar. Quando o 
exército português se deslocava de Parnaíba para 
Oeiras, brasileiros patriotas, na cidade de Campo 
Maior – naturalmente, naquela época, era uma vila 
–, as damas venderam as suas jóias para comprar 
armas e criaram uma milícia. Quando eu era Gover-
nador, disse ao Ministro do Exército de então, General 
Orlando Geisel: “General, à época do Império, ainda 
não havia o Exército brasileiro. Eu creio que no Piauí 
esses bravos – que eram muito mais de mil – que se 
juntaram, formaram uma milícia e cavaram trincheiras 
ao lado do rio Jenipapo para resistirem e enfrentarem 
o exército português.”

Senhores, houve uma batalha sangrenta. Os bra-
sileiros estavam entrincheirados, e o cabo de guerra 
português, ao chegar – como era um eminente tático 
militar – mandou alguns pelotões de cavalaria.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sr. Pre-
sidente, peço permissão só para concluir.

Ele mandou alguns pelotões de cavalaria atraves-
sar o rio com intuito naturalmente de tirar os brasileiros 
da trincheira. E o que ocorreu? É claro, os brasileiros 
derrotaram os portugueses que estavam a cavalo 
dentro do rio. Foi aí a primeira carnificina. Entretanto, 
quando deixaram a trincheira, ficaram à mercê dos 
canhões portugueses. E morreram ali 500 brasileiros, 
onde existe um cemitério.

Então, o dia 19 de outubro, chamado Dia do Piauí, 
eu diria, é a seqüência do 7 de setembro. Foi ali no 
Piauí, às margens do rio Jenipapo, que se travou a úni-
ca batalha sangrenta e heróica de brasileiros em favor 
da independência do Brasil, não daquela ...

(Interrupção do som.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Concluo, 
Sr. Presidente.

Por isso, envio daqui os meus cumprimentos aos 
piauienses pelo dia 19 de outubro, mas muito mais 
cumprimento os heróis e o monumento que erigi em 
sua memória naquele local; cumprimento os heróis que 

deram suas vidas pela Independência do Brasil. Foi o 
único ato heróico e épico que aconteceu no Brasil, na 
ocasião da Independência.

Que minhas palavras sejam, neste instante, de 
apoio a todo o povo do Piauí, que hoje comemora o 
seu dia, bem como ao Brasil.

Aos jovens que não conhecem a história, quero 
dizer que foi ali, no Piauí, que se travou a única bata-
lha, no dia 13 de março de 1823.

O Marechal Castello Branco disse que ali havia 
mais brasileiros mortos do que no cemitério de Pis-
tóia.

Era o que eu queria registrar neste 19 de outubro, 
do meu Estado do Piauí.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alberto Sil-
va, o Sr. Eduardo Suplicy, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Flexa 
Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Alberto Silva.

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy, do PT de São Paulo, por dez minutos, prorro-
gáveis por mais dois.

O SR NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, o nobre Líder Ney Suassuna, com a li-
cença do Senador Eduardo Suplicy.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Perdão, nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

Quero registrar a presença do Sr. Wang Hua, 
que é o Diretor-Geral para América Latina e Caribe 
do Departamento Internacional do Comitê Central do 
Partido Comunista da China. Ele veio visitar o nosso 
PMDB. Já mantemos relações entre os Partidos há 
mais de 20 anos. 

É uma honra para nós recebê-lo. Fiz questão que 
ele viesse visitar o plenário do Senado e apresentá-lo 
a todos os Pares.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– É uma honra, Senador Ney Suassuna, a presença, 
neste plenário, do Sr. Wang Hua, representante do Co-
mitê Central do Partido Comunista da China.

Seja bem-vindo ao Senado brasileiro!
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Com a palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy. 
Seu tempo será renovado, Senador.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Saúdo também, Sr. Presidente, os convidados 
apresentados pelo Senador Ney Suassuna, da Repú-
blica Popular da China. Sejam bem-vindos ao Senado 
e ao Brasil.

Primeiramente, vou referir-me ao pronunciamento 
do Senador Jorge Bornhausen, que apresentou diver-
sos aspectos. Creio que essa nota do PFL merece ser 
objeto de reflexão por parte do todos no Congresso 
Nacional, por nós do Partido dos Trabalhadores. Há 
uma coisa importante, que é a liberdade de cada Par-
lamentar, Deputado ou Senador, no que diz respeito 
à garantia de suas palavras. Essa é uma das coisas 
mais importantes que precisam sempre ser conside-
radas, ainda que essas palavras possam desagradar 
seus adversários ou partidos adversários e assim por 
diante.

Não conheço tão bem os detalhes daquilo que 
foi expresso por S. Exª. Espero que essa situação 
possa ser melhor dirimida, inclusive para o bom re-
lacionamento entre nossos Partidos, que, muitas 
vezes, têm pontos de vista muito diferentes sobre os 
mais diversos pontos. Aproveito até para assinalar, 
Senador Jorge Bornhausen, que eu, sinceramente, 
avalio que V. Exª se excedeu naquele dia em que 
expressou que, pelos próximos 30 anos, não gosta-
ria de ver “essa raça” no poder no Brasil. Eu li com 
atenção o seu artigo na Folha de S.Paulo, no qual 
procurou justificar, inclusive do ponto de vista do 
conteúdo dessa expressão e do seu uso, até invo-
cando passagens bíblicas.

Gostaria de lembrar a V. Exª, com todo respeito, 
que, quando, por exemplo, em 1992, houve a CPI sobre 
casos sérios de desvios de procedimento que levaram 
o Senado Federal a cassar os direitos políticos de um 
Presidente da República, que era do PRN e tinha o 
apoio do PFL, nós, do PT, nunca dissemos que, por 
esse apoio, o PFL deveria acabar para sempre nem 
usamos de adjetivos para o PFL.

Eu vou contar a V. Exª um episódio que ocorreu 
comigo no último sábado. Eu dirigia em São Paulo, 
ao lado do meu filho Supla, quando, à frente, vimos 
um carro com um adesivo “Eu não voto em corruP-
To”. Meu filho comentou: “Olha, pai, veja o que está 
nesse carro!” E, ao pararmos no sinal, em frente à 
Igreja da Consolação, em São Paulo, sábado à tarde, 
resolvi descer do automóvel e fui até a janela e disse 
àquelas duas pessoas: “Olha, meus amigos, quando 
o Presidente Fernando Collor de Melo, que era do 
PRN, apoiado pelo PFL, cometeu ações que foram 

julgadas pelo Senado e, por isso, afastado do poder, 
tendo seus direitos políticos cassados, eu nunca dis-
se algo sobre a instituição PFL ou PRN, porque não 
achava adequado”.

Pertenço a um Partido que tem como marcos 
da sua história a luta pela democracia, pela ética na 
política e pela realização da justiça. E se, porventura, 
companheiros e companheiras tiverem cometido erros... 
É como numa família, Senador Jorge Borhausen. Se, 
por exemplo, na minha família, que é grande, alguém 
comete um desatino, um erro, eu não vou sair da fa-
mília por causa disso. Assim também eu me sinto no 
PT. Sinto-me na responsabilidade de procurar alertar 
meus companheiros, corrigir erros.

Por essa razão inclusive, estou propondo à Ban-
cada do PT no Senado que, por ocasião da posse da 
nova direção do Partido, recém-eleita, sob a Presi-
dência de Ricardo Berzoni, aproveitemos aquilo que 
nós votamos aqui – um projeto de iniciativa de V. Exª 
sobre a reforma política. Refiro-me a um dos parágra-
fos do art. 26, que diz que, daqui para a frente, todas 
as despesas e receitas de cada partido deverão ser 
registradas pela rede mundial de computadores, na In-
ternet, e, ainda que a Câmara dos Deputados porven-
tura não vote o que aprovarmos aqui, que tenhamos a 
iniciativa de uma resolução no sentido de que nunca 
mais procedamos à prática de caixa dois e assuma-
mos o compromisso de registrar isso, que é algo que 
o Senado já aprovou.

Esta é a sugestão que, inclusive, farei aos meus 
colegas hoje: que isso já seja um compromisso nos-
so. 

Quero, de maneira respeitosa, como Senador 
do PT, dizer ao Presidente do PFL que é importante 
diferenciarmos o que é uma instituição, um partido 
político, e definirmos os eventuais erros que pessoas 
dentro dele possam cometer.

O Sr. Jorge Bornhausen (PFL – SC) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Concedo o aparte.

O Sr. Jorge Bornhausen (PFL – SC) – Em pri-
meiro lugar, quero-me congratular com V. Exª pelo 
fato de ter, com muito cuidado, procurado ouvir a 
nota emitida pelo PFL a respeito dessa ação antide-
mocrática contra o Deputado Onix Lorenzoni, e, em 
segundo lugar, com as suas primeiras palavras, que 
foram de que deveria haver uma reflexão antes de se 
cometer uma ação talvez impensada, mas assinada 
pelo Presidente do Partido, o Dr. Tarso Genro, que é 
um advogado experiente e que não sei se olhou a po-
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lítica local do Rio Grande do Sul. Pode ser. Também 
não sei se o PT reuniu sua Executiva para aprovar 
essa lamentável ação assinada pelo Presidente Tarso 
Genro. Como V. Exª coloca – e recebo muito bem –, 
deve haver uma reflexão. Também fico feliz por V. Exª 
ter lido meu artigo “Raça, segundo São João” e que 
o tenha entendido. Tanto entendeu que não se consi-
derou atingido, porque realmente não o é, pelas suas 
qualidades de ordem ética e moral. Evidentemente, 
não é V. Exª, também, quem está dando cobertura 
àqueles que participaram, dirigiram e lideraram a cor-
rupção. Eu não poderia jamais colocar todos dentro 
do mesmo quadro. V. Exª deu conhecimento à Casa 
de que leu o artigo e de que, portanto, sabe perfeita-
mente que não está configurada a sua presença e a 
de muitos outros petistas dentro da classificação que 
fiz. Fico feliz com isso. Ao mesmo tempo, sabendo 
da sua experiência, do seu respeito pelo seu próprio 
Partido e ouvindo também suas ponderações, como 
Presidente do PFL solicito a V. Exª que leve em consi-
deração a condição de parlamentar do Deputado e o 
exercício de sua função, que faça com que a reflexão 
se transforme em uma ação e que essa ação inicial, 
que foi violenta, que não tem base legal e regulamen-
tar, venha a ser apagada dos atos do Presidente do 
PT que está saindo, o Dr. Tarso Genro. Agradeço o 
aparte a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – A 
comunicação e a reflexão de V. Exª certamente serão 
consideradas pela direção do Partido, que verificará 
qual deve ser a medida adequada.

Sr. Presidente, peço um pouco mais de tempo, 
até porque, quando presidi a sessão, há pouco, aten-
di a solicitação do Senador Jorge Bornhausen, sendo 
um pouco tolerante. Faço esse pedido porque, agora, 
vou tratar do assunto sobre o qual pretendia falar: re-
firo-me ao referendo do próximo domingo, quando a 
população brasileira, aproximadamente 120 milhões 
de eleitores, comparecerá às urnas para votar “sim” à 
restrição do comércio de armas ou “não”.

Antes, saúdo os nossos visitantes, que vêm do 
Maranhão. (Palmas.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Informo aos visitantes que o Regimento não permite 
manifestação na tribuna.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Flexa Ribeiro, prezado Presidente, manifestações 
assim tão civilizadas são bem-vindas. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Com certeza.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, eu gostaria de registrar uma entrevista 
publicada no jornal Agora em 10 de outubro último, 
com Mano Brown, compositor e vocalista principal do 
grupo Racionais MC’s, a respeito do referendo. Peço 
a tolerância de V. Exª, que avaliará o quão significativa 
ela é, para ler alguns trechos. 

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Serão concedidos mais cinco minutos a V. Exª, além 
dos dois minutos de acréscimo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado, Sr. Presidente. 

A voz de Mano Brown ecoa forte pela 
quadra da escola de samba São João, en-
cravada na periferia de Mauá, uma das ci-
dades mais pobres do ABC. É madrugada 
alta, quase 5h do último dia 8, “um sabadão 
de primavera louco”, como gosta de dizer 
Brown, registrado Pedro Paulo Soares Pe-
reira, 35 anos.

Líder da “família” Racionais MC’s e ícone 
seguido por milhares de jovens (...)

Fico impressionado, quando vou aos shows dos 
Racionais MC’s, na periferia, por notar que mais da 
metade dos jovens sabe cantar as suas longas letras 
de músicas.

Ele lá está, ao lado de Ice Blue, Edy Rock e DJ 
KLJay, e pergunta:

“Vocês são contra ou a favor do de-
sarmamento?” Mais da metade dos jovens 
levanta as mãos para defender as armas. 
Brown, então, pede para um dos jovens a 
favor das armas subir no palco e contar a 
razão por que assume essa defesa. Nervoso, 
o rapaz emenda: “Se os bicos sujos (inimi-
gos) têm o direito de ter arma, nós também 
temos”. O público vibra, aplaude. Brown re-
bate e diz que a violência, na maioria das 
vezes, atinge gente igual ao seu público ou 
seus familiares.

Após o show, no camarim, respondeu 
as seguintes questões:

Agora: Qual é o seu posicionamento em 
relação ao referendo do dia 23?

Mano Brown – Sou a favor do desar-
mamento, mas essa argumentação é difícil, 
devia ser de outra forma. Está difícil a coloca-
ção das palavras. Sim ao armamento ou sim 
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ao desarmamento. “Vote sim”. Mas o bagulho 
está louco, mano, você viu lá no show, o pes-
soal quer arma. 

Agora: Você tem dois filhos. Você quer 
que seu filho pegue em armas amanhã? 

Mano Brown – Acontece que as pessoas 
estão vendo como luta de classes, tá ligado, 
mano? O rico não quer que o pobre se arme e 
ele fique desarmado. E o pobre não quer que 
o rico se arme e ele fique desarmado. Você 
viu o argumento do moleque: “Como é que os 
policiais vão andar armados e eu vou andar 
desarmado?” É meio desigual o argumento. 
Está confuso. 

Agora: Principalmente para o jovem?
Mano Brown – O jovem da periferia vê 

na arma um instrumento para ascender na so-
ciedade de alguma forma, de ganhar respeito, 
coisa que ele não conseguiria normalmente, 
ou não da forma que ele queria.

Agora: Antes de ser o Mano Brown, 
você pensou em andar armado para ser mais 
homem ou para ter ascensão social no seu 
bairro? 

Mano Brown – Andei armado para me 
defender. Andei armado um tempo, não ando 
mais, não gosto de arma. 

Agora: Isso é público? Você não esconde 
que um dia andou armado? 

Mano Brown – Não. Andei armado.
Agora: Hoje, você voltaria a andar, caso 

corresse risco? 
Mano Brown – É difícil porque a gente 

não sabe o dia de amanhã. Mas eu preferiria 
não ter uma arma na mão no momento em 
que fosse necessário. Preferiria não ter. Acho 
que uma vida humana vale muito mais do que 
qualquer coisa, e isso é irreversível. Muita coisa 
que poderia ter sido resolvida na idéia acabou 
em morte, pelo fato de a arma dar essa sen-
sação de controle total. 

Agora: No ano passado, segundo o Mi-
nistério da Justiça, 2.947 pessoas foram mortas 
com armas de fogo só em São Paulo, e a maio-
ria tinha entre 15 e 24 anos, gente que vinha 
assistir ao seu show. Como você vê isso? 

Brown – Eu enxergo que está muita pres-
são em cima dessa geração que está descendo 
para a rua agora, para a arena, que acabou 
de sair da adolescência. Está muita pressão 
sobre eles porque a família, dos que têm, não 

consegue retribuir o investimento que a família 
fez neles. Os que não têm não vêem motivação 
de ser um garoto exemplo, porque os exemplos 
que estão sendo seguidos são os que andam 
armados, os que usam a força para conseguir 
o que querem, seja pobre ou rico.

Agora: Dinheiro fácil, ascensão social 
fácil?

Mano Brown – Não é fácil porque nunca 
é fácil quando você arrisca a sua própria vida. 
Nunca é fácil. O que eu penso é que muitos 
amigos meus, pessoas de quem eu gostava, 
poderiam estar vivos hoje, se não fosse a arma. 
Porque a pressão que a molecada está viven-
do vai ser extravasada violentamente, porque 
eles não são ouvidos. Os anos estão passan-
do, um governo de esquerda já assumiu e era 
esperança. As coisas estão muito lentas, e a 
periferia é urgente, precisa das coisas para 
ontem, e as coisas não estão acontecendo, 
está muito nebuloso. Os moleques estão in-
seguros, eles têm pressa, eles querem viver 
logo, têm ânsia de viver a vida, viver a vida 
que é vendida, que é oferecida. 

Agora: Via parabólica?
Mano Brown – É, pela televisão. Eles 

querem viver a vida que todo mundo fala que 
é boa, que os poetas falam. E eles não estão 
vendo essa vida, eles estão vivendo uma vida 
de necessidade, de dia-a-dia difícil, de hosti-
lidade, uma competição hostil o tempo todo, 
começa dentro de casa. É muita gente para 
pouco espaço, muita gente para pouco empre-
go, muita gente para pouco dinheiro, poucas 
oportunidades, está muito competitivo.

Agora: Você já contou quantos amigos 
seus foram mortos a tiros?

Mano Brown – Eu não parei para con-
tar, mas eu sinto a falta de vários, vários ca-
maradas que morreram vítimas de violência 
barata mesmo, de idéia de que poderia re-
solver trocando idéia. A arma estava fácil. Ar-
mamento abundante na mão de pessoas sem 
estrutura, sem equilíbrio, na mão de pessoas 
problemáticas. A arma não deveria estar na 
mão de ninguém, nem a polícia deveria estar 
armada. É aquilo que o moleque falou: “Por 
que a arma tem que estar na mão da polícia 
e na nossa não?” Acho que a partir do mo-
mento em que a polícia tem o direito de ma-
tar, o cidadão comum também tem. Porque, 
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na verdade, o policial também é um cidadão 
comum, o governador também é um cidadão 
comum, ele não tem o direito de matar, nin-
guém tem o direito de matar. Então, tem que 
desarmar geral, eu sou a favor de desarmar 
geral, todo mundo.

Agora: Você ficou decepcionado, triste, 
quando, durante o show que terminou, viu que 
a maioria dos jovens quer as armas?

Mano Brown – Eu não fiquei tão surpre-
so, entendeu. Talvez eu já soubesse, mais ou 
menos, que a resposta seria essa, porque 
esse argumento é muito fácil, é o mesmo 
que os ricos também estão usando. Eu fico 
sentido porque sei que quem, mais uma vez, 
se a vontade da periferia for aquela refletida 
hoje dentro do salão lá, as armas vão conti-
nuar na rua. Porque eu vi que a maioria é a 
favor do armamento. Talvez por não pensar 
muito, talvez por não analisar o assunto a 
fundo, como ele precisa ser analisado. Talvez 
alguns tenham respondido ali da boca para 
fora, e se respondeu da boca par fora é por-
que não estão pensando tanto no assunto. 
Isso e preocupante.

Já vou concluir, Sr. Presidente.
Agora: Você acha que o jovem vai votar 

de qualquer jeito no referendo?
Mano Brown – Está aí o que você falou 

que eu fiquei sentido, foi isso aí. Eu senti que 
as pessoas não estão preocupadas com o as-
sunto, tá ligado? Tanto faz. Já estão vivendo 
a pior parte mesmo, eu estou vendo que, pe-
los moleques, tanto faz ter arma ou não, eles 
acham que a vida não vai melhorar. Eles não 
acreditam na melhora. Eu vejo que os jovens 
estão sem esperança na melhora.

Agora: Você falou em luta de classes, 
que o rico quer ficar armado e quer desarmar 
o pobre, é desse jeito?

E aqui vem uma reflexão, com a qual concluo, Sr. 
Presidente, para que o Presidente Lula ouça:

Mano Brown – É isso o que eu estou 
vendo. E o pobre não quer ficar desarmado 
porque ele sabe que do outro lado vai haver 
muitas armas contra ele, também. Então, vi-
rou quase que uma guerra, né? Uma guerra 
fria. O Brasil está à beira de um... o barril está 
para explodir mesmo, hein, meu. Se o Lula não 
conseguir dar um passo, fazer alguma coisa 

que as pessoas realmente notem. Se esse go-
verno agora, que vai entrar no último ano, não 
fizer alguma coisa que seja visível aos olhos 
dos humildes, uma coisa que faça a diferença 
dentro da casa das pessoas...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Vou conceder a V. Exª mais um minuto. Depois, pas-
sarei a palavra à nobre Senadora Patrícia Saboya 
Gomes.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Prossigo a leitura.

...eu acho que a tendência é o Brasil 
voltar a ter um governo de direita, morô, meu, 
de pessoas que pregam a arma, pregam a 
construção de cadeia, tá ligado, que pregam 
a repressão, e a periferia continuar alienada. 
Agora, vai se alienar por outras coisas.

Sr. Presidente, portanto, concordo com Mano Bro-
wn. Recomendo o voto “sim”. São importantes essas 
reflexões, e, inclusive, pessoas do Maranhão vieram 
aqui para ouvi-las.

Encaminho à Mesa requerimento pelo qual peço 
autorização para me ausentar do País, para partici-
par, como conferencista, da Conferência Anual de 
Parlamentares, organizada pelo Banco Mundial, em 
Helsinque, na Finlândia, onde farei palestra a respeito 
de como, no Brasil, vamos, passo a passo, caminhar 
do Programa Bolsa-Família para a Renda Básica de 
Cidadania.

Assim, Sr. Presidente, quero assinalar que o 
programa Bolsa-Família, nesta semana, está fa-
zendo dois anos. É muito importante que façamos 
a reflexão sobre isso, mas tenhamos a perspectiva 
do dia em que teremos a renda básica de cidada-
nia. Todos os maranhenses, todos os brasileiros te-
rão o direito inalienável de participar da riqueza da 
Nação, não importando origem, raça, sexo, idade, 
condição civil ou mesmo socioeconômica, de rece-
ber uma renda suficiente para atender às necessi-
dades básicas, como um direito de todo e qualquer 
brasileiro e brasileira.

Muito obrigado. (Palmas.)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra à nobre Senadora Patrícia Saboya 
Gomes, do PSB do Ceará.

V. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais dois minutos.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Tem V. Exª a palavra, pela ordem.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito 
minha inscrição para uma comunicação de Liderança, 
logo após o pronunciamento da Senadora Patrícia Sa-
boya Gomes. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Está feita a inscrição de V. Exª, Senador Sérgio Zam-
biasi. Após a fala da Senadora Patrícia Saboya Gomes, 
concederei a palavra a V. Exª, pela Liderança.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E, 
se quiserem bater palmas para a Senadora Patrícia Go-
mes, o Presidente Flexa Ribeiro não vai achar ruim.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– É unanimidade, Senador Eduardo Suplicy.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Obrigada, Sr. Presidente e Senador Eduardo 
Suplicy.

Antes de começar meu pronunciamento, quero 
também cumprimentar todos os homens e mulheres do 
Maranhão que vieram aqui hoje prestigiar esta Casa e 
lutar, evidentemente, pelos seus direitos. (Palmas.)

Certamente, esta Casa será capaz de dar essa 
resposta.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Senadora Patrícia Saboya, V. Exª me permite?

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB – CE) 
– Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– O Senador Eduardo Suplicy poderá dizer que não 
fiz o registro quando S. Exª foi aplaudido, com justiça, 
pelos nossos visitantes do Maranhão.

Quero saudá-los também, lembrando que o Re-
gimento do Senado não permite manifestações dos 
nossos visitantes.

Era esse o registro que eu queria fazer.
A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB – CE) 

– Obrigada, Presidente.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a 

esta tribuna hoje para falar sobre tema urgente para 
o País que, infelizmente, só costuma ser lembrado às 
vésperas de eleições e em tempos de crises políticas 
e ser engavetado quando a maré se acalma. Refiro-
me à reforma política, tema que tem sido muito dis-

cutido tanto nesta Casa quanto na Câmara há mais 
de dez anos.

Quando, em maio passado, eclodiu a ainda atu-
al crise envolvendo diversos partidos representados 
aqui no Congresso, a reforma política, que andava 
adormecida, reapareceu com força total nos discursos 
de muitos Parlamentares. Com veemência, disseram 
considerá-la fundamental para impedir distorções que 
poderiam estar na raiz da própria corrupção.

Afinal, diziam, com razão, os Parlamentares, o 
atual sistema político-partidário permite o troca-troca 
de partidos que faz com que alguns políticos migrem 
para as legendas da base do Governo em troca de 
interesses nem sempre legítimos.

Afinal, diziam ainda meus colegas, o atual sistema 
dá margem à existência do famoso e conhecido por 
todos nós agora caixa dois. Enfim, o rol de irregulari-
dades e impropriedades relacionadas à fragilidade do 
nosso sistema político-eleitoral é grande e nocivo.

Srªs e Srs. Senadores, naquela época – e cinco 
longos e desgastantes meses já se passaram –, eu me 
lembrei, em um texto que escrevi, de um antigo ensi-
namento oriental. Ele diz que “toda crise vem acompa-
nhada de uma oportunidade”. Eu acreditava e continuo 
acreditando que esse ensinamento se aplica perfeita-
mente à situação por que passa o nosso País.

Ainda há tempo para encararmos esse turbilhão 
deflagrado por denúncias de corrupção envolvendo o 
Governo e o Congresso como uma chance para mo-
dificarmos, para melhorarmos o nosso sistema políti-
co-eleitoral.

Esta é a primeira grande crise política brasilei-
ra televisionada 24 horas por dia. As TVs Senado e 
Câmara e os canais de notícias das televisões por 
assinatura mostram, para milhões de brasileiros, ver-
dadeiros crimes envolvendo parte da classe política. 
A corrupção, as bravatas, os acordos ilícitos são ex-
postos todos os dias de maneira nua e crua para que 
todos possam ver. 

Nós, brasileiros, passamos por um sério e pro-
fundo processo de reflexão. Estamos percebendo a 
falência do atual sistema político-eleitoral. E é essa 
reflexão que fará com que não aceitemos, em 2006, 
campanhas caríssimas, caracterizadas pela distribui-
ção de benesses em troca de votos e pelos truques 
de marketing nos programas de TV e rádio, que aca-
bam criando uma imagem muitas vezes artificial do 
político, como se ele fosse um produto que estivesse 
à venda.

Devemos aos brasileiros que nos elegeram se 
não a necessária reforma política profunda, pelo me-
nos a aprovação de medidas urgentes de austerida-
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de, que valham ainda para as eleições gerais do ano 
que vem.

Já que não houve acordo para que se aprovasse 
a chamada reforma eleitoral na Câmara, lamentavel-
mente, será necessário que sigamos um caminho bem 
mais tortuoso: votar uma mudança na Constituição, 
por meio de projetos que já tramitam tanto na Câma-
ra quanto aqui no Senado, para permitir que aprove-
mos modificações nas regras eleitorais após o prazo 
estabelecido atualmente, de 30 de setembro, que já 
deixamos passar.

Srªs e Srs. Senadores, aprovamos, em tempo 
recorde, na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania do Senado, presidida pelo Senador Antonio 
Carlos Magalhães – que se comprometeu, em uma 
reunião de Líderes, a colocar em regime de urgência 
essa matéria, cumpriu o seu compromisso e nos mo-
bilizou a todos, em sua Comissão, para que pudés-
semos lá discutir –, a reforma proposta pelo Senador 
Bornhausen, que teve substitutivo elaborado pelo Se-
nador José Jorge.

Tivemos a coragem, Sr. Presidente, de fazer isso 
porque sabemos que não é hora para gastos exagera-
dos com as eleições. O Senador Antonio Carlos Maga-
lhães foi um daqueles que mais lutou por isso, sendo 
Presidente da Comissão. Não é hora para artificialismos 
publicitários. As denúncias e as suas conseqüências 
nos ensinaram que talvez seja hora, sim, de dar um 
passo atrás na tecnologia para dar um passo à frente 
em transparência e autenticidade.

Sim, porque o projeto aprovado pela CCJ e que, 
a meu ver, deveria ter sido votado no plenário da Câ-
mara em tempo hábil, reduz os custos da campanha, 
permite, senhoras e senhores do Maranhão aqui pre-
sentes, que os eleitores acompanhem os gastos de seu 
candidato, dia a dia, pune com mais rigor os políticos 
que cometerem irregularidades ao longo do processo, 
e mostra, de maneira mais direta, a cara do candidato, 
diferentemente dos programas de televisão que cos-
tumeiramente vemos, que viram verdadeiras novelas 
ou produções cinematográficas.

Eu mesma apresentei uma emenda, Sr. Presi-
dente, que terminou contemplada pelo autor do subs-
titutivo, determinando que os comitês dos candidatos 
disponibilizem, diariamente, na Internet, os valores e 
também as fontes de recursos de cada um dos gastos 
da campanha, especificando quais empresas doaram 
e que recursos disponibilizaram, ou seja, quanto de 
verba utilizaram.

Considero importante relembrar aqui outros pon-
tos desse projeto tão oportuno. O texto aprovado au-
menta a responsabilidade do próprio candidato pela 
prestação de contas de sua campanha, que, pelo texto 

original, seria mais do tesoureiro do que do próprio po-
lítico. Fizemos questão de acabar com a antiga prática 
da distribuição de camisetas, bonés e outros brindes 
com o nome e logotipo do candidato.

O substitutivo aprovado barateia ainda a campa-
nha, reduzindo seu tempo em 25 dias, diminuindo em 
dez dias o horário eleitoral gratuito de rádio e televi-
são e estabelecendo que esses programas eleitorais 
terão somente a participação dos próprios candidatos, 
e não mais a de artistas ou, enfim, de outras pessoas 
e amigos. Evidentemente, os artistas também têm o 
direito e até o dever de participar das campanhas polí-
ticas, mas não, em alguns casos, de falar pelo próprio 
candidato. Ficarão vedadas, ainda, as gravações ex-
ternas, as montagens. Isso fará com que o candidato 
se apresente ao eleitor mais parecido com o que ele 
realmente é.

Se o projeto for aprovado pela Câmara, o uso com-
provado do caixa dois implicará a nulidade das contas 
do candidato e, conseqüentemente, a impugnação do 
registro de sua candidatura. Além disso, a empresa que 
contribuir com valores acima do permitido não poderá 
participar de licitação pública e firmar contrato com a 
administração nos cinco anos seguintes.

Srªs e Srs. Senadores, precisamos ter em mente 
que nossa classe política passa por uma de suas mais 
graves crises de credibilidade. Diversas pesquisas de 
opinião confirmam essa triste realidade. Os eleitores, 
em sua grande maioria, já não se sentem representa-
dos por aqueles que elegeram e não crêem nos par-
tidos e, freqüentemente, na própria democracia para 
resolver seus problemas imediatos. Historicamente, e 
não só agora, a corrupção desvia os recursos públi-
cos e faz com que os impostos não atinjam sua real 
finalidade: a de distribuir a renda em prol dos menos 
favorecidos.

A balbúrdia política dificulta ainda a implemen-
tação de projetos estruturais e inviabiliza a realização 
das reformas de que o Brasil tanto precisa. Engessa 
o Executivo, paralisa o Congresso, imobiliza a demo-
cracia. Isso sem contar que até os importantes inves-
timentos externos no Brasil dependem da estabilida-
de política. Precisamos, portanto, fazer correções em 
nosso sistema político-eleitoral para podermos cami-
nhar com liberdade.

Devemos, Srªs e Srs. Senadores, ser implacá-
veis com o fisiologismo e a corrupção – inimigos da 
eficiência econômica –, que dispersam riqueza sem 
retorno social algum. Os especialistas são unânimes 
em apontá-los como algumas das maiores chagas em 
todo o mundo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
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A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB – CE) 
– Já vou concluir, Sr. Presidente.

Um estudo realizado pela Fundação Getúlio 
Vargas estima que o Brasil, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, perde entre 3% e 5% do seu PIB com a 
corrupção – dados que me deixaram estarrecida –, 
valor superior a R$72 bilhões! Para dar a V. Exªs uma 
idéia da dimensão desse valor, a previsão de recur-
sos para o Fundeb – no qual aqui tanto lutamos para 
incluir as crianças de zero a três anos –, em seu pri-
meiro ano de vigência, caso ele venha a ser instituído, 
é de R$60,8 bilhões, incluindo as contribuições de 
União, Estados e Municípios. Ou seja, menor que a 
estimativa de corrupção no País. O valor perdido com 
a corrupção daria ainda para se construir 2.000.571 
casas populares.

Precisamos mostrar que temos vontade política 
para dar o pontapé inicial em direção à reversão de 
tudo isso.

Não podemos fazer jus às acusações de que 
Deputados e Senadores são casuísticos também quan-
do o assunto é uma reforma política de fundo. Discu-
timos, há mais de dez anos, modificações no sistema 
político-partidário, mas somos acusados de só voltar 
a discuti-las nas vésperas das eleições e de engave-
tar as propostas depois que somos reeleitos. Convido 
todos a quebrar esse ciclo vicioso.

Não é justo que a sociedade brasileira, sedenta 
por justiça, continue a ver o papel que alguns Parlamen-
tares têm desempenhado, ao subirem a esta tribuna e 
prometerem uma reforma política justa, que pudesse 
coibir esses atos de corrupção.

Hoje estamos assistindo, mais uma vez, infeliz-
mente, a essa reforma sendo engavetada por interesses 
pessoais de Parlamentares que não concordam, que 
não conseguem chegar a um acordo sequer na refor-
ma emergencial, votada nesta Casa e encaminhada à 
Câmara dos Deputados.

Enfim, temos também de enfrentar o complexo 
tema de financiamento público das campanhas elei-
torais no Brasil. Essa parte, Srªs e Srs. Senadores, 
nós já fizemos. Esse passo já foi dado aqui no Sena-
do. Falta que aconteça o mesmo na Câmara. Vamos 
adiante na busca pelo respeito à nossa instituição e, 
o mais importante, na busca por um sistema político 
que permita ao nosso Governo atual e aos próximos 
realizar reformas profundas no Brasil. Refiro-me às es-
peradas reformas na educação, na saúde e na segu-
rança pública, com que, há tantas décadas, sonhamos. 
São esses os investimentos de fundo que mudarão 
o destino das nossas crianças, dos nossos jovens e, 
conseqüentemente, do nosso País.

Sr. Presidente, quero agradecer a gentileza de 
V. Exª por ter me concedido um pouco mais de tempo 
e, ao mesmo tempo, aproveitar essa oportunidade, 
nesses 52 segundos que nos restam, para talvez es-
clarecer uma notícia, uma matéria que saiu no jornal 
O Globo, de que eu estaria desiludida com a política. 
Fui Vereadora, fui Deputada Estadual, fui candidata à 
Prefeita da minha terra, Fortaleza – infelizmente, não 
ganhei as eleições, mas ganhou uma mulher de luta, 
Luizianne Lins, nossa Prefeita, que está lutando para 
construir uma cidade melhor e mais justa –, e hoje 
sou Senadora da República, a primeira Senadora pelo 
Estado do Ceará, e não pretendo, de forma alguma, 
abandonar a vida pública. Mas também tenho o direito, 
como a população, de algumas vezes me decepcionar, 
de algumas vezes ficar triste com alguns políticos que 
assumem um compromisso do qual recuam, infelizmen-
te, quando as coisas começam a se acalmar. Acho que 
não é disso que o Brasil precisa. A sociedade brasi-
leira está com sede, sim, com sede de corrigir essas 
injustiças, essas distorções que acontecem em nosso 
País. E nós, Senadores e Senadoras, não podemos 
nos furtar, não podemos fugir desse debate, dessa 
discussão. Ainda é tempo de se aprovar a reforma po-
lítica. Se aprovada para a próxima eleição ou para as 
seguintes, o importante é que ela seja aprovada, que 
ela seja discutida, que ela seja debatida na Câmara, 
para que possamos dar uma resposta firme e concreta 
a toda a sociedade brasileira.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Permi-
te-me V. Exª um aparte, Senadora Patrícia Saboya?

A SRA. PATRICÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/
PSB – CE) – Com prazer, se o Presidente permitir.

Ouço o Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Serei 

breve. Aqui ao lado está o Deputado João Herrmann, 
que até gostaria de aparteá-la. Quero transmitir a V. 
Exª a minha solidariedade diante desse impulso de 
dizer da sua vontade de lutar por aquilo em que sem-
pre acreditou, nessa batalha pela justiça, na batalha 
pela erradicação da pobreza, na batalha pelos jovens 
e adolescentes e, inclusive, pelo direito mais adequa-
do e digno de as crianças serem adotadas. V. Exª tem 
tido um cuidado muito grande com essas questões e 
teve, ainda hoje, na Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, aprovado um projeto de sua autoria. 
Então, quero cumprimentá-la por sua trajetória, esti-
mulando-a, portanto, a permanecer, com muita fibra, 
na vida política brasileira. 

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/
PSB – CE) – Muito obrigada, Senador Eduardo Su-
plicy. V. Exª é, certamente, uma referência para todo 
o Congresso pelas causas a que vem se dedicando, 
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pela luta que vem travando pelo Brasil afora, não só 
no seu Estado.

Muito obrigada.
Concedo um aparte, com muito prazer, ao Sena-

dor Antonio Carlos Magalhães.
O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 

– V. Exª estava fazendo falta. Não entendo mais este 
Senado sem a sua presença, sobretudo por sua cora-
gem e por sua maneira de abordar temas importantes 
para a vida desta Nação. V. Exª coloca com muita pro-
priedade essa posição da reforma política. Não acre-
dito muito que ela possa ser realizada; temo que não 
possa. Entretanto, creio que não deveremos, de jeito 
nenhum, abrir mão dessa luta para que, até o final do 
ano, tenhamos aprovado pelo menos o Projeto Bor-
nhausen, ou algo parecido com ele, para baratear as 
eleições e evitar muitas das imoralidades perpetradas 
durante as eleições, fruto da falta de uma legislação 
clara e precisa. V. Exª, mais uma vez, chega a esta 
Casa com o brilho de sua inteligência e, sobretudo, 
com a capacidade e o civismo com que representa o 
Estado do Ceará.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE) – Muito obrigada, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, pelo seu aparte. Afinal de contas, foi V. Exª que, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, fez 
com que todos nós pudéssemos participar, da forma 
mais democrática e transparente possível, desse de-
bate sobre a reforma política.

Sr. Presidente, muito obrigada pelo tempo.
Durante o discurso da Sra. Patrícia Saboya Go-

mes, o Sr. Flexa Ribeiro, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador 
Zambiasi, por cinco minutos, para uma comunicação 
urgente de interesse partidário, nos termos do art.14, 
inc. II, alínea “a”.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Com a palavra o Senador João Capiberibe, 
pela ordem.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu queria fazer o registro de que estamos receben-
do nesta Casa os Deputados Federais José Ribamar 
e Luciano Leitoa, do Maranhão, e uma comitiva que 
veio daquele Estado para pleitear junto a esta Casa 
agilidade no processo de aprovação de um emprés-
timo já aprovado pelo Governo Federal e pelo Banco 
Mundial, um empréstimo que vai atender os pobres 
do Maranhão.

Quero pedir que esta Casa, que a Comissão de 
Assuntos Econômicos agilizasse a aprovação, porque 
o Maranhão é um Estado que precisa com urgência 
desse dinheiro, porque é o mais pobre do País, com 
indicadores sociais que precisam, urgentemente, fazer 
com que o Senado se sensibilize e finalmente apóie 
este projeto.

Quero pedir ao nobre Senador Sérgio Zambiasi, 
do Rio Grande do Sul, que ocupa a tribuna, que se 
some a nós. Tivemos um relatório positivo do Senador 
Edison Lobão e agora só nos resta, na semana que 
vem, na Comissão de Assuntos Econômicos, aprovar 
este projeto. São R$ 30 milhões mais a contrapartida 
do Estado do Maranhão e mais a contrapartida das 
comunidades.

Esse projeto vai atender aqueles Municípios mais 
pobres entre os pobres. Para se ter idéia, dos cinco 
mil e tantos Municípios, os 28 mais pobres estão lo-
calizados no Maranhão. Então, volto a renovar esse 
apelo para que aceleremos, Sr. Presidente, a aprova-
ção desse projeto.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 

– Com a palavra o Senador Sérgio Zambiasi.
O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem. Apenas para fazer 
um requerimento de permuta de minha inscrição com 
a do nobre Senador Romeu Tuma. Falarei na inscrição 
do Senador Tuma e S. Exª na minha. É apenas esse 
requerimento que faço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Está feita a permuta, Senador.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, reitero o uso da palavra pela 
Liderança do meu Partido.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Senador Antonio Carlos Magalhães, pela Li-
derança do PFL.

Com a palavra o Senador Sérgio Zambiasi.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela Li-

derança do PTB. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, visitantes, Senador 
João Capiberibe, solidarizo-me com esse movimento 
do Maranhão e digo que, mesmo não pertencendo à 
Comissão de Assuntos Econômicos, esse assunto tam-
bém foi discutido em meu gabinete por representantes 
daquele Estado. Vejo que essa mobilização, segura-
mente, vai-se transformar em realidade nos próximos 
dias, quando a Comissão examinará o pleito e o povo 
maranhense receberá os benefícios da proposta que 
tramita nesta Casa, com toda certeza.

Sr. Presidente, venho à tribuna para informar o 
resultado de reunião realizada, ontem, entre a Frente 
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Parlamentar Mista em Defesa do Carvão Mineral, a qual 
tenho a honra e a grande responsabilidade de presidir, 
e o Ministro de Minas e Energia, Silas Rondeau.

Em primeiro lugar, eu gostaria de registrar a pos-
tura do Ministro Silas Rondeau, que, atendendo a um 
pedido de audiência por parte da Frente Parlamentar, 
decidiu pela sua vinda ao Congresso Nacional. Com 
seu gesto, além de demonstrar uma deferência espe-
cial para com esta Casa e seus Parlamentares, sinali-
zou a vontade política de tratar o tema do carvão com 
objetividade, espírito prático e transparência, dando 
seqüência ao trabalho de sua antecessora, Ministra 
Dilma Rousseff.

A reunião marcou um importante momento, e, 
diria, exemplar, do relacionamento entre o Parlamento 
e o Executivo na busca de soluções conjuntas para o 
País. Dela participaram, além dos Parlamentares que 
integram a Frente, representantes de governos esta-
duais, das entidades empresariais do setor, empresas 
públicas regionais e da competente área técnica do 
Ministério.

Vivemos um momento em que a garantia do su-
primento de energia passou a ser vital e estratégica 
para as economias mundiais, particularmente para os 
países emergentes, como o Brasil. A busca de fontes 
de energia seguras, menos dependentes do petró-
leo e com menos emissões de CO2, e também mais 
baratas passou a ser uma questão de soberania na-
cional. Atualmente, as reservas de petróleo, com um 
horizonte de 25 a 40 anos, e do gás natural, de 25 a 
50 anos, apontam para um cenário de conflitos e de 
dificuldades cada vez maiores para o abastecimento 
mundial de energia.

Neste cenário, o carvão apresenta-se como a 
alternativa mais viável, por ter reservas para mais de 
200 anos, além de apresentar-se democraticamente 
distribuído no mundo, com 25% do minério presente 
em cada continente.

Em nosso caso, o próprio Ministro deu a dimensão 
da importância estratégica deste tema especialmente 
para o Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, 
Estados que concentram as maiores reservas de car-
vão do País.

Segundo as palavras do Ministro Silas Rondeau, 
“os Estados do Sul do País estão sobre cinco Itaipus”, 
comparando o potencial das nossas reservas carbo-
níferas à maior hidrelétrica do Brasil e da América 
Latina.

No Brasil, conforme dados do Balanço Energé-
tico Nacional de 2002, o carvão responde por apenas 
2,3% do total de energia elétrica gerada, enquanto 
as reservas carboníferas localizadas nos Estados do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, pesqui-

sadas e conhecidas até agora – deveremos ter muito 
mais –, são estimadas em 32 bilhões de toneladas. 
É a maior fonte nacional de energia não renovável, 
representando 46% das reservas brasileiras de com-
bustíveis não fósseis.

É importante destacar que, além desse reconheci-
mento, o Ministro expressou a sua disposição concreta 
de viabilizar o carvão como importante fonte da matriz 
energética brasileira, bem como promover estudos e 
desenvolvimento tecnológico do setor.

Na reunião, foi entregue ao Ministro Silas Ron-
deau um documento contendo as propostas do setor, 
em que se destacam:

implantar um programa de conhecimen-
to geológico sobre combustíveis fósseis sóli-
dos;

estabelecer programa de pesquisa, de-
senvolvimento e demonstração de tecnologias 
nas áreas de combustão, gaseificação e side-
rurgia apropriadas ao uso do carvão nacional 
e formação de recursos humanos;

desenvolver estudos de logística, parti-
cularmente em relação ao transporte do pro-
duto;

buscar equiparação – isonomia de tra-
tamento – dos incentivos com outras fontes 
térmicas.

É importante reafirmar a importância histórica 
dessa reunião, entendida como mais um importante 
passo no processo de retomada de planejamento do 
setor energético no País iniciado na gestão da Ministra 
Dilma Rousseff no Ministério de Minas e Energia, que 
incluiu o carvão mineral na matriz energética.

A partir de ontem, com a parceria firmada entre 
o Ministério de Minas e Energia e a Frente Parlamen-
tar Mista em Defesa do Carvão Mineral, podemos ter 
certeza de que já estamos vivendo um novo momento 
que se materializará, tanto no leilão de energia nova, 
em dezembro próximo, quanto na implementação de 
uma política de longo prazo para o setor.

Com isso, ganham todos: os estados detentores 
das reservas do minério, os povos dessas regiões, como 
a nossa região Sul, e o Brasil, que passarão a contar 
com mais segurança no abastecimento energético, 
desenvolvimento econômico, emprego e renda.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria, por gentileza, de fazer a minha inscrição 
pela liderança do PSDB por cinco minutos.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– A Presidência aguarda o documento de V. Exª.

Concedo a palavra ao nobre Senador Almeida 
Lima, por permuta com o Senador Romeu Tuma, e, 
em seguida, ao Senador Antonio Carlos de Magalhães, 
pela liderança.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há poucos instan-
tes tivemos a oportunidade e a felicidade de ouvir as 
palavras da nossa Senadora cearense quando tratava 
da importância, da urgência da aprovação de uma re-
forma política até mesmo em satisfação à sociedade 
brasileira, que clama, que grita por mudanças. Ouvi 
atentamente S. Exª, que criticava exatamente todos 
os Parlamentares que assumiram compromissos em 
promover a reforma eleitoral e assim não fizeram.

V. Exª, Senadora, tem toda a razão. No entanto, 
é preciso que todos façamos a nomeação dos verda-
deiros culpados e responsáveis por esse processo. A 
legitimidade com a qual o Presidente Lula chegou à 
Presidência da República dava a ele toda a autoridade 
política para promover todas as reformas que dese-
jasse, contanto que as reformas fossem em benefício 
do povo, da sociedade, do Brasil.

A reforma política, sem dúvida alguma, é extre-
mamente importante. Mas Sua Excelência o Presiden-
te não a quis. Sua Excelência está no terceiro ano de 
mandato e não a fez. Ou o Executivo apresentou al-
guma proposta de reforma? Nenhuma. O seu descaso 
para com a sociedade brasileira é enorme.

Alguém poderia dizer que o Parlamento tem com-
petência para tanto, que a proposta independe da ini-
ciativa do Poder Executivo. É bem verdade; todavia, 
parcela expressiva, senão a maioria do Parlamento 
brasileiro, do Congresso Nacional, fala pela vontade 
do Presidente da República.

Todo projeto que ele deseja aprovar tem sido 
aprovado. Ele tem contado com a maioria na Câmara 
dos Deputados – pelo menos contava – e com a maio-
ria também aqui do Senado Federal.

Portanto, gostaria de fazer esta ressalva ao pro-
nunciamento da Senadora Patrícia Gomes, mostrando 
que, talvez, se engrossarmos cada vez mais a base 
da Oposição, conseguiremos fazer as reformas que a 
sociedade brasileira exige.

V. Exª tem consciência plena de que a responsa-
bilidade, em última instância, no maior grau, é de Sua 
Excelência o Presidente da República.

Vejo que V. Exª deseja me apartear e concedo, 
com enorme prazer, a V. Exª o aparte.

A Srª Patrícia Saboya Gomes (Bloco/PSB – CE) 
– Quero, antes de mais nada, agradecer a V. Exª por 

citar o pronunciamento e a importância de se discutir 
a questão nesta Casa, mais uma vez, fazendo apelo 
aos Parlamentares para que possam votar a reforma. 
Mas não acredito que isso seja um problema de Opo-
sição ou Situação; não acredito que essa é uma ques-
tão partidária. Acredito que essa é uma necessidade 
do Brasil, que precisa aperfeiçoar a sua legislação. O 
Brasil precisa disso, e a sociedade precisa dessa res-
posta. Acredito também que as mudanças devem ser 
encaminhadas pelo Governo Federal. Não vim a esta 
tribuna para defender ou para denegrir o Presidente 
Lula, porque essa não é uma questão partidária; essa é 
uma questão suprapartidária. Nesta Casa, V. Exª e nós 
também já discutimos muito a questão da necessidade 
urgente de uma reforma política. Agradeço V. Exª por 
complementar o meu pronunciamento, mas sinto-me 
no direito de discordar com relação a essa questão, 
porque penso que a reforma realmente não é algo de 
partido de Oposição ou de Situação. Ela deve fazer 
parte de um desejo de todos nós, homens e mulheres, 
que fomos eleitos pela população e que temos essa 
responsabilidade e esse compromisso há mais de dez 
anos, uma dívida para com toda a sociedade brasileira. 
Agradeço a V. Exª o aparte que me concedeu.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Agradeço 
à nobre Senadora o aparte. Vejo que estamos falando 
a mesma língua, apenas com palavras diferentes.

O que devo dizer e repetir é que a vontade real-
mente se encontra na sociedade e nos Partidos polí-
ticos, mas é preciso que se diga, repita e ratifique que 
inúmeros Partidos e uma legião enorme de Parlamen-
tares neste Congresso Nacional, lamentavelmente, não 
falam por si, pois falam exatamente pela vontade do 
Presidente da República. Se Sua Excelência, que é o 
maior eleitor ou Parlamentar do Congresso Nacional, 
desejasse promover a reforma, já a teria feito há muito 
tempo. O que lamento é exatamente isso.

Quero dizer, inclusive, que concordo plenamente 
– pois essa já foi a minha posição – com a eliminação 
de “showmícios”, dos brindes, da transparência. Não 
concordo, e não concordei, na CCJ, com a diminuição 
do tempo de campanha na televisão, e muito menos 
com sua alteração para eliminar imagens externas, sob 
o falso argumento de que os programas passariam a 
ser mais econômicos, quando, na verdade, a produ-
ção de uma imagem externa é muito mais barata do 
que a produção de uma imagem em estúdio, diante 
da necessidade de equipamentos, de iluminação, de 
maquiagem, de tudo, pois é o conhecimento que temos 
das campanhas eleitorais de que temos participado.

Portanto, entendo que não há mais tempo, embora 
estejamos no dia 19 de outubro. Temos que votar em 
dois turnos, nas duas Casas, uma PEC que vai levar 
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exatamente a possibilidade de se alterar a legislação 
ordinária. E como, hoje, ela aqui se encontra e não foi 
suficientemente discutida, porque não foi prioridade 
do Governo, não esteve na pauta do Poder Executivo, 
não haverá tempo suficiente.

Mas registro, com imenso prazer, na tarde de 
hoje, a nova fase, a nova vida, o novo momento do 
nosso Partido, do PMDB. O PMDB, no dia de hoje, no 
plenário dois da Câmara dos Deputados, fez realizar 
uma solenidade da mais alta importância para a vida 
do Partido. Na manhã de hoje, com a presença do ex-
Governador Anthony Garotinho, do PMDB do Rio de 
Janeiro, a sua inscrição foi feita, a primeira inscrição, 
como pré-candidato do PMDB às prévias para a esco-
lha do candidato a Presidente da República, que acon-
tecerá no início de março do próximo ano. Um gesto 
ímpar, sem dúvida alguma, de grande valor cívico e 
partidário, pois Garotinho coloca-se à disposição para 
apresentar ao País uma alternativa diferente das duas 
que conhecemos: a que governou o País durante oito 
anos e a que governa hoje, por meio do Partido dos 
Trabalhadores e do Presidente Lula.

Sem dúvida alguma, o Estado brasileiro vive seu 
verdadeiro colapso, e há necessidade de uma renova-
ção, há necessidade de uma expressão política, que 
possa, consubstanciado...

(Interrupção no som.)

...consubstanciado num programa de governo, 
cujo programa o partido discute no presente momen-
to, visitar todos os Estados da Federação para, a par-
tir dele, com a legitimidade de um programa, de uma 
proposta de governo política para o País, mostrar ao 
eleitorado brasileiro que é possível, sim, criar no País 
um Estado nacional, valorizar a nacionalidade brasi-
leira, um programa nacionalista, um programa de de-
senvolvimento para o País que o faça retomar os idos 
da década de 60, quando estivemos sob a Presidência 
do eminente Presidente Juscelino Kubitschek.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

Uma política desenvolvimentista que possa ge-
rar riquezas, empregos, inclusão social, e não aquilo 
que estamos vendo, há mais de dez anos, ser prati-
cado no País.

O Brasil vive perdendo espaço inclusive na Amé-
rica Latina para países que jamais estiveram perto da 
pujança de nossa economia.

(Interrupção do som.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Presi-
dente, concluo minhas palavras, dizendo que o PMDB, 
no dia de hoje, marcou um grande tento, um verda-
deiro gol.

Espero que outros nomes, a exemplo do Go-
vernador do Rio Grande do Sul, Germano Rigotto, e 
do Governador do Paraná, também apresentem seus 
nomes à sociedade brasileira, ao PMDB, fazendo a 
inscrição para disputar nas prévias que o Partido fará 
realizar no início de março do próximo ano, pleiteando 
a candidatura oficial do PMDB à Presidência do Bra-
sil. Devo dizer que esta já é uma decisão da Conven-
ção Nacional do Partido, não apenas a indicação de 
candidatos à Presidência da República, mas de can-
didatos aos governos estaduais. E devo ter a honra, a 
satisfação de dizer que apresentei também meu nome 
ao PMDB de Sergipe, para concorrer ao mandato de 
Governador daquele Estado.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o PMDB 
vive...

(Interrupção do som.)

...o PMDB vive um momento de grandeza, um 
momento de renovação, um momento de sustentação, 
um momento em que procura se apresentar à Nação 
brasileira como alternativa válida, com um projeto na-
cionalista, com um projeto desenvolvimentista, para 
levar ao povo aquilo que sempre defendemos e que 
é, sem dúvida alguma, a função primordial do Estado: 
a felicidade do povo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 

– Com a palavra, pela liderança, o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, por 5 minutos.

A seguir, a Senadora Fátima Cleide, por ordem 
de inscrição, e, depois, o Senador João Batista Motta, 
pela liderança também.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Palácio do 
Planalto é incorrigível. O mau exemplo que o Presi-
dente Lula dá ao Brasil contagia seus auxiliares de tal 
forma que o Ministro Jaques Wagner, que foi demitido 
do Ministério do Trabalho e foi para o Ministério do De-
senvolvimento, ou coisa semelhante, que não existia 
também, com a saída de José Dirceu e a briga de Aldo 
Rebelo – e como o Presidente gosta dele, eu respei-
to que o Presidente goste dele, nem quero saber os 
motivos –, foi nomeado Ministro Institucional, ao lado 
da Dilma Roussef, que não estou atacando, no caso, 
para a Casa Civil.

Mas o que faz esse Jaques Wagner? Diz que 
vai ao Supremo Tribunal Federal para ver se muda o 
rumo da CPI dos Bingos. Deveria procurar seu Pre-
sidente para mudar os rumos de roubo no Governo. 
Este é um Governo que rouba sem parar. É um Go-
verno totalmente desmoralizado na opinião pública, 
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do ponto de vista moral. O Presidente, quando fala, é 
para mentir. E quando vai viajar para o exterior, em seu 
“Aerolula”, que custou tanto dinheiro, embora o Fome 
Zero não tenha dinheiro algum...Veja, Sr. Presidente! 
Sabe por que isso? Por causa da convocação de Gil-
berto Carvalho e de Okamotto, que são os homens 
que manejam os recursos do Presidente. Okamotto 
pagou os débitos do Presidente com seu Partido, e 
ainda exibe, para desmoralizar o Presidente, os re-
cibos. E, anteriormente, o Sr. Jaques Wagner – este 
mesmo que está aqui dizendo essas bobagens na 
Folha de S.Paulo – disse que Lula não devia nada 
ao PT. Devia os R$29,4 mil, ainda não deu nenhuma 
satisfação ao Brasil dos R$5 milhões que a Telemar 
deu – R$5 milhões! – para a empresa de seu filho. 
Vejam só, em que tempo – meu Deus do céu! – um 
filho do Lula pensava em ter R$5 milhões para a sua 
empresa? Ele não diz que sabia ou não do mensalão, 
mas acolhe todos aqueles que receberam o mensa-
lão no Palácio do Planalto para prestigiá-los, junta-
mente com aqueles que não querem dizer a fonte do 
dinheiro ilícito que chegou ao seu partido e que lá foi 
distribuído. É uma tristeza. 

Pois não, Senador César Borges.
O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Anto-

nio Carlos, quero me associar às suas preocupações 
porque, afinal de contas, é a imagem do País que está 
sendo prejudicada em todo o mundo. O Presidente Lula 
está se jactando que o País agora senta de igual para 
igual nas principais reuniões políticas internacionais. 
Na verdade, o Governo de Sua Excelência agora leva o 
País a crescer no índice de corrupção. Pela avaliação, 
o índice cai agora três posições, vai para o 62º lugar 
em corrupção, que é uma constante neste Governo. 
É o resultado. Isso sem contar o escândalo atual que 
estamos vivendo, porque a avaliação se deu no mês 
de junho. É apenas para enriquecer e parabenizar V. 
Exª pelo pronunciamento.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª tem absoluta razão ao dizer que o Bra-
sil internacionalmente se desmoraliza. É hoje um dos 
países mais desmoralizados no que tange à corrupção. 
V. Exª tem razão.

E mais do que isso, o mensalão ainda não foi di-
vulgado nas instituições internacionais. Mas, quando 
for, a nossa situação vai piorar mais ainda, Sr. Presi-
dente.

Quem pode acreditar que Lula vai melhorar? Ele 
não toma nenhuma providência. Ele não diz se é respon-
sável ou não pelo mensalão. Ele é o responsável pelo 
mensalão e por muitas coisas mais que vão surgir.

Não pensem que há uma trégua com o Sr. Lula. 
Daqui para frente é que se vai conhecer as mazelas 

deste Governo irresponsável, em que o Presidente da 
República comanda um governo que só faz destruir a 
agricultura e a pecuária. Agora mesmo a febre aftosa 
no Brasil inteiro dando prejuízos enormes ao nosso 
País, e ele diz que a culpa é dos fazendeiros.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, terminarei.

A culpa é dele, Luiz Inácio Lula da Silva, respon-
sável por todas as desonestidades que estão aconte-
cendo no País, com a cobertura de auxiliares.

Venho aqui, Sr. Presidente, fazer esse protesto, 
para que o povo brasileiro saiba que ele está sendo 
mal dirigido, que o Presidente realmente não merece 
o respeito, nem o apoio do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 

– RR) – Obrigado, Senador. 
Concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide, 

oradora inscrita. A seguir, ao Senador João Batista 
Motta.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, inicial-
mente, quero associar-me às homenagens aos 52 
anos de existência da Petrobras, que motivaram uma 
sessão solene na Câmara dos Deputados na manhã 
de hoje. 

Em outubro de 1953, foi sancionada a Lei nº 2.004, 
que estabelecia o monopólio da União Federal sobre 
as atividades integrantes da indústria do petróleo e au-
torizava a constituição da Petróleo Brasileiro S/A. 

Surgia assim a Petrobras há 52 anos, uma em-
presa genuinamente brasileira, bem-sucedida, con-
quistada pela luta popular, que hoje investe grande 
parte de seus lucros no apoio à arte, educação, cul-
tura, ciência e tecnologia para o desenvolvimento 
do Brasil.

Nesta oportunidade, quero aqui também celebrar 
conquista recente que envolve a Petrobras, na busca 
pela autonomia energética, elemento-chave para ga-
rantir o desenvolvimento sustentável no Brasil. 

Refiro-me, nesse sentido, ao acordo firmado entre 
o Governo brasileiro e o da Venezuela para construção 
da refinaria Abreu e Lima, em Suape, Pernambuco, e 
os compromissos mútuos para o suprimento de pe-
tróleo e derivados. 

Celebro esse acordo e suas decorrências, por 
entender vital a importância de ações dessa natureza 
envolvendo países do Cone Sul.

Com essa iniciativa, Brasil e Venezuela, além de 
estreitarem laços políticos e diplomáticos, instituem 
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exemplo positivo para os demais membros da nascente 
comunidade sul-americana de nações, apontando para 
um futuro de parcerias que integrem econômica, social 
e culturalmente os povos de nosso continente.

Sr. Presidente, quero também saudar especial-
mente a mobilização que a Central Única dos Traba-
lhadores está promovendo hoje, em visita aos parla-
mentares do Congresso Nacional, para nos apresentar 
a Agenda dos Trabalhadores.

Essa iniciativa faz parte da preparação da II Mar-
cha Nacional em defesa do salário mínimo e pela re-
dução da jornada de trabalho, que será realizada no 
final de novembro.

A agenda é composta por mais de 20 pontos, en-
tre os quais destacamos as verbas para o Fundeb, a 
priorização de investimentos na educação, o combate 
ao trabalho escravo, a redução da jornada de trabalho, 
a valorização do salário mínimo e do serviço público, 
e a Emenda Constitucional 29, que regulamenta a 
aplicação de parcelas do Orçamento em saúde e se-
guridade social.

Saúdo os trabalhadores e trabalhadoras da 
CUT – da qual fui dirigente –, por sua luta incansá-
vel que formula e implementa, cotidianamente, os 
novos paradigmas de uma sociedade mais justa e 
igualitária.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana 
passada, o Senado Federal manifestou, com clareza, 
o propósito da Nação brasileira no sentido de priorizar 
a educação como instrumento estratégico no resgate 
de nossa grave dívida social.

Acima de diversidade político-ideológica repre-
sentada nesta Casa, um manifesto dos Senadores 
e Senadores demonstrou o inequívoco consenso da 
sociedade brasileira quanto à prioridade da educação 
na construção da cidadania e do bem-estar social, no 
presente e no futuro.

“O futuro não espera” – diz o manifesto assinado 
por todos os Parlamentares desta Casa.

Unânimes, afirmamos que só uma política de 
Estado que reconheça o potencial da educação será 
capaz de superar os obstáculos à construção de uma 
sociedade mais ampla e inclusiva.

Buscamos vencer os desafios históricos da opres-
são econômica, das injustiças sociais e da degradação 
ambiental na construção de uma cultura brasileira so-
berana, feita de todas as raças e de todas as origens 
que formam esta Nação-criança. Esta Nação criativa 
constrói, hoje, o seu próprio futuro e o futuro do mun-
do. Um futuro sem guerras e sem opressão que vamos 
tecendo dia-a-dia.

Por isso, Sr. Presidente, requeiro o registro, nos 
Anais desta Casa, do referido manifesto.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tive a grata 
satisfação de testemunhar essa construção cotidiana, 
na semana passada, em visita aos assentamentos do 
Incra, na minha querida Rondônia.

Fui aos assentamentos situados ao longo da 
BR-429, próximos à fronteira com a Bolívia. Refiro-
me a Conceição, Bom Princípio II, Gogó da Onça, 
São Francisco. Encontramos o retrato de um Brasil 
que supera sua dor e suas dificuldades com coragem 
e determinação.

Um Brasil que, finalmente, é tratado com o res-
peito que merece, graças à compreensão, sim, do 
atual Governo Federal e principalmente do seu Líder 
maior, Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no sentido 
de integrar e articular os serviços que tem obrigação 
de garantir à sociedade.

Os acampamentos que visitamos não eram me-
ramente lotes de terra distribuídos aos excluídos. Che-
gamos aos assentamentos por estradas recém-abertas 
ou restauradas – elementos de infra-estrutura básica 
à produção rural, mas estruturadas e recuperadas 
por força e vontade política do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva.

Lá, celebramos também o início das obras do 
programa Luz para Todos, implementado para aten-
der mais de 460 famílias da região em sua primeira 
etapa. Diferente dos programas criados por Governos 
anteriores, o Luz para Todos não vai custar um centavo 
aos produtores rurais. É custo zero para o trabalha-
dor assentado. E pudemos, Sr. Presidente, vivenciar 
naquele momento a alegria daquele povo ao receber 
esses benefícios do Governo Federal pela primeira 
vez em sua história de mais de 15 anos. O Governo do 
Presidente Lula prioriza os projetos de assentamento 
rural, as comunidades quilombolas e indígenas – pre-
vendo, inclusive, a instalação de sistemas de energia 
solar em comunidades muito distantes das redes de 
energia elétrica.

De acordo com o representante do programa 
Luz para Todos em Rondônia, Nailor Gato, até 2008 
o programa estará completamente implementado no 
Estado.

Este Governo sabe que é necessário garantir as 
mínimas condições de escoamento da produção, além 
dos serviços de saúde e educação. Por isso, prioriza o 
atendimento aos trabalhadores já assentados.

Superamos a política cruel de usar assentados 
como amansadores de sertão – apenas para desma-
tar, queimar e depois vender seus lotes a preço de 
banana para grandes fazendeiros; e, novamente sem 
nada, migram e repetem o processo em outra área 
mais distante.
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Em Rondônia, nos assentamentos que visitamos, 
sentimos a grande disposição daquele povo, que, ao 
receber os benefícios, pela primeira vez, do Governo 
Federal, sente-se na obrigação de permanecer em 
suas terras porque agora têm condições de sobreviver 
e produzir. Agora podem fixar raízes.

Para isto, estamos trabalhando junto ao Gover-
no Federal, para melhorar as condições de vida e de 
trabalho nos assentamentos, com energia elétrica, es-
tradas, escolas e serviços básicos de saúde.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda 
na semana passada, enquanto testemunhávamos 
os avanços do programa federal na área de reforma 
agrária no interior de meu Estado, o Prefeito Roberto 
Sobrinho, da capital Porto Velho, celebrava a entrega 
de cartões magnéticos que efetivam a inclusão de 
mais 1.329 famílias ao programa Bolsa-Família – o 
maior programa de distribuição de renda e de inclu-
são social do País.

No Brasil, o Bolsa-Família tem 10 milhões de 
inscritos. Na cidade de Porto Velho, já chegamos aos 
14 mil cadastrados recebendo benefícios do progra-
ma, injetando quase R$900 mil mensais na economia 
do Município. Segundo o Prefeito Roberto Sobrinho, 
até o final desse ano devem ser incluídas mais duas 
mil famílias entre as que vivem em condições de ex-
trema pobreza.

Nesse sentido, quero reafirmar aqui os agrade-
cimentos do Prefeito, do Governo Federal e da socie-
dade rondoniense aos funcionários da Caixa Econô-
mica, aos voluntários, aos dirigentes de associações 
de bairros e funcionários da Secretaria Municipal de 
Ação Social, que percorrem toda a cidade, de bairro 
em bairro, de casa em casa, cadastrando as famílias 
realmente necessitadas para impedir que injustiças 
sejam cometidas.

O Bolsa-Família, como já foi citado hoje aqui, 
completa dois anos de sua implementação nesta se-
mana. Neste período, consagrou-se como o maior 
programa de transferência de renda condicionada do 
mundo. Em apenas 2 anos de implementação, cobre 
todos os Municípios brasileiros e já atende a 8 milhões 
de famílias com benefícios que variam de R$15,00 a 
R$95,00 ao mês. Dois terços dos recursos transferidos 
são usados na compra de alimento, quase sempre feita 
no comércio próximo à residência dos beneficiários, 
favorecendo as economias locais. Tudo isso condicio-
nado à manutenção das crianças nas escolas.

Tudo isso é, mais uma vez, materialização do 
êxito de políticas públicas integradas e articuladas à 
luz de justos critérios, de prioridade à alimentação, 
à educação como garantias fundamentais à sobrevi-
vência digna.

Segundo dados do Ministério do Desenvol-
vimento Social, de maio a junho deste ano, 80% 
das escolas de 5.519 cidades brasileiras prestaram 
conta sobre a freqüência das crianças beneficiadas 
pelo programa: 97% dos alunos beneficiados pelo 
Bolsa-Família freqüentaram mais de 85% das aulas. 
É outro indicador de sucesso, na medida em que 
consegue transferir recursos a 40% das famílias de 
menor de renda da população, sob um tipo de ges-
tão responsável, que continuamente reduz custos 
de implementação e aprimora o sistema de monito-
ramento do programa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o sucesso 
do Bolsa-Família repercute não apenas como benefí-
cio à população economicamente mais desfavorecida; 
nem apenas como justo reconhecimento ao empenho 
responsável do Governo Lula por parte de toda a po-
pulação brasileira.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Estou prorrogando constantemente, apelando para 
V. Exª.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – 
Como todos os que falaram hoje à tarde mereceram.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O sinal é automático.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sei 
disso, Sr. Presidente, e agradeço a V. Exª pela com-
placência.

O Bolsa-Família também rendeu reconhecimento 
da FAO, órgão das Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura, que recomenda o exemplo brasileiro a 
outras nações, por sua eficácia como política pública 
de combate à fome, associada à promoção da edu-
cação básica.

Sr. Presidente, concluo o pronunciamento, decla-
rando nossa profunda satisfação em trazer a esta Casa 
o testemunho de Rondônia, generosa terra de gente 
digna e trabalhadora, sobre os efeitos recentes da nova 
realidade da política nacional em nossa dura realida-
de local, em consonância com os primeiros passos da 
jovem Nação brasileira, sob o auspicioso advento do 
Governo Lula, semeando exemplos fecundos ao longo 
do caminho a um outro mundo possível.

Muito obrigada, Sr. Presidente, pela benevo-
lência.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA FÁTIMA CLEIDE EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)



35494 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 35495 



35496 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 35497 



35498 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 35499 

Durante o discurso da Sra. Fátima Clei-
de, o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelos Srs. José 
Maranhão e Romeu Tuma, sucessivamente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
Com certeza Rondônia tem muito orgulho de V. Exª.

Concedo a palavra ao nobre Senador João Ba-
tista Motta, pela Liderança do PSDB, conforme autori-
zação do Senador Arthur Virgilio. Tem V. Exª a palavra 
por cinco minutos.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Pela 
Liderança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, aqui já se falou muito 
de um tema que ocupa hoje as principais manchetes 
dos jornais e sobre o qual falou, há poucos momentos, 
o Senador Antonio Carlos Magalhães, que foi muito 
feliz em sua fala ao retratar o problema da aftosa em 
nosso País.

Sr. Presidente, embora tenha se falado muito na 
doença aftosa, o problema central, a causa de tudo 
isso, em momento nenhum, foi aqui mencionado.

Senador César Borges, hoje, o Governo Lula é 
o único culpado pelo problema da aftosa. É o único 
culpado! Mas não é culpado porque deixou de man-
dar vacina para o interior; não é culpado porque dei-
xou de fazer um discurso bonito. Não. Ele é culpado 
porque neste Governo não há política para o homem 
do campo, não há política de preços para a pecuária, 
não há política de preços para a agricultura. E a aftosa 
acometeu o gado. Espera-se, para dentro de poucos 
dias, a ocorrência de doenças também no arroz, no 
feijão e na soja, porque hoje esses produtores estão 
completamente abandonados no interior do Brasil, sem 
ter direito a nada e sem ter ninguém que os defenda.

Por exemplo, os produtores do arroz e do feijão 
estão por conta do Carrefour, do Wall Mart, que com-
pram esses produtos por qualquer preço e os revendem 
depois, pelo preço que bem entendem, sem interfe-
rência do Governo, e depois mandam os lucros para 
o exterior, porque são empresas estrangeiras.

A soja e outros produtos exportáveis estão nas 
mãos de Cargill, de Bünge, de multinacionais, que tam-
bém dão o preço que querem e, depois, revendem para 
o exterior pelo preço do mercado externo.

Com relação ao leite, está aí a Nestlé – a Parma-
lat há pouco tempo estava no mercado –, comprando 
o leite do produtor a R$0,20 o litro e revendendo-o a 
R$2,00 nos supermercados brasileiros.

Então, Senador Antonio Carlos Magalhães, esse 
Governo não tem, de maneira alguma, olhado para o 
produtor, para o homem do campo. O que existe são 
alguns Governadores abnegados, denodados, que es-
tão lutando para acabar com a febre aftosa em nosso 

território, como é o caso do Governador Paulo Souto, 
na Bahia, e do Governador Paulo Hartung, que, num 
esforço hercúleo, está fazendo com que o nosso Estado 
fique livre da febre aftosa. Em outros Estados, infeliz-
mente, não acontece o mesmo, e estamos diante de 
um problema que, por certo, nos levará a um prejuízo 
jamais visto na história da pecuária deste País.

Gostaria de repetir que isso é falta de política de 
preço. O homem do campo está abandonado. Quando 
o Presidente Lula assumiu o Governo, uma arroba de 
carne de gado custava R$55,00. Essa mesma arroba 
hoje, três anos depois, custa R$45,00. Naquela época, 
um litro de diesel era R$0,80; hoje, R$2,00; uma vacina 
de aftosa era R$0,70; hoje, são R$2,00. O homem do 
campo não tem como sobreviver, o homem do campo 
não tem recursos para comprar vacinas, o homem do 
campo não tem recursos para comprar sementes, o 
homem do campo não tem mais para quem apelar, por-
que, infelizmente, esse Governo não tem demonstrado 
vontade de acabar de vez com esses problemas.

Concedo um aparte ao Senador César Borges.
O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador João 

Batista Motta, quero parabenizar V. Exª pelo pronun-
ciamento, que reflete a pura verdade. Esse Governo 
até hoje se utilizou do saldo da balança comercial, do 
produto interno bruto pecuário e agrícola do País, que 
tem contribuído para o sucesso das exportações e para 
a balança comercial positiva, mas não tem tido com a 
agropecuária, absolutamente, a menor atenção. A fe-
bre aftosa está grassando no País, mais uma vez, por 
total descuido, por desleixo e por irresponsabilidade 
do Governo Federal e até mesmo do Presidente Lula, 
que quis colocar a culpa nos pecuaristas, que estão 
cumprindo com suas obrigações. Agora, quanto à va-
cinação dos rebanhos que não são oficializados, como 
os que existem em assentamentos do próprio MST 
ou que atravessam a nossa fronteira, é obrigação do 
Governo fiscalizá-la. O próprio Ministro da Agricultura 
vem clamando, desde o início do Governo, por mais 
recursos, mas nunca foi ouvido. Lamento que esse Mi-
nistro, que é competente e sério, ainda faça parte da 
equipe irresponsável do atual Governo. Parabenizo V. 
Exª pelo seu pronunciamento.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Obrigado, Senador César Borges. 

Sr. Presidente, só para encerrar, eu queria 
aqui...

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL  BA) – V. 
Exª me permite?

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Perfeitamente, Senador.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª está fazendo um brilhante discurso, como de 
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hábito, de maneira que eu não poderia deixar de in-
tervir. V. Exª citou o Governador do seu Estado, que 
realmente tem trabalhado nessa área. Na Bahia, o ex-
Governador e hoje Senador César Borges trabalhou 
intensamente nesse setor. Igualmente, o Governador 
Paulo Souto – manda a verdade que se diga – tem 
sido incansável em chamar atenção do Governo Fe-
deral para o problema da febre aftosa. Eu mesmo ouvi 
o Governador dizer ao Ministro da Agricultura que po-
deria haver uma catástrofe no País se não houvesse 
uma providência imediata. A providência não veio. O 
Ministro, coitado, disse que não tinha recursos, mas 
quem não tem recursos para combater a febre afto-
sa – manda a verdade que se diga, embora eu goste 
muito dele – tem de deixar o Governo, pois não pode 
deixar Palocci negar recursos, e o Lula achar engra-
çada a febre aftosa.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB  ES) – Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, agradeço o aparte de 
V. Exª, mas eu queria também dar um esclarecimen-
to: neste País, o Governo nunca forneceu vacina para 
nenhum pecuarista. O pecuarista compra vacina com 
dinheiro do seu bolso para vacinar o seu rebanho.

É lamentável que, no mesmo dia em que o Pre-
sidente da República dizia que o problema da aftosa 
fora uma coisa simples e passageira, o Ministério da 
Agricultura soltava uma nota dizendo que mais três 
focos tinham sido localizados no País e que mais de 
cinco mil cabeças de gado já estavam sendo sacri-
ficadas. Portanto, há um contra-senso, uma falta de 
coesão do Governo: enquanto o Presidente diz uma 
coisa, o Ministro diz outra. Infelizmente, isso nos tem 
levado ao caos e à situação em que se encontra hoje 
o homem do campo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Gilberto Goellner, se V. Exª permitir, conce-
derei a palavra ao Senador José Maranhão, que estava 
na Presidência antes de V. Exª chegar. Mas o direito, 
pela lista, é de V. Exª. (Pausa.)

Com a palavra o Senador Gilberto Goellner, que 
dispõe de dez minutos para o seu pronunciamento.

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)  Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no Brasil, é comum 
que a arrecadação dos tributos criados com finalidade 
específica seja desviada para outros fins que não os 
originalmente previstos em lei. Talvez o maior exemplo 
disso seja o caso da CPMF. Criada para garantir recur-
sos para a saúde, sempre foi destinada à vala comum 
do caixa da União!

Entretanto, discutir a CPMF não é o meu objeti-
vo no dia de hoje. O objetivo é, em verdade, tratar da 

questão da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide) e do flagrante desvio de finalidade 
na aplicação de bilhões de reais arrecadados desde 
a sua instituição, no ano de 2001.

A Cide foi criada com o objetivo precípuo de 
arrecadar recursos para investimento em três áreas: 
pagamento de subsídios a preços ou transporte de 
álcool combustível, de gás natural e seus derivados 
e de derivados do petróleo; financiamento de projetos 
ambientais relacionados com a indústria do petróleo 
e do gás; e financiamento de programas de infra-es-
trutura de transportes.

O mote utilizado pelo Governo Federal, em 2001, 
para que o Congresso aprovasse a Cide foi a necessi-
dade de gerar recursos para investimento na recupera-
ção da malha rodoviária nacional, que, desde aquela 
época, encontrava-se em situação precária.

Por essa razão, os empresários do setor de trans-
portes foram os maiores apoiadores da medida, uma 
vez que o texto aprovado no Parlamento continha um 
dispositivo que obrigava o Governo a investir 75% da 
arrecadação do tributo na infra-estrutura de transpor-
tes.

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, no 
entanto, vetou o dispositivo, gerando enorme descon-
tentamento dos empresários, que se sentiram enga-
nados pelo Governo.

Desde 2002, quando a Cide começou a ser ar-
recadada, a infra-estrutura de transporte vem sen-
do vilipendiada! Grande parte dos recursos tem sido 
destinada às reservas de contingência, por conta da 
obtenção de superávit primário. E muito do que sobra 
tem sido utilizado até mesmo em pagamento de pes-
soal e em gastos previdenciários!

O volume arrecadado pela Cide, em 2002, che-
gou a quase R$7,6 bilhões, dos quais poucos mais de 
R$4,4 bilhões foram efetivamente gastos. Desse mon-
tante, porém, apenas R$ 2,7bilhões foram investidos 
em transporte rodoviário.

Em 2003, foram arrecadados quase R$8,4 bi-
lhões e gastos pouco mais de R$4,1 bilhões, menos 
da metade. Desse total, apenas R$1,3 bilhão foi inves-
tido em transporte rodoviário. Como vimos, a situação 
piorou bastante entre 2002 e 2003, primeiro ano do 
Governo Lula.

Em 2004, a Cide rendeu aos cofres públicos 
pouco mais de R$7,8 bilhões, menos do que em 2003. 
Excluída a transferência para Estados e Municípios, 
foram efetivamente gastos cerca de R$ 3,8 bilhões, 
dos quais somente R$ 962 milhões, em transporte ro-
doviário. Relação: de R$7,8 bilhões, teriam sido apli-
cados 70% na malha rodoviária, mas foram aplicados 



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 35501 

aproximadamente 12% a 13%. É a marca do descaso 
crescente com a situação de nossas rodovias!

Para este ano, a situação não é promissora: 
o descaso e a indiferença continuam! Até o mês 
de junho, haviam sido arrecadados pouco mais de 
R$5,7 bilhões com a Cide, das quais, excluídas as 
transferências para Estados e Municípios, apenas 
R$1,9 bilhão foi efetivamente gasto. E não é mais 
surpresa: apenas R$451.747,540,00 foram investi-
dos em transporte rodoviário pelo Governo Federal 
neste ano de 2005. Menos de 10% da sua finalidade 
foi descumprida.

Nesse mar de números – negativos, diga-se da 
passagem –, uma síntese é necessária e esclarece-
dora. Desde sua criação, e até 30 de junho de 2005, 
a Cide arrecadou, segundo dados do Siafi, R$ 29,5 bi-
lhões. Nesse período, apenas R$ 5,4 bilhões, ou seja, 
18,3%, foram investidos em transporte rodoviário. É 
uma situação absolutamente inaceitável!

Segundo dados da Confederação Nacional do 
Transporte, dos pouco mais de 74,5 mil quilômetros 
de rodovia pesquisados regulamente, apenas 25,3% 
se encontram em estado bom ou ótimo, sendo que 
74,7% se encontram em estado deficiente, ruim ou 
péssimo. E dos pouco mais de 64,5 mil quilômetros 
de rodovias sob gestão estatal, 83% encontram-se 
em estado deficiente, ruim ou péssimo. A situação é 
vexatória e o estado é a calamidade, se levarmos em 
conta que 61% das cargas brasileiras são transporta-
das, invariavelmente, através das rodovias.

A situação de extrema precariedade de nossa 
malha rodoviária impõe ao Brasil uma perda de com-
petitividade crescente nas exportações. Isso ocorre 
porque nossos custos de logística são cerca de 30% 
superiores ao padrão considerado normal. O péssimo 
estado de conservação das rodovias aumenta, e muito, 
os gastos com manutenção e combustível, além dos 
custos financeiros, e tempo e prazo de atendimento, 
elevando o preço do frete. Ademais, estrada esbura-
cada é estrada insegura, o que acarreta o aumento 
dos prêmios.

Segundo o Presidente da Associação Nacional de 
Transporte de Carga e Logística, o preço do frete pode 
subir até 60%, a depender das condições de alguma 
rodovia. Para se ter um exemplo, após o desmorona-
mento de uma ponte da Rodovia Régis Bittencourt, 
ocorrido no início deste ano, o preço do frete, entre 
as regiões Sul e Sudeste do País, subiu, em média, 
35%. É apenas um exemplo, dos muitos existentes 
pelo Brasil afora.

Os milhares de quilômetros de rodovias esbura-
cadas estão atingindo em cheio a grande locomotiva 
da economia nacional, o setor agroexportador. Respon-

sável, no ano passado, por um terço do PIB brasileiro, 
a agropecuária já vem sofrendo com os baixos preços 
internacionais das commodities e com o câmbio so-
brevalorizado. Com os preços do frete em elevação, 
o produtor perde competitividade e amarga prejuízos 
ainda maiores.

No meu Estado, o Mato Grosso, maior exportador 
de soja do Brasil, a situação das rodovias é muito grave. 
As despesas com frete e com portos, para escoamen-
to da safra, eram de 34% do valor da carga, em 2003, 
e passaram para 49%, em 2005. Para o próximo ano, 
2006, está programado um amento de 51% do valor 
de uma carga de soja. Com esses patamares, não há 
competitividade que resista!

É preciso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que o Governo Federal invista na recuperação imediata 
das rodovias brasileiras, antes que nossa economia seja 
severamente afetada. Não é aceitável que os valores 
arrecadados com a Cide, na casa dos bilhões de re-
ais, sejam contingenciados para aumentar o superávit 
primário, ou mesmo aplicados em gastos de pessoal, 
e até em gastos previdenciários.

Tamanho desvio de finalidade precisa acabar. 
Mais do que inaceitável, esse desvio é vergonhoso 
frente às péssimas condições de tráfego de nossas 
rodovias. A questão não é só puramente econômica, 
é também humanitária. Quantas vidas humanas não 
são perdidas a cada ano, nas estradas brasileiras, sem 
que o Governo tome providências?

A Frente Nacional dos Transportadores de Carga 
realizou ontem, aqui, na Capital Federal, uma mani-
festação nacional com o objetivo de, mais uma vez, 
expressar a indignação e a revolta dos transportadores 
com o descaso do Governo e a precária situação da 
malha viária brasileira.

Eu gostaria, portanto, de somar a minha voz à 
dos representantes dos transportadores de carga e do 
setor produtivo brasileiro e cobrar do Governo Federal 
a imediata aplicação dos recursos da Cide nos setores 
para os quais ela foi originalmente criada, em especial 
a área de infra-estrutura de transportes.

O caos está instalado nas rodovias brasileiras. 
E sua recuperação não pode mais esperar: tem que 
ser imediata! Caso contrário, este País, que já viveu 
as agruras de um “apagão” energético, viverá, muito 
em breve, um “apagão” logístico.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR GILBERTO GOELLNER EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Agradeço e cumprimento V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador José Maranhão, 
por dez minutos, como inscrito.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem, com a permissão do Senador 
José Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Em seguida, o Senador Magno Malta.

Desculpe-me, Senador, é que estava marcado 
aqui “após a Ordem do Dia”, mas V. Exª trocou.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Pela ordem. 
Em um minuto me desincumbo de minha tarefa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Em seguida o Senador Magno Malta.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, criou-se nesta 
Casa uma Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a 
Emigração Ilegal, que tem o objetivo de verificar, nos 
Estados Unidos, os brasileiros que lá se encontram 
presos. E são milhares e milhares que têm sido trazidos 
para o Brasil, graças à ação firme do Senador Marcelo 
Crivella, Presidente da Comissão, e anteriormente tam-
bém com a participação do Senador Hélio Costa.

Sou Membro desta Comissão. Foi produzido um 
filme chamado “A Fronteira”, sobre os imigrantes ilegais 

brasileiros que se encontram nos Estados Unidos. Esse 
filme, de tal modo, está causando certa curiosidade no 
mundo que já foi considerado uma das dez melhores 
produções culturais ocorridas nos Estados Unidos. 
Será exibido aqui amanhã, ao meio-dia, no Senado 
Federal. E o Senador Marcelo Crivella, Presidente da 
Comissão, convida todos os Srs. Senadores para que 
conheçam o calvário dos brasileiros que se encontram 
ilegalmente nos Estados Unidos.

Esse é o convite que transmito, em nome do 
Senador Marcelo Crivella, que se encontra no Rio de 
Janeiro.

Obrigado a V. Exª e ao Senador José Mara-
nhão.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Edison Lobão, também sou membro da 
Comissão. Quero somente explicar as diligências que 
a Polícia Federal está fazendo. Estamos trabalhando 
no sentido humanitário de tentar resgatar aqueles que 
clandestinamente chegam e são presos pela polícia 
de fiscalização de fronteira. Mas a Polícia Federal tam-
bém está fazendo um trabalho sério, cuja presença do 
delegado eu pediria que V. Exª requisitasse, para as 
diligências, incumbidas de prender aqueles que estão 
iludindo essas pessoas, cobrando altos valores para 
transportá-los para lá sem nenhuma esperança.
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Então, temos de agir não só na parte humanitá-
ria de resgatar os que lá foram presos por entrarem 
clandestinamente, como também os estelionatários 
que estão enganando essas pessoas.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Agrade-
ço a informação complementar de V. Exª, que é de 
grande valia.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador José Maranhão.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, existem conceitos 
que, de tão evidentes, costumam ser repetidos à exaus-
tão e, por isso mesmo, correm o risco de acabarem 
integrando o pouco criativo time dos lugares-comuns. A 
elevadíssima relação benefício/custo dos investimentos 
em pesquisa, ciência e tecnologia é seguramente um 
desses conceitos. De modo que talvez fosse desne-
cessário relembrá-la a todo instante.

Sr. Presidente, ocorre que o Brasil tem teimado 
em ignorar, ao longo da história, principalmente nas 
últimas décadas, esse fato singelo e inquestionável. 
Ou seja, parece não se dar conta de que quase tudo 
aquilo que se investe em pesquisa, ciência e tecnolo-
gia tende a retornar, com lucros mais que satisfatórios, 
aos cofres da Nação.

Assim, Srªs e Srs. Senadores, não nos resta ou-
tra opção, àqueles que nos preocupamos com o de-
senvolvimento do País, senão pisar no lugar-comum: 
repetir, repetir e repetir, incansavelmente, o discurso 
já feito; insistir, insistir e insistir, quixotescamente, com 
os argumentos já utilizados. Quem sabe, de tanto ba-
ter na mesma tecla, terminemos por conscientizar as 
autoridades competentes de que vale a pena, sim, 
gastar um pouco mais em pesquisa de alto nível e em 
tecnologia de ponta.

Mas eu falava, Sr. Presidente, em lugares-comuns, 
e talvez o maior deles seja a recorrente comparação 
que se faz entre a maneira como a questão é tratada 
pelo Brasil e pelos chamados Tigres Asiáticos. Pois 
voltemos ao assunto! Voltemos ao batido tema dos 
Tigres Asiáticos. Sempre, repito, com a esperança de 
que, um belo dia, em algum gabinete importante de 
Brasília, “caia a ficha” e se decida pela inserção de 
nosso País nessa cada vez mais competitiva corrida 
mundial pelo domínio da tecnologia.

Um exemplo já clássico é o da Coréia do Sul. 
Em 1960, Srªs e Srs. Senadores, Brasil e Coréia do 
Sul não estavam muito longe um do outro, em maté-
ria de desenvolvimento: os índices socioeconômicos 
eram precários, as taxas de analfabetismo ficavam ali 
pelos 35%. Se havia alguma vantagem, ela se dava 
no plano econômico e, por incrível que pareça, era do 

Brasil: nossa renda per capita anual, na faixa de 1.800 
dólares, era o dobro da coreana. Além disso, a Coréia 
recém saía de uma guerra civil que deixara um milhão 
de mortos e a economia em frangalhos.

Pois bem! O que fez a Coréia do Sul? Aquilo que 
já sabemos. Em primeiro lugar, investiu maciçamente 
no ensino fundamental e médio: uma lição, por sinal, 
que, embora fuja ao escopo do meu pronunciamento 
de hoje, também deveríamos observar com carinho e 
com decisão.

Em segundo lugar, incentivou as escolas técnicas, 
para as quais atraiu legiões de jovens dispensados do 
serviço militar.

Sr. Presidente, neste ponto cabe uma observação. 
Enquanto isso, o ensino médio brasileiro ignora com-
pletamente que há um mercado de trabalho cada vez 
mais sedento de profissionais qualificados, de alguém 
que tenha conhecimentos, mas, sobretudo, que tenha 
o domínio das aptidões para o mercado de trabalho.

O jovem conclui o segundo grau – e tenho bati-
do nessa tecla – e se apresenta na porta dos escritó-
rios, das fábricas, do setor de prestação de serviços 
com seu canudo debaixo do braço, geralmente termi-
na decepcionado porque o mercado de trabalho hoje 
exige sempre do profissional uma qualificação. Qual 
é a sua profissão? E, de um modo geral, ele não tem 
uma profissão.

Poucos são também os que acessam o ensino 
do terceiro grau, apenas 25%, 30%, em termos na-
cionais, acessam a universidade, o ensino de terceiro 
grau. Então o que ensino médio brasileiro faz? O ensino 
médio brasileiro é uma fábrica de frustrados, de pes-
soas que têm medianos conhecimentos, conhecimen-
tos humanitários, mas que, lamentavelmente, não têm 
uma profissão. Eles têm conhecimentos humanísticos, 
conhecimentos gerais, mas falta-lhes a especialização 
para serem acolhidos no mercado de trabalho.

Volto à leitura.
Em terceiro lugar, e eis o ponto que espero aqui 

enfatizar, criou institutos de ensino superior voltados 
para a ciência e a tecnologia – estou me referindo à 
Coréia do Sul –, dando-lhes a atribuição de produzi-
rem pesquisa de ponta e patentes. Acima de tudo, Sr. 
Presidente, a Coréia tratou de promover uma parceria 
eficientíssima entre o ambiente acadêmico e a indús-
tria: uma simbiose por meio da qual as universidades 
recebem generosos recursos das empresas privadas e, 
em contrapartida, colocam a seu dispor infra-estrutura 
e pesquisadores para desenvolver produtos.

Aí está, sem dúvida alguma, a desvantagem ab-
surda que sofrem os produtos brasileiros, obrigados 
a competir com os produtos oriundos ora da China 
continental, ora dos Tigres Asiáticos, cujos projetos 
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industriais, com índices de alta tecnologia, conseguem 
produzir melhor e cada vez mais barato.

Enquanto isso, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil 
trilhava caminho distinto. Não deu a devida ênfase ao 
ensino básico e ao ensino técnico e, no que diz respeito 
especificamente à ciência e tecnologia, foi ainda mais 
displicente: com raríssimas exceções, a universidade 
se manteve apartada da indústria, até porque esta, 
dominada em grande parte pelo capital estrangeiro, 
que recebe os seus projetos das matrizes no exterior, 
nunca teve muito interesse em desenvolver pesquisa 
em nosso País.

Os resultados das duas posturas são bem co-
nhecidos. Nesses quarenta anos, a renda per capita 
coreana cresceu 20 vezes. Srªs e Srs. Senadores, peço 
que atentem para este número que, certamente, já é 
do conhecimento de V. Exªs: a renda per capita da 
Coréia, nos últimos quarenta anos, cresceu 20 vezes, 
e a sociedade atingiu níveis de bem-estar inimaginá-
veis na década de 60.

No Brasil, por outro lado, continuamos a lamen-
tar nossas chagas: os baixos índices de crescimento 
econômico, a precária estrutura social, a vergonhosa 
distribuição de renda.

Um bom indicador das conseqüências das polí-
ticas adotadas pelos dois países é o número de pro-
priedades industriais registradas. O reconhecimento de 
patentes, sabemos todos, traz divisas para o país,...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – ...na 
medida em que os beneficiários da invenção, em qual-
quer lugar do mundo, são obrigados a pagar por seu 
usufruto.

No início da década de 80, Sr. Presidente, Bra-
sil e Coréia do Sul tinham praticamente o mesmo nú-
mero de patentes reconhecidas no exterior, cerca de 
trinta, apenas trinta cada um. Já no início do século 
XXI, apenas duas décadas depois, o Brasil tem pouco 
mais de duzentas patentes, e a Coréia do Sul tem três 
mil patentes registradas no exterior.

A esses números, é claro, não se chega por 
acaso. Por trás deles, volto a insistir, existem políticas 
de Estado, políticas de Governo. A Coréia investiu em 
pesquisa, aproximou a universidade da indústria, esti-
mulou cursos essenciais ao desenvolvimento científico 
e tecnológico, como o de Engenharia. Mas não só o de 
Engenharia. Também em Informática, que é um ramo 
da Engenharia, o investimento naquele país foi maciço, 
como se estivesse numa economia de guerra.

O Brasil, ao contrário, deixou as coisas correrem 
ao sabor dos ventos. Infelizmente, os ventos do atraso. 
Instituições de ensino superior são criadas em cada 

esquina, oferecendo cursos óbvios e, na maioria das 
vezes, descartáveis, que não têm nenhum realismo com 
o mercado de trabalho existente no País e sobretudo 
que não respondem às necessidades competitivas 
na área de ciência e tecnologia que em qualquer país 
do mundo há, neste mundo globalizado que estamos 
vivendo. Infelizmente, não há nenhuma preocupação 
com a pesquisa, nenhuma preocupação com a tecno-
logia de ponta, nenhuma preocupação, igualmente, 
com o aproveitamento empresarial dos conhecimen-
tos ministrados.

Há poucos dias, eu registrava aqui um fato que 
quase passou despercebido pela opinião nacional. 
Num cantinho de jornal, noticiava-se de que o Gover-
no resolvera cortar 65% dos recursos de um fundo de 
desenvolvimento científico e tecnológico. Vejam bem, 
um fundo específico para desenvolvimento científico 
e tecnológico em projetos de parcerias com a inicia-
tiva privada. Como o Brasil quer sair da dependência 
tecnológica que está vivendo?

Quase todos os discursos que hoje foram feitos 
aqui versaram sobre a questão da febre aftosa. E por 
que esse estardalhaço tão grande em torno de um sur-
to de febre aftosa? Primeiro, porque ele em si próprio 
é sinal de que as políticas de governo que deveriam 
proteger o produto nacional não estão sendo eficazes, 
não estão sendo eficientes. Em segundo lugar, porque 
o Brasil é um País que não procura industrializar os 
seus próprios produtos.

Há poucos dias, falei aqui da necessidade de se 
investir na industrialização da soja. O País teima em 
ser um produtor de matéria-prima, quando já devia 
estar agregando mão-de-obra aos produtos primários. 
Não o faz. Amanhã ou depois ele pode ser colhido por 
uma crise internacional, porque países que vivem só 
da exportação de matéria-prima têm certamente uma 
economia muito frágil.

Esse filme todos nós já vimos: a crise do cacau 
na terra do grande Senador Antonio Carlos Magalhães; 
a crise do café; a crise da cana-de-açúcar; a crise do 
algodão; a crise do sisal no meu Estado, a Paraíba.

As autoridades empolgam-se com elevados nú-
meros da nossa produção agrícola, mas nunca pensam 
no que é realmente uma economia sustentada. Não 
pensam na industrialização dos seus produtos. Nunca 
os mercados do Primeiro Mundo, em tempo nenhum 
da nossa história, se preocuparam em importar pro-
dutos industrializados. Preferem importar a pasta do 
cacau, o algodão em rama. Sempre a matéria-prima 
para lá agregarem mão-de-obra nacional e protegerem 
o seu trabalhador.

Uma análise interessante que se pode fazer, Srªs 
e Srs. Senadores, é a que confronta o percentual de 
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cientistas em atuação no meio acadêmico e no meio 
industrial, no Brasil e em nações mais desenvolvidas. 
Em nosso País, quase 90% dos pesquisadores per-
manecem nas instituições públicas de ensino superior, 
trabalhando como professor em regime de dedicação 
exclusiva. Já nos Estados Unidos, por exemplo, a situ-
ação é inversa: quase 90% dos pesquisadores atuam 
na iniciativa privada; pouco mais de 10% estão nas 
universidades.

Este fato é muito fácil de ser entendido. É que 
os empresários, nos países desenvolvidos, sabem 
como...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Faço um apelo a V. Exª.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Esta-
mos concluindo, Sr. Presidente. Peço a V. Exª, e aqui 
vou repetir a Senadora Fátima Cleide, que tenha a 
mesma tolerância dada a outros companheiros.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Não, não estou deixando de dar. Estou só fazendo 
um apelo a V. Exª.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – E vou 
atender, com certeza.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O nosso Senador Juvêncio da Fonseca está nos 
olhando com carinho.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Como 
eu dizia, as empresas dos países desenvolvidos sabem 
que só há condições de competitividade numa econo-
mia globalizada quando elas investem na sua própria 
pesquisa para encontrar processos mais eficientes de 
fabricação de todos os produtos.

A situação na Coréia do Sul, de que vínhamos 
falando até aqui, é bem mais próxima da norte-america-
na: 60% dos cientistas trabalham nas empresas, e, dos 
40% restantes, a grande maioria está nos institutos de 
pesquisa, mais preocupada em desenvolver produtos 
que em trilhar caminhos meramente acadêmicos.

Enfim, Sr. Presidente, penso que não há outra 
opção: devemos dar prioridade absoluta à pesquisa, 
à ciência e à tecnologia para nos beneficiarmos dos 
resultados práticos delas advindos e para não sermos 
eternamente caudatários, dependentes das inovações 
introduzidas pelos países mais desenvolvidos.

Exemplos do acerto de tal decisão não nos fal-
tam. Aqui mesmo, no Brasil, houve situações em que 
se decidiu investir pesadamente em pesquisa. Em 
nenhuma delas – em nenhuma! – fomos tomados 
de arrependimento. Vejam, Srªs e Srs. Senadores, o 
caso da Embraer, fruto do trabalho de uma legião de 
cientistas formados no Instituto Tecnológico de Aero-
náutica. Vejam o caso da Petrobras, que desenvolveu 
técnicas extremamente sofisticadas para prospecção 

de petróleo em grandes profundidades, sobretudo em 
alto mar. Vejam o caso da Embrapa, que tem implan-
tado uma autêntica revolução no agronegócio. Vejam 
o estágio que atingimos no desenvolvimento de moto-
res a álcool, ou na automação bancária. Vejam ainda 
os resultados a que chegamos em virtude de um pro-
grama como o Programa do Álcool (Proálcool), uma 
tecnologia genuinamente nacional, que foi, durantes 
anos, abandonada pelos Governos que se sucederam, 
sempre dominados por outros interesses, sobretudo 
na área do petróleo. Tudo isso, sempre é bom lembrar, 
conseguimos porque decidimos pesquisar, estudar, 
inovar, tomar o rumo do progresso.

Custos envolvidos, é claro que há. Ainda assim, 
Sr. Presidente, cabe considerá-los não propriamente 
como custos, e sim como investimentos, porque o re-
torno é garantido. Então, se hoje o Brasil investe 1% do 
Produto Interno Bruto em pesquisa e em desenvolvi-
mento, que passe a investir 3% – aliás, devo dizer que 
já apresentei um projeto nesse sentido, autorizando 
o aumento desse investimento para 3% –, como fa-
zem o Japão e os Estados Unidos. Em poucos anos, 
tenho certeza, estaremos aproveitando os benefícios 
de tal decisão.

Do contrário, Srªs e Srs. Senadores, estaremos, 
mais uma vez, aderindo à política da contenção de 
despesas essenciais, à política do “baratinho”, esse 
barato que, conforme estamos tendo oportunidade de 
constatar novamente nessa questão da febre aftosa, 
acaba sempre saindo caro.

As futuras gerações não nos perdoarão, Sr. Pre-
sidente, se formos negligentes com o desenvolvimento 
científico e tecnológico. As futuras gerações não nos 
perdoarão se perdermos, mais uma vez, o bonde da 
história.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – ...não 
sem antes pedir desculpas a V. Exª pela demora com 
que proferi o meu discurso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª sabe que automaticamente toca a campainha 
– não é alerta meu – a cada prorrogação.

Concedo a palavra ao Senador Magno Malta, 
pela Liderança do PL. S. Exª dispõe de cinco minutos, 
conforme o Regimento.

Em seguida, falará o Senador Juvêncio da Fonse-
ca, intercalando, e posteriormente o Senador Antonio 
Carlos Valadares, como Líder do Partido.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Romeu Tuma, Srªs e Srs. Senadores, antes de me 
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pronunciar, gostaria de registrar no plenário a presen-
ça do Prefeito Lastênio, do Município de Baixo Guan-
du, no interior do Espírito Santo, que vem realizando 
uma boa e promissora administração, acompanhado 
do seu Vice-Prefeito...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Saudações da Mesa aos Prefeitos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Acom-
panhado do Vereador do PMDB e do Vice-Prefeito, que 
é do nosso Partido. Quero saudá-los, cumprimentá-los 
e dizer que são bem-vindos a esta Casa.

Sr. Presidente, hoje, às 15 horas e 30 minutos, 
tivemos a oportunidade, juntamente com o Presiden-
te desta Casa, Senador Renan Calheiros, de entregar 
uma proposta de emenda à Constituição, a fim de que 
os recursos para a segurança pública deste País sejam 
carimbados a exemplo dos recursos a serem investidos, 
de igual modo, Senador Juvêncio, na educação.

Refiro-me à educação lembrando o grande Se-
nador João Calmon, do Estado do Espírito Santo, que 
tanto honrou a todos nós como “Senador da Educa-
ção”, título muito bem dado a esse brasileiro que es-
teve a serviço da educação, durante todo o tempo, e 
que escreveu seu nome quando conseguiu aprovar 
realmente essa determinação que impõe aos gover-
nos municipais, estaduais e federal designarem 25% 
para a educação.

A PEC é de autoria do Presidente desta Casa, 
que foi Ministro da Justiça, Senador Renan Calheiros. 
E lembro-me de que, quando presidi a CPI do Narco-
tráfico – em que seu filho, Sr. Presidente, o Deputado 
Robson Tuma, exercia tão bem sua função, como o fez 
agora, relatando na Corregedoria da Câmara os pro-
cessos de cassação daqueles de quem, segundo as 
investigações, foram encontradas impressões digitais 
de crimes cometidos –, tivemos o apoio do Ministro 
Renan Calheiros, que demonstrava séria preocupação 
com a segurança pública brasileira.

Fico feliz, porque um dia ouvi dizer que o nos-
so grande problema era o da saúde. Ainda o é, mas 
o problema da segurança pública avançou de forma 
tão avassaladora que não temos mais conosco nem 
o limite do tolerável, Sr. Presidente. Os bandidos ar-
rebentaram todos os limites. Eles invadem os paióis 
do próprio Exército; invadem um paiol de munição da 
Aeronáutica e roubam mina e granada; invadem dele-
gacias, tiram presos, chamam delegado de vagabundo 
e levam as armas. Não existe dinheiro.

Aliás, no Orçamento passado, dos quatrocentos 
e tantos milhões de reais destinados à segurança pú-
blica, aplicaram-se apenas R$22 milhões. E o Governo 
acredita que gastou com segurança pública. Na verda-
de, segurança pública, saúde, educação e transporte 

não são gastos, são investimentos. Apenas R$22 mi-
lhões! Dinheiro para comprar viatura. Não se investe 
em tecnologia para se elucidarem os crimes não eluci-
dados. E é por conta da impunidade – a impunidade é 
o adubo da violência – e da falta de investimento que 
a sociedade brasileira vem pagando.

Agora, estamos vivendo um momento de mui-
ta confusão, que é o do referendo sobre o desarma-
mento.

Sr. Presidente, prometi a mim mesmo, enquanto 
pudesse e tivesse tempo – e tenho feito isto por onde 
passo, nas emissoras de rádio e televisão –, participar 
de debates e divulgar a minha posição e por que voto 
“sim” no referendo. Criaram uma confusão grande na 
sociedade. Estão pegando a exceção para tentar fazer 
a regra. Mas a regra é a regra. E com a exceção se 
trata pontualmente.

Já falei muitas vezes, nesta tribuna, que Dona 
Dadá, minha mãe, que era analfabeta profissional, 
sabia de coisa que muita gente não sabe até hoje. 
Quando eu era menino, Senador Romeu Tuma, minha 
mãe me contava a história de um pregador que não 
conseguia reunir ninguém onde pregava a sua men-
sagem. Chegou um cara, piadista, artista de circo, que 
juntava milhares de pessoas para vê-lo. O pregador, 
intrigado, foi procurar o sujeito e disse: “Vem cá. Eu falo 
verdade, e ninguém quer escutar. Você fala inverdades 
e aglomera pessoas para te ouvir. Como é isso?” E 
ele disse: “É simples, eu conto a minha mentira como 
se fosse verdade; você conta a sua verdade como se 
fosse mentira”.

A publicidade do “sim” é muito ruim, muito mal 
feita, e levou a sociedade brasileira a discutir segu-
rança pública. E não é o caso, porque a questão do 
desarmamento não vai resolver o problema da violên-
cia brasileira e é apenas uma fatia do bolo, no bojo do 
problema da segurança pública neste País. E V. Exª 
conhece muito bem isso.

Não estamos falando de enfrentamento. Quando 
falamos em desarmamento, estamos falando de um 
marido desavisado, bêbado, que mata a mulher; de 
uma mulher desavisada que atira no marido que dorme; 
do menino que pega a arma, entra com ela na escola, 
atira e mata um colega; de um vizinho que, por causa 
de um carro que está sendo lavado, molhando a sua 
calçada, passa a discutir, e um atira no outro; desse 
crime que acontece em porta de boate.

Eu, por exemplo, não gosto de dirigir. Minha mu-
lher dirige muito bem e eu tenho um motorista muito 
bom – aqueles que acompanham futebol sabem quem 
é o grande Jacozinho, de Alagoas; aquele jogador fol-
clórico de futebol é o meu motorista. Tenho muita con-
fiança no Jacozinho. Quando eu dirijo, sou desavisado, 
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sou disperso, vou saindo de uma rua, olho para um lado 
e não olho para o outro. De vez em quando, empurro 
alguém para o lado de lá, e a pessoa sai xingando, 
fazendo gesto obsceno. E já vi uma pessoa atirar em 
outra no trânsito por causa de gesto obsceno. O outro 
encostou no fundo do carro, muitas vezes sem querer, 
porque estava conversando; não matou ninguém, mas 
o outro começa a xingar, o de cá xinga, faz um gesto, 
fala um palavrão e mata.

Na minha infância, houve um caso, na rua onde 
eu morava, de dois filhos de um fazendeiro, amigos, 
Jorginho e Mino. Um pega a arma do pai e diz para o 
outro: “Vou te matar!” Às dez horas da manhã. O outro 
gritou: “Mãe, Jorginho está com a arma aqui, dizendo 
que vai me matar!” A arma disparou. E essas pessoas 
não miram, não sabem atirar, mas o tiro pega na testa 
ou no coração e mata. O outro ficou doido, ficou louco, 
porque matou o irmão.

Temos inúmeros casos na sociedade de mães 
que perderam filhos aos 17 anos, assassinados na 
porta da escola, no shopping center. Nós estamos 
falando é desse tipo de morte! Ninguém está falando 
de enfrentamento. É claro que o bandido tem de ser 
desarmado é pelo Estado! É claro! Mas o armamento 
do bandido não é esse, porque bandido não compra 
arma. A arma do bandido ou é tomada do cidadão de 
bem ou é do contrabando. A arma que o bandido usa 
é para pegar o cidadão desprevenido, porque ele tem 
a seu favor o fator surpresa. Eles se preparam, sabem 
onde a vítima pára o carro, quantas vezes pára, onde 
trabalha, para onde vai, em qual estacionamento co-
loca o carro antes de chegar à faculdade, conhecem 
a empresa do indivíduo. Há gente bandida que dá a 
fita da rotina da empresa aos bandidos, que se pre-
param dois ou três meses e vão encapuzados, com 
armas pesadas.

De que vale o 38 que está na gaveta? De que 
vale o 38 que está debaixo do travesseiro para um 
sujeito que é surpreendido enquanto dorme? Se você 
tiver muita sorte, ele leva a sua arma, faz de você re-
fém, toma seus bens e vai embora. Caso contrário, 
você morre, e ele ainda leva a sua arma. É desse tipo 
de coisa que estamos falando! Não estamos falando 
para o cidadão ter um 38 ou até uma 45 para enfren-
tar quem está com uma escopeta na mão, com uma 
granada. Não é disso que estamos falando! Esse tipo 
de criminoso que não tem amor à vida, que tem a 
índole da morte, que tem a índole do sangue e está 
pronto para tudo, para matar ou para morrer, o cidadão 
comum jamais vai enfrentar. E existe essa falácia de 
“ah, e o cidadão do sítio? Coitado, quando a polícia 
chegar, já morreu!”

Quero falar aqui para quem crê, para os cris-
tãos e para pessoas do meu segmento, porque já 
ouvi pastor fazer discurso dizendo que é a favor do 
“não”. Quero conclamar vocês, então, a votarem “não”. 
Mas, quando chegarem em casa, rasguem a Bíblia 
de vocês e digam às pessoas que vocês mentiram 
o tempo todo, porque, de fato, pregaram uma coisa 
que não vivem. “Se o Senhor não guardar a casa, em 
vão trabalha a sentinela. Mil cairão do teu lado e dez 
mil à tua direita, mas nenhum mal te atingirá, pois os 
olhos do Senhor estão postos sobre nós, e as suas 
mãos não estão encolhidas para que não possam 
nos abençoar”.

Presidi, Senador César Borges, a CPI mais peri-
gosa deste País e nunca coloquei um colete, confian-
do exatamente nisso. Mas não me iludo. Todos vamos 
passar pelo mistério da morte: ou vamos morrer sen-
tados, ou vamos morrer dormindo. Aqui, um Senador 
atirou querendo acertar no outro, mas acertou um 
terceiro, que não tinha nada a ver com isso. E morreu 
aqui dentro deste Senado. Iria resolver se estivesse 
com uma arma na cintura? Não. Você pode morrer de 
congestão, pode morrer de acidente, mas a hora da 
morte vai chegar para todo mundo. E, se for da von-
tade permissiva de Deus que eu seja atingido por um 
bandido, chegou a minha hora. Então, não seria um 
38 nem o porte de arma que está na minha carteira 
de Senador que iria salvar a minha vida.

Cidadão que está em casa, não é desse tipo de 
coisa que estamos falando! Estamos falando é que 
essa arma que está na gaveta pode vitimar seu pró-
prio filho. Ela, num momento de desespero, de dis-
cussão em casa, pode vitimar alguém da sua própria 
família. Ou essa arma pode ser tomada de você e da 
sua família e ser usada para cometer crime contra 
cidadãos que nada têm. É disso que se está falando 
na campanha do desarmamento. Ninguém está fa-
lando que vai desarmar... Até parece que o cidadão 
está bem armado e preparado para enfrentar bandi-
do. Quem está falando isso? Quem está falando, Se-
nador César Borges, que o cidadão está preparado 
para enfrentar bandido? Ou que o bandido deixará 
de ser bandido no momento em que o cidadão con-
tinuar a ficar armado?

A propaganda do “sim”, Senador César Borges, 
é muito malfeita, e a do “não” é competente, faz ape-
lações, dá o exemplo do cidadão do sítio, dizendo que 
até a polícia chegar ele já morreu. Se tiver que morrer, 
vai. O dia da morte ninguém marca. Agora, temos que 
confiar é em Deus.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Encer-
ro, Sr. Presidente, dizendo ao segmento evangélico, 
com quem professo a minha fé: vá lá domingo e vote 
“não”, mas depois rasgue a sua Bíblia e peça uma 
oportunidade para desmentir tudo o que você falou 
como verdade, porque, se Deus não guardar a sua 
casa... Nunca vi que quem confia em Deus defender 
arma. Nunca vi.

Apelo aos cristãos deste País. Desde o Estatuto 
do Desarmamento, quando as pessoas começaram a 
entregar suas armas, diminuímos o número de mor-
tes, de acidentes domésticos e de rua com armas de 
pequeno calibre, segundo estatísticas, em 13%.

É preciso marcar posição, e a minha posição é 
“sim”. Quero alertar também que o “sim” pode perder, 
e o “não” pode ganhar. Então, você que vai votar “não” 
deve começar a refletir se está entendendo mesmo 
esse debate, se não está entrando em debate de 
segurança pública, ou se você não entendeu que se 
está falando é desse tipo de acidente, desse tipo de 
mortandade, desse tipo de matança a partir de briga 
de família e briga de rua, e não de enfrentamento de 
bandido. Está-se falando de cidadão de bem, e o cida-
dão de bem não está preparado para enfrentar bandido 
em momento algum.

Quando o Jornal Nacional, os jornais deste País, 
Folha de S.Paulo, Rede TV!, quando o Boris Casoy 
mostrar crianças assassinadas na porta da escola 
por um adolescente de 17 anos, isso vai bater fundo 
no coração do cidadão, que vai pensar: se eu tivesse 
votado “sim”, talvez essas crianças estivessem vivas, 
porque o meu voto teria impedido que a arma estives-
se na mão desse jovem de 17 anos.

Não quero viver esse tipo de drama na minha 
cabeça. É por isso que voto “sim”. Sei exatamente 
do que estou falando e do que trata a proposta. Não 
estamos discutindo segurança pública, que precisa 
realmente de investimento. E o Presidente desta 
Casa, Senador Renan Calheiros, que acaba de che-
gar, teve uma das mais nobres e bonitas atitudes na 
tarde de hoje: a verba carimbada para a segurança 
pública, para se fazer investimento em prevenção, 
em tecnologia e até em repressão, mas investimento 
de verdade. E aquele ordenador de despesas que 
não o fizer responderá por crime de improbidade 
administrativa, como é hoje com a questão da edu-
cação no Brasil.

Deixo minha fala e meu pedido muito pessoal aos 
eleitores do meu Estado. Tivemos um milhão e cento 
e cinqüenta mil eleitores no Estado do Espírito Santo. 
Eu tive quase 900 mil votos. Para esses eleitores que 
votaram em mim, que estão me vendo, por acreditarem 
em mim, no meu trabalho e na minha luta, o meu apelo 

é o seguinte: votem “sim”. Não estamos discutindo se-
gurança pública, mas desarmamento, para evitarmos 
a mortandade sem necessidade, num momento de ira, 
de gana, de insatisfação, que pode ocorrer no trânsito, 
dentro de casa ou na escola.

Ah, se os “marqueteiros” do “sim” tivessem tido 
a inteligência de tomar o depoimento das mães que 
choram os filhos que foram assassinados dentro da 
escola, as filhas que morreram no meio da rua... Ah, 
se eles tivessem essa inteligência, talvez nós estivés-
semos vivendo um momento diferenciado neste mo-
mento em que a Nação exige.

O Sr. João Batista Motta (PSDB – ES) – Senador 
Magno Malta, por gentileza, eu poderia usar...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sr. 
Presidente, posso conceder? (Pausa.)

Concedo um aparte ao Senador João Batista 
Motta.

O Sr. João Batista Motta (PSDB – ES) – Sena-
dor Magno Malta, eu estou prestando bastante atenção 
no pronunciamento de V. Exª e quero até parabeni-
zá-lo por ele. Entretanto, quero esclarecer ao Brasil 
que o Estatuto do Desarmamento é uma lei que foi 
aprovada por esta Casa e é perfeita. O Estatuto do 
Desarmamento não permite que nenhum cidadão, 
que nenhum garoto de colégio ande armado. Não é 
preciso votar “sim” para que essa criança, para que 
esse cidadão fique desarmado. Ele já está desarma-
do hoje. O “sim” ou o “não” é apenas para responder 
à seguinte pergunta: “O cidadão pode ter uma arma 
em casa para dar um tiro para cima na hora em que 
se vir ameaçado por um assaltante?” A resposta é 
só para essa pergunta. O Estatuto é perfeito e cobre 
todas as necessidades exigidas. Para tirar o porte de 
arma, o cidadão tem de apresentar uma série de do-
cumentos. Se guardar mal uma arma dentro de casa, 
e uma criança se apoderar dela e cometer um crime, 
ele será punido com quatro anos de prisão. Se deixar 
essa arma à disposição de uma pessoa que sofra 
das faculdades mentais, esse proprietário também 
vai responder por esse crime. Repito: o Estatuto é 
perfeito e maravilhoso. O cidadão brasileiro hoje não 
pode andar armado em lugar nenhum, independen-
temente do “sim” ou do “não”.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Muito 
obrigado, Senador João Batista Motta. Agradeço a V. 
Exª a colaboração.

Repito que é a comercialização que está sendo 
motivo de referendo nesse momento. Advirto para o 
fato de que, quando o cidadão se vê ameaçado pela 
escopeta do bandido, por um 45, não tem forças para 
dar um tiro para cima, não. Dá uma alegria nas pernas 
dele, e ele não sabe o que fazer. 
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Então, domingo, vamos votar “sim”, porque esse 
é o caminho mais certo para ajudarmos nessa fatia do 
bolo. Não vai resolver o problema da violência, porque 
é uma fatia pequena, mas será uma contribuição de 
extremo significado.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calhei-
ros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Consulto o Senador Juvêncio da Fonseca sobre 
se poderemos fazer, rapidamente, a Ordem do Dia, já 
que foi feito um acordo. Votaremos em alguns minu-
tos as duas medidas provisórias. Em seguida, conce-
derei a palavra a V. Exª e ao Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– Sr. Presidente, minha única preocupação é no sentido 
de que votar duas medidas provisórias vai demandar 
muito tempo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não. Vamos votar por acordo o texto que veio 
da Câmara.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– É perfeito o acordo. Não haverá problema algum.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 24, DE 2005 

(Proveniente da Medida Provisória nº 253, de 2005) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 24, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 253, de 2005), que 
prorroga os prazos previstos nos arts. 30 e 32 
da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003. 
(registro e entrega de armas de fogo)

Relator Revisor: Senador César Borges
Prazo final: 20.10.2005 (quinta-feira)

A matéria constou da pauta da Ordem do Dia 
da sessão deliberativa ordinária da última terça-feira, 

quando teve sua apreciação transferida, em virtude da 
falta de acordo de lideranças.

À Medida Provisória foram apresentadas 19 emen-
das perante a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização.

Foram proferidos pareceres no Plenário da Câ-
mara dos Deputados, Relatora: Deputada Perpétua 
Almeida (PCdoB–AC), pelo atendimento dos pressu-
postos constitucionais de relevância e urgência; pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e, 
no mérito, favorável à Medida Provisória e pela apro-
vação parcial das Emendas de nºs 1 e 13, na forma 
do Projeto de Lei de Conversão que apresenta, e pela 
rejeição das demais emendas. 

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– a Comissão Mista foi designada por esta Presidência 
no dia 24 de junho e não se instalou;
– a Medida Provisória foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 26 de julho, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 20 de setembro;
– a matéria entrou em regime de urgência, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal, no dia 7 de 
agosto, passando a sobrestar todas as demais delibe-
rações legislativas;
– o prazo de vigência de 60 dias foi prorrogado por mais 
60 dias pelo Ato do Presidente do Congresso Nacional 
nº 30, de 2005, e se esgotará no dia 20 de outubro;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 23 de setembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Relator Revisor Se-
nador César Borges, para proferir parecer.

PARECER Nº 1.810, DE 2005–PLEN

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, V. Exª já anunciou a Medida Provi-
sória que, na verdade, foi transformada em Projeto de 
Lei de Conversão de nº 24. A Medida Provisória origi-
nalmente tem o nº 253.

Esta Medida Provisória, Sr. Presidente, tem efeti-
vamente relevância e urgência por prorrogar os prazos 
do Estatuto do Desarmamento. As pessoas que não 
possuíam arma registrada, quando da entrada em vigor 
desse Estatuto, tinham inicialmente um prazo de 180 
dias, contados a partir de 23 de junho de 2004, que 
foi sendo prorrogado. Por mais uma vez, o Governo 
fez a prorrogação até o dia 23 de outubro, sendo que, 
com esta prorrogação autorizada, a possibilidade de 
entrega será até o dia 23 de dezembro.
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Esta medida provisória foi modificada na Câma-
ra, que fez um acréscimo com relação às pessoas re-
sidentes em zona rural que portem arma ou tenham 
arma sem registro ou sem comprovação de compra, 
para que possam procurar a Polícia Federal até 23 de 
dezembro de 2005.

Assim, Sr. Presidente, conforme esse novo dis-
positivo aprovado na Câmara dos Deputados, os resi-
dentes nessas áreas rurais que dependem do empre-
go de armas de fogo para prover da sua subsistência 
familiar terão prazo extra de 120 dias.

Analisando a constitucionalidade da matéria, 
também não vimos qualquer tipo de vício constitucio-
nal, Sr. Presidente.

Portanto, como o prazo desta Medida Provisória 
se encerra amanhã, nosso voto é, por tudo que foi dito, 
favorável à admissibilidade da Medida Provisória e, no 
mérito, à aprovação do PLV nº 24, de 2005, que veio 
da Câmara dos Deputados.

Esse é o relato e o voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº    , DE 2005

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 24, de 2005, proveniente da 
Medida Provisória nº 253, de 22 de junho de 
2005, o qual prorroga os prazos previstos 
nos arts. 30 e 32 da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003.

Relator-Revisor: Senador César Borges

I – Relatório

Nos termos do art. 7º da Resolução nº 1, de 
2002, do Congresso Nacional, é submetido à aprecia-
ção desta Casa o Projeto de Lei de Conversão (PLV) 
nº 24, de 2005, que prorroga os prazos previstos nos 
arts. 30 e 32 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, oferecido pela Câmara dos Deputados à Medida 
Provisória (MPV) nº 253, de 22 de junho de 2005.

O objetivo primordial da MPV nº 253, de 22 de 
junho de 2005.

O objetivo primordial da MPV nº 253, de 2005, 
foi o de prorrogar a chamada Campanha do Desar-
mamento em mais quatro meses. Para tanto, previa, 
em seu art. 1º, a prorrogação até o dia 23 de outubro 
de 2005 do termo final do prazo previsto no art. 32 da 
Lei nº 10.826, de 2003, conhecida como “Estatuto do 
Desarmamento”.

Na Câmara dos Deputados, a referida MPV re-
cebeu 19 emendas. O parecer da Comissão Mista, 
relatado pela Deputada Perpétua Almeida, concluiu 
pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de 

relevância e urgência, pela constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa, e, no mérito, pela aprova-
ção da MPV e pela aprovação parcial das Emendas 
1 e 13, na forma do PLV apresentado, e pela rejeição 
das Emendas 2 a 12 e 14 a 19. Em Plenário, após vo-
tação em turno único, foi aprovada a MPV nº 253, de 
2005, na forma do PLV nº 24, de 2005, apresentado 
pela relatoria.

Como resultado da alteração efetuada pela Câ-
mara dos Deputados, acrescentou-se o dispositivo 
constante do art. 2º do PLV, que prorroga por mais 120 
dias, contados a partir da publicação da Lei que ori-
ginar do presente PLV, o termo final do prazo previsto 
no art. 30 do Estatuto do Desarmamento, exclusiva-
mente para os residentes em áreas rurais que com-
provem depender do emprego de arma de fogo para 
prover a sua subsistência familiar (art. 6º, § 5º, da Lei 
nº 10.826, de 2003).

II – Análise

O art. 8º da Resolução nº 1, de 2002-CN, es-
tabelece que o Plenário de cada uma das Casas do 
Congresso Nacional decidirá preliminarmente quanto 
à relevância e urgência da medida provisória e à sua 
adequação financeira ou orçamentária.

Sob o enfoque da constitucionalidade formal, a 
medida provisória não apresenta vícios, porquanto 
observadas as regras pertinentes à iniciativa da pes-
soa, tendo em vista o poder atribuído ao Presidente 
da República para adotar medida provisória (art. 62 
da Constituição) e à pertinência temática, porquanto 
não disciplina matéria vedada às medidas provisórias 
(art. 62, § 1º, da Constituição).

Relativamente à sua adequação financeira e or-
çamentária não vislumbramos entraves para a apro-
vação do PLV nº 24, de 2005, considerando atendidas 
as exigências legais pertinentes.

A relevância e a urgência da proposta são ób-
vias. As pessoas que não possuíam arma registrada 
quando da entrada em vigor do Estatuto do Desar-
mamento tinham, inicialmente, o prazo de 180 dias, 
contados a partir de 23 de junho de 2004 (art. 1º da 
Lei nº 10.884, de 17 de junho de 2004), para regula-
rizar a situação perante a Polícia Federal, ou entre-
gá-las. Esse prazo, que expirou em 23 de dezembro 
de 2004, foi prorrogado por mais seis meses, dado o 
sucesso da Campanha do Desarmamento e a quan-
tidade de armas devolvidas voluntariamente pela po-
pulação, que superou a meta inicial do Ministério da 
Justiça (foram entregues mais de 360 mil armas para 
uma previsão inicial de 80 mil). Com a prorrogação, 
autorizada pela MPV nº 229, de 18 de dezembro de 
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2004, o término da Campanha passou a ser o dia 23 
de junho de 2005.

Por meio da MPV nº 253, que data de 22 de junho 
de 2005, o Governo pretendeu prorrogar mais uma vez 
o prazo de duração da Campanha do Desarmamento. 
Desta vez, por mais quatro meses.

A contribuição dada pela Câmara dos Deputados 
nos afigura igualmente oportuna. As pessoas que não 
possuíam arma registrada quando da entrada em vi-
gor do Estatuto do Desarmamento poderiam regulari-
zar a sua situação perante a Polícia Federal de duas 
formas: solicitando o registro mediante apresentação 
da nota fiscal da compra ou comprovação da origem 
lícita da posse (art. 30), ou fazendo a entrega da 
arma (art. 32). O art. 1º do PLV nº 24, de 2005, cuida 
do segundo caso (entrega da arma não-registrada; 
ou seja, substantiva a Campanha do Desarmamen-
to propriamente dita, objeto da redação original da 
MPV nº 253, de 2005), e o art. 2º, do primeiro caso 
(registro da arma).

Assim, conforme o novo dispositivo aprovado na 
Câmara dos Deputados, os residentes em áreas ru-
rais que dependam do emprego de arma de fogo para 
prover a sua subsistência familiar, conforme já previsto 
no art. 6º, § 5º, do Estatuto, terão um prazo extra de 
120 dias, contados da publicação desta futura lei, para 
registrarem suas armas.

Quanto à constitucionalidade material, as medi-
das não apresentam qualquer vício.

No que concerne ao mérito, não há qualquer 
questionamento, tendo em vista a importância das 
questões aqui relatadas.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos favoravelmente à 
admissibilidade da MPV nº 253, de 2005, e, no mérito, 
à aprovação do PLV nº 24, de 2005.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005. 
– César Borges, Relator-Revisor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito a V. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Peço a pa-
lavra para encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Darei a palavra a V. Exª, Senador Romeu 
Tuma.

O parecer do Relator, nobre Senador César Bor-
ges, é favorável ao Projeto de Lei de Conversão. O 
parecer preliminar do Relator Revisor, como disse, é 
pelo atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância, urgência e adequação financeira e or-
çamentária da Medida Provisória, nos termos do art. 
8º da Resolução nº 1, de 2002.

Em votação os pressupostos de urgência e rele-
vância e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Passa-se à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 

Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Senador César Borges, 
sou favorável ao seu relatório, apenas gostaria de 
um esclarecimento sobre o acréscimo que foi feito na 
Câmara, concedendo 120 dias àqueles que tenham 
armas na zona rural e que comprovem depender do 
emprego da arma de fogo para prover a sua subsis-
tência da família – art. 6º, § 5º, da Lei nº 10.826, de 
2003.

Então, a possibilidade da legalização da arma 
também está incluída, pelo seu relatório, nessa emenda 
acrescentada pela Câmara ao projeto original.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Exatamente.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Quer dizer, 

há o reconhecimento claro de que aqueles que vivem 
na zona rural precisam de arma, às vezes, para obter 
a sua subsistência. Então, a legalização da arma se 
fará pela regularização do registro e do porte nesse 
prazo de 120 dias. É isso mesmo?

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Ou fazendo 
a entrega. Há a possibilidade, Senador Romeu Tuma, 
também da entrega.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sim, eu per-
gunto sobre aqueles que querem legalizar.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Se a pessoa 
quiser legalizar, terá essa possibilidade ou a de fazer 
a entrega.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Em 120 dias, 
tomará a providência que considerar conveniente.

Cumprimento V. Exª pelo reconhecimento de que 
pessoas que vivem na zona rural às vezes precisam 
da arma para a sua sobrevivência e de sua família. V. 
Exª trata bem a questão em seu relatório.

Sou favorável, mas gostaria de deixar esse ponto 
bem esclarecido e de cumprimentá-lo pela aquiescên-
cia à emenda da Câmara. 

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Vou ler para 
V. Exª: “Assim, conforme o novo dispositivo aprovado 
na Câmara dos Deputados, os residentes em áreas 
rurais que dependam de arma de fogo para prover a 
sua subsistência familiar, conforme já previsto no art. 
6º, § 5º, do Estatuto, terão prazo extra de 120 dias, 
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contado da publicação dessa futura lei, para registra-
rem as suas armas”.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Perfeito. Cum-
primento V. Exª por ter reconhecido no seu relatório a 
emenda que foi acrescida na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não havendo mais quem peça a palavra, en-
cerro a discussão.

Em votação o Projeto de Lei de Conversão, que 
tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados.

Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 
prejudicadas a Medida Provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 24, DE 2005 

(Proveniente da Medida Provisória nº 253, de 2005)

Prorroga os prazos previstos nos arte. 
30 e 32 da Lei nº 10.626, de 22 de dezem-
bro de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O termo final do prazo previsto no art. 32 

da Lei. Nº 10.026, de 22 de dezembro de 2003, fica 
prorrogado até 23 de outubro de 2005.

Art. 2º O termo final do prazo previsto no art. 30 
da Lei nº 10.026, de 22 de dezembro da 2003, fica pror-
rogado para os residentes a Ereta rurais que comprove 
depender do emprego de arma de fogo para prover sua 
subsistência familiar, de acordo com o disposto no § 
5º do art. 6º da Lei nº 10.026, de 22 de dezembro de 
2003, por 120 (cento e vinte) dias após a publicação 
desta Lei.

Art 3º Esta Lei entra a vigor na data de sua pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 254, de 2005 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, Medida Pro-
visória nº 254, de 2005, que revoga a Medi-
da Provisória nº 249, de 4 de maio de 2005, 
que dispõe sobre a instituição de concurso de 
prognóstico destinado ao desenvolvimento da 
prática desportiva, a participação de entidades 
desportivas da modalidade futebol nesse con-

curso, e o parcelamento de débitos tributários 
e para com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS.

À Medida Provisória não foram apresentadas 
emendas perante a Comissão Mista.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ma-
ranhão, Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 1.811, DE 2005–PLEN

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Parecer de Plenário sobre a Medida Provisória 
nº 254, de 29 de junho de 2005, que revoga a Medida 
Provisória nº 249, de 4 de maio de 2005.

I – Relatório.
A Medida Provisória nº 254, de 29 de junho de 

2005, revoga a Medida Provisória nº 249, de 4 de maio 
de 2005, que dispõe sobre a instituição de concurso 
de prognóstico, denominado timemania, a participação 
de entidades desportivas da modalidade futebol nes-
se concurso, o parcelamento de débitos tributários e 
para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS.

De acordo com a Exposição de Motivos que a 
acompanha, os debates em torno da admissibilidade 
da Medida, bem como a ausência dos pressupostos 
de relevância e urgência, indicam a revogação da MPV 
nº 249, de 2005, e o seu encaminhamento sob a forma 
de projeto de lei.

A Exposição de Motivos registra que a jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal admite a revo-
gação de uma medida provisória por outra, citando, 
como exemplo, a ADinMC nº 221-O/DF, Tribunal Ple-
no, Relator Ministro Moreira Alves, DJ de 22.10.1993, 
e a ADinMC nº 1.207-O/DF, Tribunal Pleno, Relator 
Ministro Néri da Silveira, DJ de 1º.12.1995, entendi-
mento esse que se manteve aplicável na sistemática 
da Emenda Constitucional nº 32, de 2001 (ADIN nº 
2984, DJ de 30.6.04).

A matéria foi apreciada e aprovada na Câmara 
dos Deputados sem alterações.

II – Análise.
A Medida Provisória nº 249, de 4 de maio de 2005, 

revelou-se bastante polêmica no Congresso Nacional, 
pois a matéria nela tratada não possui os pressupos-
tos de relevância e urgência estabelecidos no art. 62 
da Constituição Federal.

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de 
Lei nº 5.524, de 2005, de autoria do Deputado Pedro 
Canedo, que dá um tratamento mais abrangente à 
matéria.
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Nesse contexto, o Presidente da República edi-
tou a Medida Provisória nº 254, de 2005, revogando a 
Medida Provisória nº 249, de 2005. Nesse caso, reve-
lam-se presentes os referidos atributos de relevância 
e urgência porque a iniciativa do Chefe do Poder Exe-
cutivo sinaliza ao Congresso Nacional a intenção de 
discutir a matéria sem as amarras dos prazos consti-
tucionais de tramitação da medida provisória.

A proposição é consentânea com o ordenamen-
to jurídico pátrio e apresenta adequada técnica legis-
lativa.

III – Voto.
Em vista das considerações apresentadas, o voto 

é pela aprovação da Medida Provisória nº 254, de 29 
de junho de 2005, nos termos em que foi editada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer é favorável à Medida Provisória.

O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
José Maranhão, é, portanto, pelo atendimento dos pres-
supostos de urgência e relevância e pela adequação 
financeira e orçamentária da Medida Provisória, nos 
termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002–CN.

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Passa-se agora à apreciação do mérito.
Em discussão a Medida Provisória, em turno 

único.
Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá e, 

em seguida, ao Senador Juvêncio da Fonseca.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria apenas de registrar a importância dessa Medida 
Provisória que vai possibilitar, com a implementação 
da Timemania, a condição de que os times de fu-
tebol brasileiros possam quitar suas dívidas com a 
Previdência Social. Vários times têm uma dívida his-
tórica com a Previdência, e não têm honrado esse 
compromisso.

Essa foi a forma encontrada, em conjunto, pelo 
Ministério dos Esportes – e aqui saúdo o trabalho do 
Ministro Agnelo Queiroz –, a Caixa Econômica Fede-
ral e o Ministério da Previdência Social. Construímos 
essa solução que, sem dúvida alguma, é engenhosa, 
pois permite não apenas a condição, como disse, do 
pagamento da dívida previdenciária, como também 
estimula os times de futebol tanto da série A, quanto 
os das séries B e C. Oitenta e cinco times serão sem-
pre escolhidos para participar do processo. Portanto, 
é algo com que as torcidas poderão interagir. Os ti-
mes ganharão de acordo com o nível de aposta em 

cada time; ou seja, haverá uma participação popular 
na construção, na melhoria, na profissionalização dos 
times de futebol, e também o pagamento da dívida que 
os times têm com a Previdência.

Portanto, encaminho favoravelmente, Sr. Presi-
dente, louvando a aprovação da Medida Provisória.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, para discutir a matéria, ao 
Senador Juvêncio da Fonseca.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, nenhum reparo. O relatório foi 
claro e objetivo. E o alcance da nova norma, prorrogan-
do até dia 23 de outubro, é muito importante.

Gostaria apenas de fazer um esclarecimento a 
fim de que não pairem dúvidas. Com relação à pror-
rogação, no que diz respeito ao homem que reside 
na zona rural, o próprio relatório diz que prorroga 
por mais 120 dias, contados a partir da publica-
ção da lei que origina o presente PLV, o termo final 
do prazo previsto no art. 30, exclusivamente para 
os residentes em áreas rurais que comprovem de-
pender do emprego de arma de fogo para prover a 
subsistência familiar. É bom deixar bem claro que 
não são todos os residentes da zona rural. Apenas 
aqueles da categoria de caçadores, que dependem 
da arma para prover a subsistência de sua família 
por meio da caça.

Já criticamos severamente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Juvêncio da Fonseca, se V. Exª me 
permite, já concluímos a votação dessa Medida Pro-
visória. Já estamos apreciando a Medida Provisória 
que trata da Timemania.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– Não estou discutindo, Sr. Presidente. Estou apenas 
deixando claro...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Perfeito, Senador.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– ...que a prorrogação não é para todos os residen-
tes da zona rural. Apenas para aqueles que são 
enquadrados na categoria de caçadores, o que di-
ficilmente vamos encontrar, porque hoje está proi-
bida a caça.

Portanto, para não haver engano, não haver in-
dução a um erro da legislação, porque a legislação 
está perfeita, inclusive o relatório também, eu voto 
favorável.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Juvêncio da Fon-
seca.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
Líder do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
esclarecer. Houve um encaminhamento equivocado 
aqui, porque, na verdade, a MP nº 254, que estamos 
votando, revoga a MP nº 249. A MP nº 249 teria os 
méritos a que se referiu o Senador Romero Jucá; o 
Governo entendeu que deveria não ser tratada como 
Medida Provisória, mas como projeto de lei, que pro-
piciasse um debate mais estendido. Por isso, editou a 
MP nº 254, que revoga a MP nº 249.

Portanto, a MP nº 249, se possuía os méritos 
aqui mencionados pelo Senador Romero Jucá, o Go-
verno pode até manter o entendimento nos méritos, 
mas entendeu, em boa hora, que é preciso debater 
essa matéria não como MP, com prazos exíguos, mas 
como matéria constante de projeto de lei ordinária ou 
lei complementar.

Esclareço que meu Partido votará “Sim” à MP nº 
254, que revoga a MP nº 249.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço o esclarecimento de V. Exª, Sena-
dor José Agripino. É exatamente isso que V. Exª aca-
ba de dizer.

Não havendo mais quem peça a palavra, encer-
ro a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 254, DE 2005-10-20 

Revoga a Medida Provisória nº 249, 
de 4 de maio de 2005, que dispõe sobre 
a instituição de concurso de prognóstico 
destinado ao desenvolvimento da prática 
desportiva, a participação de entidades 
desportivas da modalidade futebol nesse 
concurso e o parcelamento de débitos tri-
butários e para com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica revogada a Medida Provisória nº 249, 

de 4 de maio de 2005.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não há acordo de Lideranças para votação, 
nesta sessão, da matéria constante do item 3.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados: 

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 25, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 255, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 25, de 2005 (prove-
niente da Medida Provisória nº 255, de 2005), 
que prorroga o prazo para opção pelo regi-
me de Imposto de Renda Retido na Fonte de 
Pessoa Física dos participantes de planos de 
benefícios; altera as Leis nºs 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004, e 9.311, de 25 de outubro 
de 1996; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Amir Lando;
Prazo final: 31.10.2005

4 
MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 256, DE 2005 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 256, de 2005, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios de 
Minas e Energia e dos Transportes, no valor 
global de quatrocentos e vinte e cinco milhões, 
novecentos e cinqüenta mil, setecentos e trinta 
e quatro reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Prazo final: 18-11-2005

5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 257, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, Medida Pro-
visória nº 257, de 2005, que abre crédito extra-
ordinário, em favor dos Ministérios do Desen-
volvimento Agrário e da Integração Nacional, 
e de Encargos Financeiros da União, no va-
lor global de um bilhão, duzentos e quatorze 
milhões de reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Prazo final: 18-11-2005
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6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 62, DE 2005 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 
(Encontra-se sobrestando a pauta a partir  

de 2-10-2005)

Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2005 
(nº 4.776/2005, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que dispõe 
sobre a gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável; institui, na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Flo-
restal Brasileiro – SFB; cria o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Florestal – FNDF; altera 
as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, 
5.868, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, 6.938, de 31 de agosto de 
1981, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e 
dá outras providências.

Dependendo de leitura dos pareceres 
das Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, de Assuntos Econômicos e de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle.

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 477, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 477, de 2005 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.807, de 
2005, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
que aprova a Programação Monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2005.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 55, DE 2005 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 1.034, de 2005 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 55, de 2005 (nº 4.692/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior Eleitoral, que extingue e cria cargos 
e funções nos quadros de pessoal do Tribunal 

Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais 
Eleitorais.

Parecer favorável, sob nº 1.513, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Edison Lobão.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 87, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 87, de 2003, ten-
do como primeira signatária a Senadora Fátima 
Cleide, que altera o art. 89 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias. (Dispõe so-
bre a carreira dos servidores civis e militares 
do ex-Território Federal de Rondônia).

Parecer sob nº 1.662, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

10 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
12, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Luiz Otávio, que acrescenta artigo 
ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias. (Dispõe sobre os processos em anda-
mento de criação de novos municípios).

Parecer sob nº 1.663, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, oferecen-
do a redação para o segundo turno.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Constitui-
ção Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
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nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo) 
que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 59, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 59, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Arthur Virgílio, que altera a denominação da 
Zona Franca de Manaus para Pólo Industrial 
da Amazônia Brasileira. 

Pareceres sob nºs 1.130 e 1.605, de 
2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Alvaro Dias, 1º 
pronunciamento (sobre a Proposta): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece; 2º pronunciamento (sobre a 
Emenda nº 2-Plen – Substitutivo): favorável.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 162,  

DE 2004–COMPLEMENTAR 
(Votação nominal)

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 162, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Augusto Botelho, 
que dispõe sobre a atuação das Forças Ar-
madas e da Polícia Federal nas unidades de 
conservação.

Pareceres favoráveis, sob nºs 251 e 252, 
de 2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Jefferson Péres. 

14 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  

DA CÂMARA Nº 25, DE 2004

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
25, de 2004 (nº 4.891/99, na Casa de origem), 
que altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, que “dispõe sobre a organização da Se-
guridade Social, institui Plano de Custeio e dá 
outras providências”, e a Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, que “dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências”, para dispor sobre o segurado 
de sociedade conjugal ou de união estável que 

exerce atividade contínua, sem fins lucrativos, 
no âmbito de sua própria residência.

Parecer sob nº 1.670, de 2005, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 88, DE 2004

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 88, de 2004 (nº 
6.101/2002, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 31 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 
de Proteção e Defesa do Consumidor, dis-
pondo sobre o direito de examinar o produto 
no ato da compra.

Parecer sob nº 1.533, de 2005, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Valdir Raupp, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 8, DE 2005

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 8, de 2005 (nº 
6.999/2002, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe 
sobre a criação de funções comissionadas 
no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional 
do Trabalho da 15ª Região e dá outras pro-
vidências.

Parecer favorável, sob nº 1.024, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador José Jorge.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 
2005, da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, Relator ad hoc: Senador Rodolpho 
Tourinho.
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18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 33, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2005 (nº 2.970/2000, 
na Casa de origem), que altera a denomina-
ção do Porto de Sepetiba, no Estado do Rio 
de Janeiro, para Porto de Itaguaí.

Parecer favorável, sob nº 1.535, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Sérgio Cabral.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 44, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 44, de 2005 (nº 5.124/2001, 
na Casa de origem), que denomina Hospital 
Dr. Carlos Alberto Studart Gomes o Hospital 
de Messejana, localizado em Fortaleza, Es-
tado do Ceará.

Parecer favorável, sob nº 1.536, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Reginaldo Duarte.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

 Nº 47, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2005 (nº 2.354/2000, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que exclui uma fração da área 
da Reserva Extrativista do rio Ouro Preto, loca-
lizada nos municípios de Guajará-Mirim e Vila 
Nova Mamoré, no Estado de Rondônia.

Parecer favorável, sob nº 1.537, de 2005, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Valdir Raupp.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 63, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 63, de 2005 (nº 2.487/2003, 
na Casa de origem), que institui o dia 3 de de-
zembro como o Dia Nacional de Combate à 
Pirataria e à Biopirataria.

Parecer favorável, sob nº 1.632, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo.

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 370, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 370, de 2005 (nº 
1.377/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Isenção de 
Taxas e Emolumentos Devidos à Emissão e 
Renovação de Autorizações de Residência 
para os Cidadãos da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa, assinado em Brasília, 
em 30 de julho de 2002. 

Parecer favorável, sob nº 1.773, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

23 
REQUERIMENTO Nº 823, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 823, de 2005, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando seja concedido Voto de Conster-
nação ao Governo do Japão, por intermédio 
de sua Embaixada em Brasília, pela tragédia 
ocorrida há sessenta anos com o lançamen-
to de bombas atômicas em Hiroshima e em 
Nagasaki, no Japão, ocasionando a morte de 
centenas de milhares de pessoas.

Parecer sob nº 1.770, de 2005, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Roberto Sa-
turnino, favorável, com a Emenda nº 1-CRE 
(Substitutivo), que oferece, que conclui pela 
apresentação de Voto de Solidariedade para 
com o povo japonês e todas as vítimas das 
bombas atômicas lançadas em Hiroshima e 
Nagasaki, há sessenta anos; e que esse Voto 
de Solidariedade seja levado ao conhecimento 
do Governo do Japão, por intermédio de sua 
Embaixada em Brasília.

24 
REQUERIMENTO Nº 933, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
 do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 933, de 2005, do Senador Sérgio 
Cabral, solicitando seja concedido voto de 
congratulações a Rádio Tupi, pelos seus 70 
anos de fundação.
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Parecer favorável, sob nº 1.731, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Rodolpho Tourinho.

25 
REQUERIMENTO Nº 943, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 943, de 2005, da Senadora Ana Júlia 
Carepa, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 86, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Voltando à lista de oradores, concedo a pa-
lavra, pela ordem de inscrição, ao Senador Juvên-
cio da Fonseca e, em seguida, ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, gostaria que a Mesa me orientasse 
sobre o meu tempo. Parece-me que disponho de vin-
te minutos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª dispõe de vinte minutos.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, em 
uma comunicação inadiável, dei conhecimento à Casa 
de um manifesto do Fórum Sindical dos Trabalhadores 
de Mato Grosso do Sul, assinado por 93 sindicatos de 
trabalhadores, pelo voto “não”. E o que estou reafir-
mando aqui são as justificativas feitas por esse fórum 
de trabalhadores para o voto “não”, para o voto contra 
o desarmamento. 

E eu repito essa justificativa. A lei atual já proíbe 
o porte de arma nas ruas, em logradouros públicos. 
A lei só autoriza o cidadão a ter sua arma em casa, 
para defesa da sua família, da sua vida, dos seus 
bens. Tomar a arma do chefe de família é premiar o 
marginal sem combater a criminalidade, e o combate 
à violência deve começar com o combate à miséria, 
ao desemprego e à injusta distribuição de renda, que 
tanto penaliza o trabalhador brasileiro.

E seguem 93 assinaturas de sindicatos de traba-
lhadores. E por que eu digo que a justificativa desse 
manifesto é importante? Porque o manifesto é claro e 
traz uma explicação para o povo brasileiro, que ainda 
não está perfeitamente orientado para exercer o seu 
voto com consciência. 

Diz o manifesto dos trabalhadores que se vai de-
sarmar apenas o cidadão chefe de família. E é verdade. 
O art. 5º da lei do desarmamento diz o seguinte:

O certificado de registro da arma de fogo, 
com validade em todo o território nacional, au-
toriza o seu proprietário a manter a arma de 
fogo exclusivamente no interior da sua resi-
dência ou domicílio, ou dependência desses, 
ou ainda no seu local de trabalho, ou seja, o 
responsável titular pela empresa.

Portanto, fora do dispositivo do art. 5º da lei do 
desarmamento, não há porte de arma, mesmo porque 
o art. 6º dessa mesma lei já proíbe em todo o território 
nacional o porte de arma, fora da residência e fora da 
titularidade da empresa. 

Todo e qualquer fato que ocorra lá fora e que 
mostre um porte de arma na rua, é porte de arma 
ilegal. E mesmo o cidadão que tem o registro da sua 
arma, não o porte, segundo o art. 5º, na sua casa, de-
vidamente registrada por meio da Polícia Federal, não 
pode sair à calçada da sua casa, não pode levar essa 
arma de fogo na sua pasta, não pode conduzir essa 
arma no seu carro. 

Portanto, é bom que se explique à população, a 
fim de que ela entenda bem essa questão de desar-
mamento: existe o porte de arma e existe o registro 
da arma. O registro da arma é para o chefe de famí-
lia na sua casa, para defender seus bens, sua vida e 
de seus familiares. Isso é registro da arma! Porte de 
arma está proibido para o cidadão comum na rua, 
nos logradouros públicos, e é permitido apenas para 
as autoridades enumeradas no art. 6º da mesma lei: 
policiais militares, policiais civis, Forças Armadas e 
outras autoridades.

Qual a razão, então, para o desarmamento que 
está proposto nesse referendo, nessa lei do desarma-
mento? Os que defendem o desarmamento, ou seja, 
o voto “sim”, têm como justificativa ser insuportável 
para o Brasil continuar sendo o campeão mundial da 
violência com arma de fogo, com os homicídios com 
arma de fogo. E somos, sim, os campeões mundiais 
dessa violência! Mas a culpa por esse campeonato, 
que é nosso, não pode, de forma alguma, ser do chefe 
de família dentro da residência. 

O primeiro culpado é o próprio Governo, porque 
é a ausência do Estado, é a impunidade que gras-
sa nas ruas, nos logradouros públicos, entre civis e 
entre militares da própria polícia com os bandidos, 
com as quadrilhas. O crime organizado é que leva a 
essa violência exacerbada nas ruas, inclusive naque-
las regiões onde sequer o Estado tem condições de 
entrar, porque os bandidos já tomaram conta delas, 
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como acontece nas regiões metropolitanas: Rio de 
Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte e outras. Nesses 
lugares, a impunidade, a incompetência do Estado, a 
desestruturação da própria polícia oferece esse es-
petáculo da nossa copa do mundo da violência com 
arma de fogo.

Agora, para acabar com essa violência, vamos 
desarmar quem? Segundo o Estatuto e a proposta do 
referendo, exclusivamente o chefe de família, ninguém 
mais. E ainda, o chefe de família, da sua residência, se 
sair para sua calçada com uma arma de fogo, ou entrar 
no carro, ou for para a rua, também já está cometendo 
crime de porte ilegal de arma de fogo. À justificativa de 
ser pela vida e contra as armas porque está demasiada 
a violência nas ruas se contrapõe a necessidade de 
ação do Estado, para que haja condições de diminuir 
a violência com arma de fogo.

Porém, o próprio Ministro da Justiça, Márcio Tho-
mas Bastos, numa afronta à nossa inteligência, disse 
– e as emissoras de televisão transmitiram – que o de-
sarmamento não pretende desarmar o bandido. 

Sr. Ministro, o que pretende o desarmamento? 
Só desarmar o chefe de família?

A interpretação que tenho dessa declaração é 
justamente essa. Mas, Sr. Ministro, não dê uma de-
claração dessa. A família brasileira não aceita desar-
mar o homem honesto, o chefe de família. Não aceita 
que não se tenha a pretensão de desarmar o ban-
dido, como foi dito pelo próprio Ministro da Justiça. 
E acrescento que a pretensão é evitar os acidentes 
com arma de fogo.

Meu Deus, as estatísticas estão aí, acidentes 
com arma de fogo, 0,16% de todas as mortes por 
arma de fogo neste País. Não faça uma declaração 
dessa. Afirmações como essa do Ministro da Justi-
ça tornam a população perplexa, sem saber como 
votar. 

Mas o homem brasileiro, a mulher brasileira, o 
jovem brasileiro sabe perfeitamente que esta violên-
cia que está nas ruas, que nos traz esse malfadado 
campeonato mundial, não é culpa do homem comum, 
do homem honesto e do chefe de família. É culpa, 
justamente, de ausência na repressão da violência. 
É a impunidade que grassa neste País, a impunidade. 
Agora, dizem que o chefe de família, dentro da sua 
casa, não pode ter arma, porque arma é para ma-
tar. Mas no exercício da legítima defesa, dentro da 
minha casa, defendendo a minha integridade física, 
defendendo o meu patrimônio, a minha casa, o meu 
domicílio, os meus familiares, nesse exercício da le-
gítima defesa, me tiram da mão o único instrumento 
que eu tenho para repelir a injusta agressão. É justo? 
É constitucional? Não é! Não é! Porque, dentro de 

casa, quando chamamos a Polícia para debelar uma 
violência, a Polícia não chega, a Polícia não chega; 
muito embora, nas corporações militares e civis do 
sistema de segurança brasileiro, nós tenhamos poli-
ciais que são verdadeiros heróis, que ainda vão para 
a rua com um revólver 38 a enfrentar escopetas, tal 
a desestruturação do Estado na área da segurança. 
Parabéns a esses policiais que saem à rua sem sa-
ber se voltam para casa. E, quando ele volta para 
casa, não pode mais sequer ter uma arma para se 
defender, no caso de perseguição de um bandido à 
conduta reta dele, policial. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me um aparte?

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– Em seguida, Senador.

O interessante é o seguinte. Vi o ilustre Senador 
Magno Malta falar da questão religiosa, falou na Bíblia, 
que não permite essa violência. Eu vou ler rapidamen-
te. Vou ler apenas Lucas 11:21. “Quando um homem 
valente e bem armado guarda a própria casa, tudo o 
que ele tem está seguro”. Está na Bíblia.

Tenho também o depoimento do Núncio Apos-
tólico da Santa Sé, Dom Lorenzo Baldisseri, que fez 
declarações no Senado Federal, no mês de agosto, 
dizendo o seguinte:

Como representante do Papa, eu disse 
que a Igreja tem a sua doutrina fundamenta-
da, em primeiro lugar, na legítima defesa e 
que em qualquer nível o indivíduo e a coleti-
vidade têm que se defender. Agora, os meios 
para se defender, efetivamente, as armas de 
fogo não facilitam uma legítima defesa (...) A 
melhor autodefesa é o diálogo e não as ar-
mas de fogo. 

Gostaria de viver neste mundo quando nossa 
evolução material e espiritual chegar a uma situação 
ideal em que não precisaremos de armas de fogo; bas-
tará um diálogo com o bandido para que ele desista 
de nos assaltar. Por fim....

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PDT – MS) 
– Concederei um aparte a V. Exª na devida oportuni-
dade. Meu tempo é curto e quero aproveitá-lo bem. No 
final concederei um aparte a V. Exª.

Muito própria, muito própria mesmo, Sr. Presi-
dente, é uma mensagem de ninguém menos do que 
Luís Fernando Veríssimo. Não sei se V. Exª conhe-
ce esse texto. Luís Fernando Veríssimo conta uma 
historinha que é muito ilustrativa para que a popu-
lação entenda melhor ainda o processo da violência 



Outubro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 35527 

e do funcionamento dos órgãos de segurança. Diz 
o seguinte:

Eu tenho o sono muito leve e, numa noi-
te dessas, notei que havia alguém andando 
sorrateiramente no quintal da casa. Levantei 
em silêncio e fiquei acompanhando os leves 
ruídos que vinham lá de fora até ver uma 
silhueta passando pela janela do banheiro. 
Como minha casa era muito segura, com gra-
des nas janelas e trancas internas nas portas, 
não fiquei muito preocupado, mas era claro 
que eu não ia deixar um ladrão ali, espiando 
tranqüilamente. Liguei baixinho para a Polí-
cia e informei a situação e o meu endereço. 
Perguntaram se o ladrão estava armado ou 
se já estava no interior da casa. Esclareci que 
não, e disseram-me que não havia nenhuma 
viatura por perto para ajudar, mas que iriam 
mandar alguém assim que fosse possível. 
Um minuto depois liguei de novo – continua 
Luís Veríssimo – e com voz calma disse para 
o policial: Oi, eu liguei há pouco porque tinha 
alguém no meu quintal, não precisa mais ter 
pressa, eu já matei o ladrão com um tiro de 
escopeta calibre 12, que tenho guardado em 
casa para essas situações. O tiro fez um es-
trago danado no cara. Passados menos de 
três minutos, estavam na minha rua cinco car-
ros da Polícia, um helicóptero, uma unidade 
de resgate, uma equipe de TV e a turma dos 
direitos humanos, que não perderia isso por 
nada neste mundo. Eles prenderam o ladrão 
em flagrante, que ficava olhando tudo com 
cara de assombrado. Talvez ele estivesse 
pensando que aquela casa era a casa do 
comandante da Polícia. No meio do tumulto, 
um tenente se aproximou de mim e disse: 
“Pensei que tivesse dito que tinha matado o 
ladrão.” Eu respondi: e eu pensei que tivesse 
dito que não havia ninguém disponível. Luís 
Fernando Veríssimo. 

Post scriptum, nota após a mensagem: 
Distribuam esta crônica. Ela é curtíssima e ex-
celente para se pensar em desarmamento. Eu 
não tenho e penso em não possuir algum dia 
uma arma de fogo, mas os ladrões, assaltan-
tes e estupradores não precisam saber disso. 
Diga “não” ao desarmamento. Quem precisa 
ser desarmado são os bandidos, não os cida-
dãos de bem.

Sr. Presidente, se me for possível, darei um aparte 
ao Senador Suplicy, que o solicitou desde o início.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Juvêncio da Fonseca, quero expressar primei-
ro o meu respeito às ponderações de V. Exª, que se 
coloca claramente favorável ao “não” no referendo, 
mas eu gostaria de ponderar que há argumentos 
fortes também pelo “sim”. Eu também considero 
que preferiria, como até hoje, ao longo de minha 
vida, não ter arma em casa. Mesmo diante de uma 
situação de eventualmente entrarem na minha re-
sidência pessoas armadas, acredito perfeitamente 
que poderia enfrentá-los mais com o diálogo do que 
com armas na mão, mesmo que isso pudesse resul-
tar em eventual perda patrimonial no momento. To-
dos temos testemunhado, e eu aprendi desde cedo 
com meu pai, Paulo Cochrane Suplicy, que relatava 
muitos incidentes que ele havia conhecido ao longo 
de sua vida com pessoas, às vezes, crianças, um 
irmão matando o outro por acidente, brincando com 
armas. Ou seja, as conseqüências da utilização de 
armas são, em grande número, bastante sérias e 
graves, quando representam a perda de vidas ino-
centes. Há outro exemplo que eu gostaria de citar, a 
título de reflexão. Ainda outro dia, quando eu estava 
no aeroporto...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Cabral. PMDB – RJ) 
– Senador Eduardo Suplicy, vou conceder-lhe mais um 
minuto, porque há outros oradores inscritos. Aliás, vou 
conceder um minuto ao Senador Juvêncio da Fonseca 
e, por conseqüência, a V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
era...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Um 
minuto de sessenta segundos e não de dois segun-
dos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Cabral. PMDB – RJ) 
– Não, um minuto para V. Exª e para o Senador Juvên-
cio da Fonseca.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pois 
bem, a aeromoça me dizia: “Deveria votar ‘não’, Se-
nador”. Então, ponderei: vamos entrar no avião. Você 
concorda que todos nós não devemos usar armas 
no avião; todos assim concordamos, inclusive para 
sua proteção e a de todos que estamos no avião, até 
porque, se alguém der um tiro e furar a fuselagem, 
sabe lá Deus o que vai acontecer. Pois bem, no âm-
bito de um avião, todos concordamos que ninguém 
vai entrar com armas. É claro que V. Exª, Senador 
Juvêncio da Fonseca, poderá replicar que, em algum 
lugar, bandidos estarão armados, como no Panta-
nal, no Mato Grosso do Sul, enfim, no Brasil. Mas, 



35528 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2005

prezado Senador Juvêncio da Fonseca, pelo menos 
para pensar, há situações em que todos decidimos 
ninguém ter arma na mão, como, por exemplo, nas 
viagens de avião. E, quem sabe, em breve, na so-
ciedade brasileira, possamos dizer: vamos acabar 
com as armas.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– Obrigado, Senador Suplicy.

Respondendo, se possível, em um minuto. Quan-
do entramos em um avião, também existe a possibili-
dade da fatalidade do acidente. Igual ao uso de uma 
arma de fogo dentro de casa. E, por causa disso, não 
vamos acabar com a indústria do avião, de forma al-
guma. Também as crianças dentro de casa sofrem 
acidentes, com medicamento, com detergente, e, prin-
cipalmente, sofrem queimaduras com álcool. E vamos 
acabar com a indústria de tudo isso?

Mais uma coisa, Senador Eduardo Suplicy: o 
índice de acidentes com armas de fogo, nesse imen-
so campeonato brasileiro da violência, é de 0,16%. A 
campanha do “sim” se apega às mães chorando, se 
apega às crianças que foram assassinadas, se apega 
a situações da fatalidade, porque não tem outro argu-
mento. Estão aplaudindo a impunidade que grassa 
nas ruas. Tem de acabar com esse aplauso. Vamos 
exigir do Estado que coloque nas ruas tudo o que for 
possível para coibir essa violência que está aí e está 
envergonhando o Brasil.

Eu não quero ser campeão do mundo em vio-
lência, porque aqui é o campeão do mundo da impu-
nidade, da má distribuição de renda, do desemprego, 
da miséria que está grassando. E essas questões so-
ciais todas, misturadas à impunidade, é que trazem 
essa violência.

Srs. Senadores, Sr. Presidente, vamos votar “não”, 
em defesa da vida do cidadão...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Cabral. PMDB – RJ) 
– Mais um minuto para V. Exª.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– Vamos votar “não”, em favor da vida do cidadão bra-
sileiro, das crianças brasileiras, porque, se na minha 
casa o encapuzado entrar e eu tiver uma arma, não 
terei dúvida alguma de que, entre a minha vida e a 
dele, entre a vida dos meus filhos ou netos e a dele, 
fico com a nossa.

E nós precisamos, como brasileiros, começar a 
nos indignar não só com os assaltos, mas também 
com a ausência completa e total de opção política 
desse Estado de promover a segurança do povo 
brasileiro.

Vote “não”, em favor da vida, principalmente da 
família brasileira. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Juvêncio da 
Fonseca, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Sérgio Cabral.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Cabral. PMDB – RJ) 
– A Presidência, antes de passar a palavra ao próximo 
orador inscrito, prorroga a sessão até às 20h.

Passo a palavra ao Senador Antonio Carlos Va-
ladares, do PSB, e, em seguida, ao Senador Arthur 
Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB  AM) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Cabral. PMDB – RJ) 
– Concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Por ora, Sr. Presidente, 
encaminho à Mesa, para publicação nos Anais, docu-
mento que encaminhei aos Srs. Líderes partidários e 
aos Presidentes de Comissão da Casa, contendo su-
gestões que foram aproveitadas pelo Senador Amir 
Lando, com seu espírito público, sugestões essas de 
emendas para o PLV nº 25, de 2005, proveniente da 
Medida Provisória nº 255.

Na verdade, não é nada mais nada menos do que 
a compilação de tudo aquilo que fez parte do acordo 
do Senado, com exceção do episódio dos precatórios. 
Tudo o mais está aqui.

Estou nessa fase de fazer o cotejo com aquilo 
que foi escrito pela assessoria do Senador Amir Lando 
e por S. Exª, porque isso aqui veio também da minha 
lavra e da minha assessoria. Tenho impressão de que 
teremos esse documento batendo ipsis litteris com o 
documento do Senador Amir Lando. É o que espero, 
é por isso que torço.

Portanto, peço que conste dos Anais da Casa 
esse documento, antes de usar a palavra, daqui a 
pouco, como orador regular.

Obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, I e § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Sérgio Cabral. PMDB – RJ) 
– Parabéns a V. Exª, que será atendido na forma do 
Regimento Interno.

Com a palavra o Líder do Partido Socialista Bra-
sileiro, Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, estou apresentando uma proposição que 
altera o chamado Estatuto da Cidade, de forma a incluir 
a elaboração de plano de circulação de veículos não 
motorizados como item obrigatório do Plano Diretor 
dos Municípios brasileiros.

O que isso significa, Sr. Presidente? Queremos 
incentivar a construção, em mais de 5.500 Municípios 
de nosso País, de ciclovias ou de vias exclusivas para o 
uso de bicicletas. Por que isso, Sr. Presidente? Porque 
sabemos que o transporte cicloviário é um dos prin-
cipais elementos para se alcançar o desenvolvimento 
sustentável das cidades.

Quais as vantagens da bicicleta sobre o automó-
vel? Sabemos que o automóvel é altamente poluente. 
O automóvel promove, sem dúvida alguma, os engar-
rafamentos que tornam a vida na cidade um verdadei-
ro inferno. Isso está acontecendo não apenas em São 
Paulo, mas também nas cidades de porte médio. Hoje, 
em Brasília, que é uma grande cidade, nos momentos 
de pico, ao meio-dia, às seis horas ou às sete horas, é 
quase impossível uma circulação mais rápida.

As vantagens do uso da bicicleta sobre o do 
automóvel são inúmeras e expressivas: o silêncio; o 
exercício físico, que melhora a saúde da população; 
seu caráter inclusivista, pois apresenta custo reduzido 
e permite que menores de idade a utilizem; uso mais 
eficiente do espaço urbano; necessidade de menos 
vias e estacionamentos e ausência de poluição, tanto 
em esfera local quanto global.

Note-se que os gases emitidos na queima dos 
combustíveis fósseis, utilizados na maior parte da 
frota rodante em todo o mundo e no Brasil, têm sido 
apontados como um dos principais responsáveis pelo 
aquecimento global, que, por sua vez, tem aumentado 
o efeito devastador dos fenômenos climáticos que têm 
surgido ultimamente em todo o mundo, principalmente 
na Ásia e nos Estados Unidos.

Diante das claras vantagens apontadas, cumpre 
ao Congresso Nacional, que detém a competência cons-
titucional para legislar privativamente sobre transporte 
e trânsito (art.22, XI) e concorrentemente sobre direito 
urbanístico (art. 24, I), agir no sentido de promover a 
utilização desse modo de transporte.

Ao introduzirmos a determinação expressa de 
que todo plano diretor deve prever a utilização da 
bicicleta no meio urbano e que o financiamento de 

obras viárias municipais com recursos federais fique 
vinculado ao planejamento prévio das cidades, cujos 
requisitos mínimos exigidos estão previstos no art. 42 
do Estatuto da Cidade, estamos sinalizando, de forma 
inequívoca, para o planejamento urbano, efetividade 
do próprio Estatuto da Cidade; e também para que a 
bicicleta deixe de ser vista como veículo de segunda 
categoria e que o futuro aponte para sua maior utili-
zação nas cidades, como já fazem os países com os 
mais avançados índices de desenvolvimento humano 
no mundo, como a Holanda, a Dinamarca, a Noruega, 
a Alemanha e a França.

Diante de tudo isso, Sr. Presidente, não deixa 
de ser... Srª Presidente, reparando o meu equívoco, 
já que V. Exª assumiu a Presidência, quando eu es-
tava no pleno uso do meu direito nesta tribuna e não 
tive a oportunidade de ver a senhora assumindo a 
Presidência no lugar do Senador Sérgio Cabral, este 
grande Senador do Rio de Janeiro, em que o Municí-
pio também se preocupa com a ciclovia. E V. Exª, um 
dos candidatos ao Governo do Estado, tenho certeza 
que vai incentivar, por meio deste projeto que estamos 
apresentando, o uso da bicicleta como meio não ape-
nas econômico para melhorar nosso meio ambiente, 
mas também como meio a ser utilizado pelas classes 
mais humildes em ciclovias, como meio de transporte 
que, sem dúvida alguma, é essencial para a melhoria 
do trânsito nas nossas capitais e nas cidades de mé-
dio e grande portes.

Sr. Presidente, o Brasil, país com mais de 5.500 
municípios, possui apenas cerca de 600 quilômetros 
de ciclovias ou de vias exclusivas ao uso da bicicleta. 
O que isso significa? Significa que, no setor da infra-
estrutura, não há interesse das autoridades gover-
namentais, nos Estados e Municípios – com raras e 
honrosas exceções –, no sentido de proporcionar essa 
saída para a classe mais humilde, para as populações 
mais pobres, para os jovens que vão à escola, para os 
trabalhadores que vão às fábricas. É uma alternativa de 
transporte condizente com sua situação econômica.

Tenho que citar as exceções, Sr. Presidente, a 
começar pela Capital do meu Estado. Quando fui Go-
vernador de Sergipe, tive a ocasião de implementar 
uma obra, uma ciclovia que começa na Praia 13 de 
Julho e vai até a Praia de Atalaia. E essa ciclovia foi 
um passo importante para que as administrações mu-
nicipais seguissem esse padrão de preocupação com 
a circulação de veículos não-automotores em nosso 
Município de Aracaju.

O Prefeito Marcelo Deda, que tem sido um exem-
plo, um padrão de administração pública, já construiu 
mais de cinco quilômetros de ciclovias na cidade de 
Aracaju, na sua administração, com a participação de 
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sua instituição de transporte, dirigida por Bosco Men-
donça, que é um companheiro nosso, um dos grandes 
administradores dos meios de transporte no Nordeste 
do Brasil.

Por isso, Sr. Presidente, quero, neste instante, 
fazer justiça não somente a Aracaju, mas a capitais 
como Porto Alegre, Curitiba, a cidades como Blume-
nau, que utilizam a ciclovia como oferta à comunidade 
para a melhoria das suas condições de vida e, conse-
qüentemente, do seu bem-estar social.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Antonio Carlos Valadares, V. Exª me concede 
um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Concedo um aparte, com muito prazer, 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Cum-
primento V. Exª pelo seu entusiasmo em relação às 
ciclovias e ao ciclismo, que considero uma forma de 
locomoção extremamente saudável, uma vez que 
propicia aos seres humanos fazer exercício, manten-
do-se, assim, em boa forma física. Que os habitan-
tes de Aracaju, capital de Sergipe, possam saudar 
esta iniciativa do Prefeito Marcelo Deda de expandir 
a ciclovia, conforme V. Exª registrou. Gostaria de ver 
mais, na minha cidade de São Paulo, oportunidades 
de expansão de ciclovias. Espero que o Prefeito José 
Serra, em cooperação com o Governador Geraldo Al-
ckmin, possa expandir as ciclovias também, uma vez 
que a ex-Prefeita Marta Suplicy já tinha considerado 
isso. Mas, Senador Antonio Carlos Valadares, gostaria 
de dar-lhe uma boa notícia, porque sei que V. Exª, ao 
longo de seu mandato, vem-se preocupando também 
com a taxa de juros, a taxa Selic. O Senador Arthur 
Virgílio, provavelmente, saudará a notícia de que o 
Copom diminuiu em meio ponto, de 19,5% para 19%, 
a taxa de juros básica, Selic. Acredito que isso signifi-
cará uma diminuição gradual e persistente da taxa de 
juros. Já assinalo que, em setembro, houve uma dimi-
nuição de 0,25% e, agora, meio ponto – de 19,75%, já 
estamos em 19%. Espero que a diminuição gradual e 
persistente da taxa de juros contribua para aumentar 
o nível de investimentos e, conseqüentemente, a ca-
pacidade produtiva da economia. É possível que isso 
venha a gerar maior oferta de bens e serviços, o que 
vai contribuir para o objetivo de estabilidade de preços, 
conjugado com o crescimento da economia mais forte 
e, sobretudo, aquilo que todos desejamos, Governo e 
Oposição, maior crescimento das oportunidades de 
emprego para o melhor bem-estar de todos os brasi-
leiros e brasileiras. Então, permita-me, porque, como 
isso acaba de acontecer e V. Exª estava na tribuna, 

certamente irá saudar – porque sei do seu ponto de 
vista a respeito – essa boa notícia.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, inclusive, sobre a 
informação da redução da taxa Selic, que sem dúvi-
da alguma tem contribuído para a desaceleração da 
nossa economia, notadamente porque, só este ano, 
vamos pagar de juros aproximadamente R$154 bilhões 
de uma dívida de R$1 trilhão, uma dívida quase que 
impagável e inimaginável que existe no Brasil. Tudo 
isso em decorrência não apenas de erros ocorridos no 
passado, mas principalmente porque temos a mais alta 
taxa de juros do mundo. Por isso, ainda que de forma 
gradual, o Governo toma providência que considero 
salutar. Espero que todos os meses o Governo baixe 
a taxa de juros até chegarmos a uma taxa razoável 
para que o Brasil continue a crescer.

Concedo um aparte ao Senador Arthur Virgílio e, 
em seguida, ao Senador Sérgio Cabral.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Serei bre-
ve. Aceitando a proposta de debate com o Senador 
Eduardo Suplicy, julgo que foi uma medida correta, na 
medida – repito, na medida –, 0,5 ponto é o que cabia. 
Em alguns momentos, critiquei o Copom por ter sido 
ultraconservador. Em alguns momentos, endossei o 
Copom quando endurecia e privilegiava o combate à 
inflação, procurando ir ao cerne, ir ao núcleo da infla-
ção. Entendo que desta vez foi na medida. Não sei até 
quando se poderá continuar com a política baixista, mas 
entendo que até o fim do ano, seguramente, não vejo 
nenhuma dificuldade de chegar ao fim do ano com algo 
abaixo de 17 pontos; 0,5 foi responsável, foi o que ca-
bia. Lamento apenas que, em outras ocasiões, quando 
cabia, não tivesse o Copom tomado uma atitude assim 
um pouco mais corajosa. Continuamos com os juros 
reais altíssimos, os mais altos do mundo, bem acima 
de 10%, e juros acima de 10% são sempre inimigos do 
crescimento sustentável. Mas entendo também que não 
se baixam juros só porque se quer. Abaixamos juros 
quando as condições todas no entorno da economia 
permitem isso. Portanto, também saúdo o Copom pela 
justa decisão de ter reduzido naquilo que para mim era 
o que cabia. Não pregaria agora nada diferente disso, 
a não ser se fosse entrar no viés da demagogia, o que 
não faria o meu estilo, o retrato da ação parlamentar 
que pude desenvolver neste País, portanto, com vistas 
ao bem-estar do povo brasileiro. Está de parabéns o 
Copom. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – V. Exª, de forma equilibrada e responsável, 
faz um comentário a respeito dessa notícia alvissareira, 
que foi aqui trazida pelo Senador Suplicy, notadamente 
porque nós sabemos, nobre Senador Arthur Virgílio, 
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que hoje estamos vivendo uma economia sólida em 
nosso País. Apesar dessa crise avassaladora que se 
abateu sobre o Congresso e sobre o Governo, nós não 
tivemos uma aceleração na inflação, nós não tivemos 
nenhum prejuízo quanto ao aumento do emprego. Pelo 
contrário, apesar de quatro meses de seguidas crises, 
o que nós estamos vendo é que o Brasil caminha, de 
forma célere, para o desenvolvimento sustentável.

Ouço o Senador Sérgio Cabral, pelo PMDB do 
Estado do Rio de Janeiro.

O Sr. Sérgio Cabral (PMDB – RJ) – Nobre Se-
nador Antonio Carlos Valadares, sabe o que ocorre-
ria no Brasil se a taxa de juros – a taxa Selic – fosse 
reduzida pela metade, em uma atitude considerada 
como populista, demagógica, irresponsável? O Brasil 
conseguiria, ainda, o primeiro lugar, no mundo, com 
a mais alta taxa de juros do planeta. Se cortasse pela 
metade! O Brasil tem crescido, nobre Senador Anto-
nio Carlos Valadares, porque o mundo passa por um 
momento de crescimento. Agora, se V. Exª verificar o 
crescimento da China, da Índia e da Rússia, para citar 
os três países que são comparados ao Brasil, como os 
países do século XXI, os países emergentes, capazes 
de alcançar um padrão de vida para os seus povos em 
um patamar de Primeiro Mundo, nas próximas déca-
das, esse crescimento brasileiro é irrisório. O profes-
sor e Deputado Delfim Neto, um homem conservador, 
escreveu um artigo recentemente no jornal Valor em 
que descreve exatamente a diferença entre o Brasil 
e estes três países: Rússia, Índia e China. Se V. Exª 
comparar a política de juros praticada nesses três paí-
ses, se verificar a taxa de crescimento desses países, 
o nível de geração de emprego, sua economia interna, 
verá que o Brasil está muito aquém. Tudo bem! Vamos 
diminuir meio por cento, que é uma política racional, 
equilibrada. No entanto, uma política muito recessiva 
é uma política que tem levado o País à degradação 
econômica. Vou dizer-lhe mais: não há mérito nenhum 
nessa política, essa política não tem nenhum mérito. É 
uma política suicida, antipatriótica, e que tem levado 
o Brasil a uma posição medíocre no cenário interna-
cional. Não há nada demais nessa política. É fechar 
as torneiras, aumentar os juros. Assim, segura-se a 
inflação. Ao mesmo tempo – e aí entro no tema de 
V. Exª –, V. Exª fala em mudar o Estatuto da Cidade 
com um projeto muito interessante e inteligente. V. Exª 
sabe que a prática do Estatuto da Cidade exige que os 
Municípios brasileiros recebam apoio da União para 
a implementação de políticas de saneamento básico, 
de urbanismo. V. Exª fala na ciclovia, que é um pro-
grama interessante. No Rio, a ciclovia cresceu muito 
nos últimos quinze anos, com aquela orla maravilhosa 
que tem a cidade do Rio de Janeiro, assim como tem 

a cidade de Aracaju. Há orla em todo o interior do Rio 
de Janeiro. No interior do nosso Estado temos hoje 
várias cidades desenvolvendo a ciclovia. Mas para 
qualquer programa hoje, V. Exª viu o desespero dos 
prefeitos aqui na capital, na semana retrasada, pois 
não há recursos e eles pedem 1% a mais do FPM. O 
Orçamento brasileiro é uma ficção. Quero dizer que 
V. Exª faz uma exposição muito feliz, mas o Estatuto 
da Cidade, para ser implementado, é uma bela peça 
legislativa, uma lei extraordinária, mas os prefeitos e 
os Municípios precisam do apoio do Governo Federal. 
V. Exª sabe que a tabela do SUS é uma ficção. Se os 
prefeitos não puserem dinheiro, a saúde não funciona. 
V. Exª sabe que os prefeitos hoje no Brasil estão de 
pires na mão em Brasília. E a política recessiva do Go-
verno Federal tem um Orçamento que é uma peça de 
ficção. Então, eu me congratulo com V. Exª e lamento 
esse 0,5%. Acho que foi muito conservador, e volto a 
dizer: se cortar pela metade ainda é a mais alta taxa 
de juros do planeta.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Senador Sérgio Cabral, quanto ao 
problema da ciclovia, acho que deve haver realmente, 
em primeiro lugar,...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Mais um minuto a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Encerrarei.

Em primeiro lugar, é preciso que haja um forta-
lecimento das receitas municipais, não só para exe-
cução de projetos dessa natureza, mas para projetos 
até mais importantes na área de saneamento, de in-
fra-estrutura urbana. Logicamente que um dos gran-
des pleitos dos Municípios é a aprovação pela Câma-
ra dos Deputados, que está praticamente parada, e 
pelo Senado Federal, que está desenvolvendo o seu 
trabalho, no sentido de proporcionar pelo menos mais 
um alento às comunas do Brasil com a aprovação da 
reforma tributária, incluindo um acréscimo do Fundo 
de Participação dos Municípios por meio do Imposto 
de Renda e do IPI.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Portanto, Sr. Presidente, para concluir, 
finalmente, quero dizer a V. Exª, Senador Sérgio Ca-
bral, que o Governo Federal teria também, por meio do 
Ministério das Cidades, aprovado cerca de 50 projetos 
– essa é a notícia que tenho – relacionados com ciclo-
vias em todo o Brasil, mas é muito pouco. Entretanto, 
é um passo inicial para que haja uma integração cada 
vez mais importante e necessária entre os Municípios 
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que vivem de pires na mão, e que o Governo Federal 
tem sobra de receita para atendimento às necessida-
des dos Municípios.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Valadares, o Sr. Sérgio Cabral, deixa a cadei-
ra da presidência, que é ocupada pela Sra. 
Serys Slhessarenko, Suplente de Secretário 
e Papaléo Paes, Suplente de Secretário, su-
cessivamente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Valadares.

Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Vir-
gílio, como Líder, para comunicação urgente de inte-
resse partidário, nos termos do art. 14, inciso II, alínea 
“a”, do Regimento Interno, lembrando que V. Exª será 
o último orador da sessão.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO 
DO DIA 19 DE OUTUBRO, DE 2005, QUE, 
RETIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Arthur Virgílio, V. Exª será atendido de acor-
do com o Regimento.

Quero agradecer a V. Exª as palavras dirigidas a 
minha pessoa e dizer-lhe que sinto muita honra de per-
tencer ao Partido de que V. Exª é Líder nesta Casa. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência comunica ao Plenário que retifica o 
despacho inicial aposto ao Projeto de Lei do Senado 
nº 361, de 2005, a fim de que a matéria vá ao exame 
da Comissão de Educação, em decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – A Presidência defere, nos termos do art. 41 do 
Regimento Interno, os Requerimentos nºs 1.138 e 
1.152, de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência lembra ao Plenário que o tempo des-
tinado aos oradores da Hora do Expediente da ses-
são deliberativa ordinária de amanhã será dedicado a 
comemorar o Dia do Aviador e o Dia da Força Aérea 
Brasileira, nos termos do Requerimento nº 979, de 
2005, do Senador Aelton Freitas e outros Senadores. 

Esclarece ainda que continuam abertas as inscrições 
para a referida homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os Srs. Senadores Luiz Otávio, Alvaro Dias, Papa-
léo Paes, Arthur Virgílio, João Batista Motta, Flexa 
Ribeiro, Juvêncio da Fonseca, a Srª Senadora Lúcia 
Vânia, o Srs. Senadores Sérgio Guerra, Reginaldo 
Duarte e Romero Jucá enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210, do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, a população dos municípios paraenses de Novo 
Progresso, Castelo dos Sonhos e Moraes de Almeida, 
cortados todos eles pela rodovia Cuiabá–Santarém, 
aguarda, com grande expectativa, o início de um novo 
tempo para sua região. 

As conhecidas carências que atingem as suas 
famílias podem ser consideravelmente reduzidas pela 
realização de determinadas ações, que contem com o 
imprescindível apoio do Governo Federal.

Quero chamar a atenção dos nobres Senadores 
e Senadoras, em especial, para a construção de três 
Pequenas Centrais Hidrelétricas no município de Novo 
Progresso. A cargo de diferentes empresas privadas, 
habilitadas como “Pequeno Produtor de Energia Elé-
trica”, o estabelecimento dessas hidrelétricas foi au-
torizado pela ANEEL – Agência Nacional de Energia 
Elétrica – no ano de 2002. 

As Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) são 
legalmente definidas por possuírem uma potência ins-
talada entre 1 MW (megawatt) e 30 MW, e um reser-
vatório de água com área de até 3 km². Exigindo um 
montante bem menor de investimento e acarretando 
impacto reduzido sobre o meio ambiente, em relação 
às hidrelétricas de maior porte, representam uma das 
mais estratégicas opções para o aumento da oferta 
de energia elétrica no País, coerentemente prioriza-
da pela ANEEL. Desde 1998, uma série de marcos 
legais e regulatórios passaram a incentivar esse tipo 
de empreendimento, particularmente adequado para 
atender às necessidades de energia de pequenos cen-
tros urbanos e rurais.

Outra evidente vantagem, Senhor Presidente, das 
Pequenas Centrais Hidrelétricas, aliás, de qualquer 
central hidrelétrica, consiste na utilização da energia 
renovável de nossos cursos de água. O potencial da 
energia hidrelétrica da Amazônia é vasto e inexplora-
do como a própria região. Em nosso Estado do Pará 
– que não é, decerto, dos menos favorecidos por seus 
rios –, está instalada a maior hidrelétrica totalmente 
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brasileira, a gigantesca Tucuruí. Atualmente em fase 
de expansão, a usina terá dobrado a sua potência em 
2006, chegando a 8.370 MW, o que representa 10% 
do atual consumo energético nacional. Tucuruí expor-
ta a maior parte da energia gerada, sobressaindo-se 
aquela que vai suprir a enorme demanda de duas in-
dústrias de alumínio, no Maranhão. 

Apenas para registrar, o Estado do Pará terá 
ainda outra gigantesca hidrelétrica, à Usina de Belo 
Monte, a ser construída no rio Xingu, próxima à cida-
de de Altamira, com mais de 11.000 mil megawatts de 
potência, obra de capital importância para o Brasil e 
para a Amazônia.

A Região Norte, Senhor Presidente, apesar de 
já ser importante produtora de energia elétrica, conti-
nua passando por carências na disponibilidade desse 
fundamental recurso, tanto para o consumo doméstico 
como para viabilizar diversas atividades econômicas.

Quando implantadas em sistema isolado da Re-
gião Norte, substituindo geradoras térmicas a óleo 
diesel, as Pequenas Centrais Hidrelétricas têm direito 
ao incentivo do fundo formado por recursos da Conta 
Consumo de Combustíveis – CCC.

É justamente essa a situação das três hidrelé-
tricas que mencionamos. Apenas com duas delas, as 
usinas Salto Buriti e Salto Curuá, que terão potência 
instalada de 10 MW e 30 MW, respectivamente, o 
Governo Federal economizará 24 milhões de litros de 
óleo diesel por ano. 

A ANEEL aprovou, recentemente, a prorrogação 
dos prazos de construção das hidrelétricas de Salto 
Buriti e Salto Curuá, estabelecendo como prazo de 
conclusão, para ambas as usinas, o dia 20 de dezem-
bro de 2006, quando todas suas geradoras deverão 
estar operando comercialmente.

Também foi aprovada a chamada “sub-rogação do 
direito de uso da Conta de Consumo de Combustível”, 
correspondente a 75% do investimento reconhecido em 
cada uma das usinas, o que se traduz em incentivos 
de R$ 111 milhões para a de Salto Curuá e de R$ 32 
milhões para a de Salto Buriti. Esses montantes serão 
transferidos gradualmente para as empresas responsá-
veis, à medida que a energia das usinas for substituindo 
aquela gerada pelas termelétricas a óleo diesel. 

A população estimada a ser atendida por essas 
Pequenas Centrais Hidrelétricas é de cerca de cem 
mil pessoas, distribuída pelas áreas urbana e rural dos 
municípios de Novo Progresso, Castelo dos Sonhos e 
Moraes de Almeida. 

A empresa responsável pela construção da usina 
Salto Três de Maio, a qual aduzirá mais 15 MW àquele 
sistema isolado, solicitou igualmente o enquadramento 
no incentivo oriundo da Conta de Consumo de Com-

bustível, assim como a prorrogação dos prazos de seu 
cronograma à ANEEL, pleito que se encontra, atual-
mente, sob o exame do corpo técnico da agência. 

A geração de energia por essas usinas vai não 
apenas garantir um suprimento de eletricidade mais 
confiável e barato às empresas, entre as quais se des-
tacam as da indústria madeireira; como vai alcançar 
muitas famílias que dele não dispõem, situadas, na 
maior parte, em pequenos povoados e propriedades 
rurais.

A oferta de eletricidade, em condições satisfa-
tórias, para a indústria, o comércio e o setor de ser-
viços, resolveria, Senhor Presidente, um dos proble-
mas de estrangulamento das atividades econômicas 
da região. 

Outro sério problema é representado pelas condi-
ções da rodovia BR 163, a famosa Cuiabá–Santarém, 
incompatíveis com o papel que ela deve desempenhar 
para o desenvolvimento econômico de importantes 
áreas dos Estados de Mato Grosso e do Pará. 

A pavimentação da BR 163, já inserida como 
ação do Governo Federal para o período 2004-2007, 
representará um verdadeiro salto de competitividade 
para a produção agrícola no Norte de Mato Grosso e 
Sudoeste do Pará. Grande parte desses produtos é 
exportada pelos portos do Sul e Sudeste do País, após 
seguir por uma malha viária sobrecarregada. 

A economia na distância da região produtora para 
o mercado externo, se for adotado o trajeto rodoviário 
até o Porto de Santarém, pode chegar a alguns milha-
res de quilômetros.

Atoleiros, declives acentuados e a precariedade 
das pontes de madeira tornam o percurso dos 1.035 
km não pavimentados da Cuiabá-Santarém não só 
uma aventura pouco recomendável, mas também, na 
maior parte dos casos, um péssimo negócio econô-
mico. O trecho asfaltado está tão mal conservado que 
a maior parte dos seus 725 km terá que passar por 
nova pavimentação. 

O projeto de asfaltamento da BR 163 abrange 
1.580 km, dos quais cerca de 85% seriam entregues à 
iniciativa privada, por meio de concessão de exploração 
rodoviária, após o processo de licitação pública. 

O projeto do Governo Federal para a Cuiabá-San-
tarém é, contudo, ainda mais amplo, consubstanciando-
se em um Plano de Desenvolvimento Sustentável para 
a Área de Influência da BR 163, que foi elaborado pela 
Casa Civil com a colaboração de 14 ministérios.

Não há dúvida, Senhoras e Senhores Senado-
res, de que é importante tomar medidas que protejam 
os biomas da floresta amazônica e do cerrado do im-
pacto causado pela pavimentação da BR 163. Mas, 
como indica o próprio conceito de Desenvolvimento 
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Sustentável, não podemos, tampouco, negar àquela 
região a possibilidade de progredir; nem àquela po-
pulação o direito de melhorar suas condições de vida 
tão precárias.

Ressaltamos, Senhor Presidente, que as ações 
necessárias para desenvolver o Sudoeste do Pará e 
o Norte de Mato Grosso devem ser realizadas com a 
responsabilidade econômica, ecológica e política que 
os tempos atuais exigem e que, temos certeza, nos-
so País, tanto no setor governamental como na esfera 
privada, será capaz de demonstrar. 

Muito obrigado Senhor Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PA. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro das matérias intituladas “Os contatos do irmão 
de Lula”, “Assessor afirma que irmão de Lula o surpre-
endeu com visita” e “Um irmão problema”, publicados, 

respectivamente, nos jornais Correio Braziliense, 
Folha de S.Paulo e na revista Veja em suas edições 
de 9, 10 e 12 de outubro do corrente.

As matérias destacam que Genival Inácio da Silva 
(Vavá), irmão mais velho do presidente Lula, abriu um 
escritório em um prédio comercial de São Bernardo 
do Campo para intermediar pedidos de empresários 
junto a prefeituras petistas, empresas estatais e ór-
gãos do governo. 

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passem a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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(Original ilegível fornecido pelo autor.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para registrar o artigo intitulado “Tragédia do PT 
começou com opção de Lula por Duda”, de auto-
ria do jornalista Clóvis Rossi, publicado no jornal 
Folha de S.Paulo do último dia 19 de setembro 
do corrente.

O jornalista Clóvis Rossi, em seu artigo, afirma 
que a atual crise na qual está envolvida o PT come-
çou quando o Partido escolheu o publicitário Duda 
Mendonça para dirigir as suas campanhas políti-
cas. Para tal, cita o pensamento de Plínio de Arruda 
Sampaio, de que “um partido que ganha eleição à 
custa de um Duda Mendonça fugiu completamente 
de sua história, de suas bandeiras”. Cita, também, 

o economista Paul Singer: “ao trocar a transforma-
ção da sociedade por objetivos eleitorais, o partido 
foi trocando militantes por profissionais, até acabar 
entrando em um processo de captação clandestina 
de recursos que envolveram vários casos de delin-
qüência”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado, requeiro que o artigo acima citado seja 
considerado como parte integrante deste pronun-
ciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

(Original ilegível fornecido pelo autor.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, entre, dois fogos, da aftosa de um lado e da 
politicosa Lula-petista de outro, é possível hoje dizer, 
não apenas literalmente, que a vaca vai p’ro brejo. O 
Brasil vai junto, pelos desacertos, pela conduta aético-
quadrilheira de um governo malogrado.

Na politicosa, o PT jogou na cara dos brasileiros 
uma nota com o PSB e o PCdoB, proclamando que 
besteiras como essa de corrupção sistêmica no Es-
tado brasileiro.

É o mais deslavado permeio desse Governo e 
seus súditos petistas. Eles são os malogrados de um 
Governo que gorou. E, como se diz entre o povo, go-
rou na casca do ovo.

Adapto Brás, para lembrar o jeito torto com que 
alguns fazem políticas, tentando obrigar o povo a en-
golir, com o cotidiano besteirol petista de permeio, o 
que eles consideram suas verdades. Só deles.

Leio Machado, que já passou por este Senado: 

Deu-me uma cadeira e com o balcão 
permeio, falou-me longamente de si.

(Machado de Assis, Memórias Póstumas 
de Brás Cubas,p. 117)

Nunca, na história contemporânea do Brasil, um 
Presidente da República se mostrou tão desacreditado 
como Luiz Inácio Lula da Silva.

Seu partido, no momento sob suspeição, tentam 
com arroubos despropositados, encontrar algo ou al-
guém para jogar a culpa pelo malogro desses três 
anos de Governo.

A toda hora, em todo canto, nas colunas dos 
jornais, na voz e imagem do rádio e da tv, há unani-
midade quanto aos desastrados passos do Governo 
e seu partido.

Leio, ao léu, o editorial de hoje do Estadão, em 
que é analisada a tragicômica nota petista&cia.:

Não tiveram a decência de acrescentar 
na nota que também os petistas deles se be-
neficiaram (financiamentos ilegais de campa-
nhas eleitorais), conforme a explicação que 
eles mesmos fabricaram, com o endosso de 
Lula, para negar os escândalos do suborno de 
deputados, conhecidos genericamente pelo 
termo mensalão.

Se isso não é a tal de politicosa o quê 
será? Desvarios de uma noite de verão em 
plena primavera, que, para infelicidade do Bra-
sil se parece muito mais com um manhã de 
verão cinzento.

Começa que, por detrás dessa cortina 
de fumaça escura, eles tramam que tramam 
e esquecem que lhes foi dado, pela confian-
ça do povo, um país para ser governado, não 
para ser pilhado.

Politicosa rima com aftosa e aqui o Governo re-
vela mais uma vez seu despreparo. Um despreparo 
que a Nação inteira vê, já assustada, como hoje em 
sua coluna a jornalista Sônia Racy:

AFTOSA

“Aqui, temos um foco com 500 cabeças e 
uma repercussão internacional desproporcional 
ao que realmente está acontecendo”, diz um 
conhecido pecuarista, para quem o governo 
não só errou em diminuir a verba para a aftosa, 
como erra também ao não saber contornar o 
problema internacionalmente, abrindo brechas 
para que concorrentes abocanhem mercado 
tanto na Europa como na Rússia. “A incom-
petência na minimização do problema é visí-
vel”, lamenta o mesmo pecuarista, que aponta 
um terceiro erro: “Erra também o governo em 
não promover ele mesmo, de maneira firme, 
a vacinação do gado dos sem-terra.” Críticas 
à parte, a verdade é que, para economizar al-
guns milhões de reais no Orçamento, o Brasil 
pode perder 100 vezes mais nas exportações 
de carne.

Se não bastasse essa tremenda bar-
beiragem, o Presidente segue desinformado 
e fala coisas sem nexo nem cabimento em 
mais esse périplo aeroluliano além-mar. E, 
enquanto laudos mostram que infelizmente 
ao menos três novos casos de aftosa foram 
localizados no Mato Grosso do Sul, no seu 
programinha de rádio, ele, o Lula, diz que o 
surto foi debelado.

Um descontrole total!

Infelizmente, ainda resta um ano para o fim do 
Governo Lula e, a esta altura, nada há que possa ilu-
minar as esperanças dos brasileiros.

Pior é que, ali do outro lado da rua, onde ele qua-
se não pára, o Governo do quatriênio perdido põe no 
palanque, como narra a repórter Adriana Fernandes:

O Governo deu ontem o pontapé inicial 
para acelerar a execução do orçamento nes-
te ano e no início de 2006. Foram instaladas 
oficinas de trabalho para acompanhar o anda-
mento dos projetos prioritários de investimento 
e resolver os gargalos que têm dificultado a 
sua execução.

É ou não é mais uma oficina da politi-
cosa?

Terça-feira, 18 de outubro de 2005

Lula ignora novos casos e diz que 
 foco já foi debelado 

Leonencio Nossa
Colaborou: Márcia De Chiara
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Em meio a novas suspeitas de febre afto-
sa em Mato Grosso do Sul, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, que estava em Roma, 
disse ontem que a doença já foi debelada. Em 
entrevista ao programa de rádio Café com o 
Presidente, gravada na capital italiana, ele res-
saltou a transparência do governo ao comuni-
car o “caso isolado” à União Européia.

Lula garantiu: “Já matamos todas as re-
ses, já fizemos as barreiras nas fronteiras 
que era preciso fazer”. Segundo ele, o Brasil 
vai mostrar ao mundo “a eficácia e a ação do 
governo no sentido de não permitir que um 
caso isolado possa prejudicar o comércio de 
carne”.

O governo brasileiro, como disse o presi-
dente, cumpriu o compromisso ético de comu-
nicar o caso imediatamente a todos os seus 
parceiros. “O que estamos dizendo para eles 
é aquilo que pode ser considerada a mais ab-
soluta verdade.”

Quando esteve em Portugal, Lula infor-
mou a ocorrência do caso e informaria também 
ao governo russo. Ele chegou ontem mesmo 
à Rússia para uma visita de menos de 24 ho-
ras e conversaria com o presidente Vladimir 
Putin sobre o foco de aftosa e a possibilidade 
de suspensão do embargo russo a bovinos, 
suínos e aves.

Terça-feira, 18 de Outubro de 2005

Governo quer inaugurar obras na 1ª metade de 2006

Adriana Fernandes

De olho no calendário eleitoral, que im-
põe restrições a gastos em ano de eleições, 
o governo deu ontem o pontapé inicial para 
acelerar a execução do orçamento neste ano 
e no início de 2006. Foram instaladas oficinas 
de trabalho para acompanhar o andamento 
dos projetos prioritários de investimento e re-
solver os gargalos que têm dificultado a sua 
execução.

A estratégia do governo é também adian-
tar o mais rápido possível a elaboração dos 
novos projetos para 2006 para que eles possam 
ser executados até o final de junho. A partir 
de julho, a lei eleitoral estabelece uma série 
de impedimentos para liberação de recursos 
do orçamento.

“Nós não temos tempo. Estamos no úl-
timo ano do governo. O ano que vem não é 
como qualquer outro. Ele tem restrições legais. 
Temos que tomar cuidado para que não haja 
descontinuidade dos projetos”, cobrou a minis-
tra da Casa Civil, Dilma Rousseff, na abertura 
das oficinas em seminário no Ministério do Pla-

nejamento, com os 30 gerentes dos principais 
programas do governo.

Segundo ela, num ano eleitoral a tendên-
cia de concentração de gastos no final do ano 
tornaria “precária” a situação do governo para 
a execução do orçamento. “Estamos na última 
etapa do ano e é um momento que nos permite 
acelerar o gasto”, afirmou a ministra. 

Tanto Dilma como o Ministro do Planeja-
mento, Paulo Bernardo, não esconderam dos 
gerentes a preocupação com o ano eleitoral. 
Para Bernardo, a restrição dos gastos em ano 
eleitoral é uma “preocupação que tem que ser 
levada em conta” para evitar gargalos maiores 
do que aqueles que têm ocorrido esse ano.

“Como é um ano eleitoral, a execução 
fica mais restritiva. Nós temos que fazer esse 
trabalho (das oficinas) nesse final de ano e nos 
preparar para entrar em 2006 numa condição 
diferente do que acontece todos os anos”, dis-
se Paulo Bernardo.

O ministro classificou no seminário a exe-
cução do orçamento do governo Lula de “sofrí-
vel” e disse que ela tem sido “quase idêntica” 
aos dos anos do governo Fernando Henrique 
Cardoso, com uma concentração de gastos 
nos últimos meses do ano. Segundo ele, é 
preciso ter uma melhor distribuição dos gastos. 
“O governo tem o hábito de chegar no final do 
ano, em outubro e novembro, com os empe-
nhos (autorização para o gasto) efetivamente 
liquidados de apenas 30%.”

Um dos programas que serão acompa-
nhados pelas oficinas é o de defesa agrope-
cuária para a segurança fitozoosanitária, que 
vem sendo bombardeado devido à descoberta 
do foco de aftosa no Mato Grosso do Sul.

Terça-feira, 18 de Outubro de 2005

Confirmados 3 novos focos de aftosa. 
Duas das fazendas estão a 4 km do Paraguai, 
o que obriga brasileiros e paraguaios a adotar 
medidas sanitárias conjuntas.

Fabíola Salvador

O Ministério da Agricultura confirmou na 
noite de ontem mais três focos de aftosa em 
Mato Grosso do Sul. Um deles foi encontrado 
em Eldorado, mesmo município onde surgiu 
o primeiro foco, mas em outra fazenda, a Jan-
gada, que tem 3.548 animais. Os outros dois 
focos surgiram nas fazendas Santo Antônio 
e Guaíra, no município de Japorã. Como são 
propriedades pequenas, o ministério desco-
nhece o tamanho do rebanho.

Pela manhã, em seu programa de rádio, 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou 
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que mostraria aos russos, hoje, que o Brasil 
tem só um foco, já debelado.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar o editorial da Folha de S.Paulo do último dia 11 de 
outubro do corrente, intitulado “Lula em seu labirinto”.

O editorial trata da atual crise que envolve o Par-
tido dos Trabalhadores e o governo federal, mostrando 
os esforços do presidente Lula para “salvar” seus cor-
religionários petistas da fila de cassação. Segundo o 
editorial, esses esforços “atestam a sua incapacidade 

de reformar procedimentos que tornaram possível o 
escândalo do mensalão”.

O editorial, ao tratar do caixa dois praticado pelos 
petistas, mostra que “o presidente da República e um 
ministro de Estado, de suas cadeiras, não fazem outra 
coisa nesse episódio que abonar uma irregularidade”.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para re-
querer que o referido editorial seja considerado como 
parte integrante deste pronunciamento e, assim, passe 
a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro da entrevista do Sena-
dor Arthur Virgílio, líder do PSDB no Senado Federal, 
concedida ao jornal Correio Braziliense em sua edição 
de 10 de outubro do corrente.

Na entrevista, o líder do PSDB tece comentários 
sobre a atual crise que assola o Governo do Presidente 
Lula e afirma que “o governo dele, sociologicamente, aca-
bou. Ele não tem a capacidade de ousar mais nada”.

Sr. Presidente, requeiro que a entrevista acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 

falar sobre a crise na pecuária brasileira em função da 

descoberta de um foco de febre aftosa em Eldorado, 

Mato Grosso do Sul.

É nesse contexto que registro a matéria intitu-

lada “TCU alertou sobre risco de aftosa em julho”, 

publicada no jornal Folha de S.Paulo em sua edição 

do último dia 15 de outubro do corrente, mostrando 

que o descaso e a incompetência do atual governo 

foram os responsáveis pela situação atual. Segundo 

a matéria, o TCU fez, durante o 1º semestre deste 

ano, auditoria no Ministério da Agricultura que apon-

tou falta de verbas da União e deficiências na fisca-
lização sanitária.

A matéria cita, ainda, que “por meio de carta en-
viada ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, pecu-
aristas alertaram o governo sobre o risco da falta de 
verba para o combate à febre aftosa”.

Assim, Sr. Presidente, é nesse contexto que soli-
cito que a matéria acima citada seja considerada parte 
desse pronunciamento, para que passem a constar dos 
Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “’Brasil parou na área so-
cial’, diz José Saramago”, publicada no Jornal Folha 
de S.Paulo em 15 de outubro de 2005.

Na opinião do escritor português, o Brasil não 
avançou na área social. Saramago é o único escritor 
de língua portuguesa agraciado com o Prêmio Nobel 
(1998).

O escritor afirmou: “Do ponto de vista político e 
social, o Brasil parou. A economia parece que está a 

funcionar. Pelo menos o FMI parece que está contente, 
e quando o FMI está contente, é mau sinal”.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para re-
querer que a referida matéria seja considerada como 
parte integrante deste pronunciamento e, assim, passe 
a constar dos Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para registrar 
o artigo intitulado “O bode da esquerda”, de autoria do 
articulista Tales Alvarenga, publicado na revista Veja 
em sua edição de 28 de setembro do corrente.

O autor destaca a declaração do ex-petista e 
filósofo Francisco de Oliveira, que afirmou que o es-
cândalo atual foi a construção da vitória de Lula e de 
seu governo em bases neoliberais. Assim, o “pecado 
original” foi a cúpula do PT ter aderido à direita.

O autor lembra “o Brasil é um dos países menos 
liberais do mundo. O neoliberalismo prega a redução 

do Estado na economia e na sociedade e uma ampla 
abertura ao exterior. Isso não é o que se vê no Brasil”. 
E conclui: “E, para não perder o fio da meada, o mal do 
PT não foi o neoliberalismo. Foi roubalheira mesmo”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Quem é Lula amanhã?”, 
de autoria da jornalista Eliane Cantanhêde, publicado 
no jornal Folha de S.Paulo do último dia 9 de outubro 
do corrente.

O artigo destaca a reunião da bancada do PT, 
na sexta-feira. Segundo a autora, “foi uma tentativa 
de Lula pegar o embalo da vitória de Aldo Rebelo na 
Câmara e mostrar que, apesar de enferrujado, ainda 

tem a decantada manha política. Bem que ele está 
precisando”. 

Sr. Presidente, requeiro que o artigo citado seja 
considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o dia de ontem, 18 de outubro, dia de São 
Lucas, foi escolhido para homenagear os médicos.

Desde os tempos mais antigos, os seres huma-
nos lutam contra as moléstias que os afligem, buscam 
restabelecer sua saúde, adiando o inevitável encontro 
com a morte. No início, destacavam-se como protago-
nistas dessa luta os feiticeiros e curandeiros, depositá-
rios de um saber empírico relativo ao funcionamento 
do corpo humano, às doenças e aos medicamentos 
– saber que misturava algumas concepções acertadas 
e outras completamente errôneas.

Como no caso da química, que descende da al-
quimia, não há, decerto, nenhum motivo de desdouro 
nesses primórdios da prática médica. Não obstante, 
precariamente com os gregos, mas de modo muito mais 
nítido na Renascença européia, a medicina ocidental 
passou a assentar-se em uma ciência, paulatina e so-
lidamente constituída pelo método experimental.

Os avanços foram se sucedendo aceleradamente, 
até chegarmos ao momento presente, com seu ritmo 
científico e tecnológico vertiginoso, em que surgem, 
um após o outro, meios de tratamento e prevenção de 
doenças que nos provocam assombro.

Contudo, o profissional da medicina, Senhor Pre-
sidente, nunca foi apenas o aplicado praticante das 
técnicas de uma ciência. Além de cultivar o espírito 
científico de investigação metódica, o verdadeiro mé-
dico jamais ignora o fato de estar lidando com seres 
humanos, com todos os seus atributos fisiológicos, 
emocionais e espirituais, e não apenas com portado-
res desta ou daquela moléstia.

Do médico, os pacientes e seus familiares esperam 
a atenção cuidadosa, o alívio das aflições e, enfim, o al-
mejado restabelecimento da saúde; em casos extremos, 
espera-se do médico, se assim podemos nos expressar, 
o renascimento mesmo da vida. Pois esse profissional, 
em certos momentos, parece ganhar um poder mágico 
semelhante ao que se atribuía a seus antecessores, como 
se detivesse as chaves da vida e da morte.

Em verdade, não as detém, pois essas chaves 
são controladas pelos desígnios supremos do Criador. 
Ainda assim, Senhor Presidente, permanece incontes-
tável que a ação eficiente do médico permite salvar, 
como cotidianamente o faz, preciosas vidas humanas. 
E o verdadeiro médico, já o disse, não esquece da di-
mensão humana do seu paciente, do seu caráter único 
e insubstituível.

Por tais razões, ilustres Senadoras e Senadores, 
é bem compreensível que o ofício do médico conti-
nue revestido de uma aura tão particular, gozando da 
especial consideração de todos nós, seus pacientes. 
Talvez simbolize esse caráter especial o fato de que 

São Lucas, o sábio apóstolo e evangelista, seja o pa-
droeiro dos médicos.

Não podemos esquecer, contudo, o fato simples 
e incontestável de que os médicos são profissionais 
que enfrentam problemas concretos como quaisquer 
outros; que necessitam de uma formação complexa 
e custosa e de uma retribuição adequada para seus 
esforços diuturnos; que a prática médica está mergu-
lhada, no nosso caso, na dramática realidade social 
brasileira, com um sistema de saúde que se tem mos-
trado, até hoje, incapaz de atender adequadamente a 
uma população de muitas carências.

Atualmente, de acordo com os registros do Con-
selho Federal de Medicina, temos 439 mil médicos no 
Brasil, dos quais cerca de 300 mil estão exercendo a 
profissão. Isso nos dá uma proporção de 610 habitan-
tes por médico em exercício da profissão, o que nos 
põe em uma situação relativamente confortável. A dis-
tribuição geográfica do nosso contingente de médicos 
é, contudo, bastante irregular, estando a sua ampla 
maioria fixada nos estados do Sudeste e nas capitais 
de todo o País. A Região Norte é aquela que mais se 
ressente da falta de médicos.

Os problemas enfrentados pelos médicos iniciam-
se em sua vida estudantil. Muitas faculdades públicas 
têm padecido com a falta de recursos, ocorrendo, em 
alguns casos, um verdadeiro processo de sucatea-
mento dos equipamentos disponíveis. Por outro lado, 
muitos cursos particulares foram criados nos últimos 
anos, impulsionados pela perspectiva de lucros consi-
deráveis e rápidos, freqüentemente em detrimento da 
busca pelas condições ideais de ensino de um ofício 
de tanta responsabilidade.

Uma pesquisa coordenada pelo Conselho Federal 
de Medicina mostrou que houve decréscimo da renda 
média dos médicos brasileiros entre 1996 e 2002. A 
maior parte deles – 82,5% – exerce mais de uma ati-
vidade profissional, sendo que quase 70% detêm pelo 
menos um emprego no setor público.

Os médicos queixam-se da baixa remuneração 
oferecida pelos Planos de Saúde, que concentram um 
enorme poder de barganha. Defendem a vinculação 
constitucional de verbas para a saúde, o aprimoramen-
to do SUS e a valorização do seu trabalho pelo setor 
público, como meios indispensáveis para a promoção 
da saúde da população brasileira.

Sem uma formação adequada, sem uma remune-
ração condizente com a responsabilidade de seu ofício, 
sem condições de trabalho satisfatórias para o médico, 
será muito difícil avançarmos na promoção da saúde 
dos brasileiros, cujo estado, bem o sabemos, permane-
ce lastimável. Sobretudo a população de baixa renda, 
atendida precariamente nos hospitais públicos, sofre 
diretamente com a insuficiência dos investimentos.
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O médico, hoje, partilha com diversas outras catego-
rias profissionais o cuidado com a saúde dos pacientes. 
Mas, se a promoção da saúde depende cada vez mais 
do trabalho de uma equipe multidisciplinar, não há como 
negar que o médico é, dentro dessa equipe, o profissio-
nal com formação mais abrangente, que pode dialogar e 
interagir com todas as demais perspectivas, representa-
das pelas outras valiosas profissões da saúde.

Não deixemos de enaltecer, Srªs e Srs. Senado-
res, aqueles que se dedicaram ao estudo e à prática da 
medicina, tomados pela vocação de ajudar as pessoas 
a restabelecer sua saúde. Onde houver alguma chan-
ce de curar uma enfermidade ou de salvar uma vida, 
ali estará o médico, abrindo mão de seu repouso e de 
seu conforto; infundindo a esperança por sua simples 
presença; buscando no seu saber e discernimento o 
melhor caminho a seguir; fazendo tudo o que está a 
seu alcance para preservar as sagradas bênçãos da 
saúde e da vida.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 25, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 255, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 25, de 2005 (prove-
niente da Medida Provisória nº 255, de 2005), 
que prorroga o prazo para opção pelo regi-
me de Imposto de Renda Retido na Fonte de 
Pessoa Física dos participantes de planos de 
benefícios; altera as Leis nºs 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004, e 9.311, de 25 de outubro 
de 1996; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Amir Lando
Prazo final: 31-10-2005

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 256, DE 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 256, de 2005, que abre crédi-
to extraordinário, em favor dos Ministérios 
de Minas e Energia e dos Transportes, no 
valor global de quatrocentos e vinte e cinco 

milhões, novecentos e cinqüenta mil, sete-
centos e trinta e quatro reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
Prazo final: 18-11-2005

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 257, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, Medida Pro-
visória nº 257, de 2005, que abre crédito extra-
ordinário, em favor dos Ministérios do Desen-
volvimento Agrário e da Integração Nacional, 
e de Encargos Financeiros da União, no va-
lor global de um bilhão, duzentos e quatorze 
milhões de reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Prazo final: 18-11-2005

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2005 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 
(Encontra-se sobrestando a pauta a partir  

de 02.10.2005)

Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2005 
(nº 4.776/2005, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre 
a gestão de florestas públicas para a produção 
sustentável; institui, na estrutura do Ministério 
do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasi-
leiro – SFB; cria o Fundo Nacional de Desen-
volvimento Florestal – FNDF; altera as Leis nºs 
10.683, de 28 de maio de 2003, 5.868, de 12 de 
dezembro de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, 4.771, de 15 de setembro de 1965, 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 de de-
zembro de 1973; e dá outras providências.

Dependendo de leitura dos pareceres 
das Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, de Assuntos Econômicos e de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle.

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 477, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 477, de 2005 (apresen-
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tado como conclusão do Parecer nº 1.807, de 
2005, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
que aprova a Programação Monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2005.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 55, DE 2005 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 1.034, de 2005 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 55, de 2005 (nº 4.692/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior Eleitoral, que extingue e cria cargos 
e funções nos quadros de pessoal do Tribunal 
Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais 
Eleitorais.

Parecer favorável, sob nº 1.513, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Edison Lobão.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 87, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 87, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Fátima Cleide, que altera o art. 89 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitó-
rias. (Dispõe sobre a carreira dos servidores 
civis e militares do ex-Território Federal de 
Rondônia).

Parecer sob nº 1.662, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti, ofe-
recendo a redação para o segundo turno.

8 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
12, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Luiz Otávio, que acrescenta artigo 
ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias. (Dispõe sobre os processos em anda-
mento de criação de novos municípios).

Parecer sob nº 1.663, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, oferecen-
do a redação para o segundo turno.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Constitui-
ção Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo) 
que apresenta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 59, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 59, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Arthur Virgílio, que altera a denominação da 
Zona Franca de Manaus para Pólo Industrial 
da Amazônia Brasileira. 

Pareceres sob nºs 1.130 e 1.605, de 
2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Alvaro Dias, 1º 
pronunciamento (sobre a Proposta): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece; 2º pronunciamento (sobre a 
Emenda nº 2-Plen – Substitutivo): favorável.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 162, DE 2004 

COMPLEMENTAR 
(Votação nominal)

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 162, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Augusto Botelho, 
que dispõe sobre a atuação das Forças Ar-
madas e da Polícia Federal nas unidades de 
conservação.

Pareceres favoráveis, sob nºs 251 e 252, 
de 2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Jefferson Péres. 
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12 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  

DA CÂMARA Nº 25, DE 2004

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
25, de 2004 (nº 4.891/99, na Casa de origem), 
que altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, que “dispõe sobre a organização da Se-
guridade Social, institui Plano de Custeio e dá 
outras providências”, e a Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, que “dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências”, para dispor sobre o segurado 
de sociedade conjugal ou de união estável que 
exerce atividade contínua, sem fins lucrativos, 
no âmbito de sua própria residência.

Parecer sob nº 1.670, de 2005, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 88, de 2004 (nº 6.101/2002, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 31 da Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990 – Código de Proteção e De-
fesa do Consumidor, dispondo sobre o direito 
de examinar o produto no ato da compra.

Parecer sob nº 1.533, de 2005, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Valdir Raupp, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 8, de 2005 (nº 6.999/2002, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a cria-
ção de funções comissionadas no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
15ª Região e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.024, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador José Jorge.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 

na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2005 (nº 2.970/2000, 
na Casa de origem), que altera a denomina-
ção do Porto de Sepetiba, no Estado do Rio 
de Janeiro, para Porto de Itaguaí.

Parecer favorável, sob nº 1.535, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Sérgio Cabral.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 44, de 2005 (nº 5.124/2001, 
na Casa de origem), que denomina Hospital 
Dr. Carlos Alberto Studart Gomes o Hospital 
de Messejana, localizado em Fortaleza, Es-
tado do Ceará.

Parecer favorável, sob nº 1.536, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Reginaldo Duarte.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2005 (nº 2.354/2000, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que exclui uma fração da área 
da Reserva Extrativista do rio Ouro Preto, loca-
lizada nos municípios de Guajará-Mirim e Vila 
Nova Mamoré, no Estado de Rondônia.

Parecer favorável, sob nº 1.537, de 2005, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Valdir Raupp.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 63, de 2005 (nº 2.487/2003, 
na Casa de origem), que institui o dia 3 de de-
zembro como o Dia Nacional de Combate à 
Pirataria e à Biopirataria.

Parecer favorável, sob nº 1.632, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo.
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20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 370, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 370, de 2005 (nº 
1.377/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Isenção de 
Taxas e Emolumentos Devidos à Emissão e 
Renovação de Autorizações de Residência 
para os Cidadãos da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa, assinado em Brasília, 
em 30 de julho de 2002. 

Parecer favorável, sob nº 1.773, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

21 
REQUERIMENTO Nº 823, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 823, de 2005, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando seja concedido Voto de Conster-
nação ao Governo do Japão, por intermédio 
de sua Embaixada em Brasília, pela tragédia 
ocorrida há sessenta anos com o lançamen-
to de bombas atômicas em Hiroshima e em 
Nagasaki, no Japão, ocasionando a morte de 
centenas de milhares de pessoas.

Parecer sob nº 1.770, de 2005, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Roberto Sa-
turnino, favorável, com a Emenda nº 1-CRE 
(Substitutivo), que oferece, que conclui pela 
apresentação de Voto de Solidariedade para 
com o povo japonês e todas as vítimas das 
bombas atômicas lançadas em Hiroshima e 
Nagasaki, há sessenta anos; e que esse Voto 
de Solidariedade seja levado ao conhecimento 
do Governo do Japão, por intermédio de sua 
Embaixada em Brasília.

22 
REQUERIMENTO Nº 933, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 933, de 2005, do Senador Sérgio 
Cabral, solicitando seja concedido voto de 
congratulações a Rádio Tupi, pelos seus 70 
anos de fundação.

Parecer favorável, sob nº 1.731, de 2005, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Rodolpho Tourinho.

23 
REQUERIMENTO Nº 943, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 943, de 2005, da Senadora Ana Júlia 
Carepa, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 86, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 9 
minutos.)

(OS Nº 17136/05)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO DO 
DIA 18 DE OUTUBRO DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de tudo, 
Sr. Presidente, encaminho à Mesa, para que conste 
nos Anais do Senado, a oportuna nota em que a As-
sociação dos Defensores Públicos da União postula 
a criação – com muito boa justificativa e em caráter 
emergencial – de 169 cargos de Defensor Público. A 
entidade requer que isso ocorra por meio de medida 
provisória e dá toda a razão em favor das populações 
brasileiras – faço eco a isso –, para que possamos 
aparelhar a defensoria pública e proteger o mais po-
bre neste País.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, retomo um 
tema já abordado em aparte do Senador Tasso Jereis-
sati ao Senador Antonio Carlos Magalhães a respeito 
dessa verdadeira grosseria perpetrada pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, o “famoso quem”, famous who. Nunca 
tinha ouvido falar nele até pouco tempo atrás. Famous 
who? Quem é Marco Aurélio Garcia?

De Marcos Aurélio Garcia, famous who, “famoso 
quem”, nunca havia lido nada. Já o vejo até envolvido 
em projetos de bomba atômica com essa figura bizarra 
que é o Presidente da Venezuela, Hugo Chávez.

O Senador Tasso Jereissati, com muita agudeza, 
disse que nosso Marco Aurélio pode, muito bem, ser 
chamado de Marco Vinil, porque é do tempo do vinil. 
Ele diz assim: “Não gosto do Fagner, lado ‘a’ e lado ‘b’”. 
CD não tem lado ‘a’ nem ‘b’, só tem um lado. Gratuita-
mente, ele diz isso de uma figura que é um patrimônio 
da cultura brasileira, que é um patrimônio da música, 
como compositor, como cantor.
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O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Excelência, o outro lado que não toca é o Lula.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É ver-
dade. Queria que isso se espraiasse para a verdade 
governamental, ou seja, se o Lula não tocasse também 
na Administração, aí seria uma beleza, porque o grave 
é que, na Administração, ele toca e toca errado.

Referi-me ainda há pouco, Senador Antonio Car-
los, a essa estupidez que é tal acordo nuclear com a 
Venezuela – uma estupidez, uma bizarrice. A par de 
perigosa, inútil; a par de inútil, tola; a par de tola, por-
tanto, dispensável; e, a par de dispensável, condenável 
sob todos os títulos.

Eu queria anunciar para o “famoso quem” Marco 
Aurélio Garcia, que virou agora uma espécie de “as-
pone” do Ministério das Relações Exteriores – não sei 
como o Ministro se submete a isso –, dando palpite, 
fazendo de Cuba uma espécie de Disneylândia parti-
cular dele. Vai para lá para discutir não-sei-o-quê com 
Fidel Castro, enfim. Espero que não estejam discutindo 
quantos serão fuzilados daqueles que são recolhidos 
das jangadas. Eles tiram, em Cuba, hoje em dia, da 
boca do tubarão e fuzilam sumariamente. Cuba virou 
isso. Em algum momento da minha vida, cheguei a 
defender aquilo, mas Cuba virou isso. Essa é a verda-
de. E é para lá que ele vai, se imaginando um grande 
interlocutor de política internacional.

Mas ele não sabe que o Fagner está creden-
ciado para disputar o Grammy, e o título da música é 
Donos do Brasil. O Sr. Marco Aurélio pensa que serve 
ao dono do Brasil e talvez por isso, num ato falho, te-
nha se manifestado contra o famoso e querido cantor 
cearense.

O Sr. Marco Aurélio, com essa história de bomba 
atômica, está me lembrando mais aquele filme estrelado 
pelo Peter Sellers, o Dr. Strangelove. Era um figura que, 
no final, se revelou nazista; era uma figura estranha, 
que fazia todas as contorções faciais e com as mãos, 
tentando explodir uma bomba para criar o apocalipse 
da humanidade e acaba conseguindo no plano exter-
no isso, porque Lula está conseguindo destruir a paz 
interna do País. Se Marco Aurélio se esforçar, ele con-
segue destruir a paz interna da América do Sul.

Vamos agora falar do assunto que é o carro-forte 
deste Governo: a corrupção. Aqui estamos com algo 
que revela a face desse regime. O jornal O Estado 
de S. Paulo de ontem traz o Sr. Delúbio Soares, com 
um mangueirão. Está aqui o ômega blindado na gara-
gem. Diz o jornal que é um misterioso ômega blinda-
do. Não estou vendo nada de misterioso. Estou vendo 
um Ômega blindado. Se ele tem meios para comprá-
lo, não sei, mas diz que “denúncias serão esquecidas 
e vão virar piada de salão”. É assim que ele trata a 
mais desmoralizante crise já experimentada pelo Es-
tado brasileiro.

Vou exibir a figura para o Plenário. Está aqui o 
bonitão, com uma mangueira na mão, relaxado. Não 
está sendo expulso do PT coisa alguma. Isso é mentira. 
É bom esclarecermos isso com toda a tranqüilidade. 
Ele não falou nada na CPI, apenas isso: “Só o meu ad-
vogado que fala. Estou com habeas corpus. Não sou 
obrigado a dizer nada”. Mas falou muito para o jornal. 
Ele diz que “trabalhou para eleger Ricardo Berzoini, 
que ficou feliz com a sua eleição à Presidência do PT, 
a despeito de o novo Presidente defender a sua ex-
pulsão do Partido. Ele acha que as denúncias que o 
atingiram e ao PT serão esclarecidas e esquecidas e 
acabarão virando piada de salão”.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, como é uma farsa 
que está sendo encenada. Não sei que recompensa 
ele recebe para ficar calado, mas o fato é que está fun-
cionando aqui – não tenho dúvida alguma – a omertà 
mafiosa. Ele está calado e não está insatisfeito. Ele 
está sendo expulso. Supostamente deveria se sen-
tir humilhado, mas não está insatisfeito. Ao contrário: 
quem lhe propôs a expulsão foi o Sr. Ricardo Berzoini, 
e ele diz assim: “Estou votando nele. Estou satisfeito 
com ele”.

Ou seja, escolheram o Sr. Delúbio Soares com-
binadamente com ele para bode expiatório, e o Sr. 
Delúbio Soares sabe que é isso. Todos os Senadores 
do PT sabem que é isso; todos os Senadores da Casa 
sabem que é isso, e a Nação brasileira precisa saber 
que é uma farsa que está sendo encenada. É o lado 
caseiro da pizza do PT, é a parte da pizza interna. A 
outra é meia-dúzia de renúncias, meia-dúzia de cas-
sações de mandatos, escondendo dezenas e dezenas 
de mensalistas que talvez escapem porque talvez não 
consigamos chegar até todos eles.

Essa é a verdade lamentável.
Mas aqui está o Sr. Delúbio dizendo mais ainda, 

que “aceitará a pena de expulsão, mas que ainda as-
sim continuará sendo o militante simbólico da legenda 
que deverá expurgá-lo; alguém que é expulso de uma 
comunidade, mas ainda assim continuará militando 
simbolicamente nessa comunidade”.

O Sr. Delúbio Soares é muito cínico. Repito: ele 
é muito cínico! Sem dúvida, é uma pessoa corajosa, 
é uma pessoa que coloca a virtude da coragem a ser-
viço do vício de não se posicionar de maneira correta 
diante da coisa pública e de seu País.

Aqui está o Sr. Delúbio, encobrindo todos os 
maus-feitos. O Senador Antonio Carlos Magalhães 
disse bem: ele não é homem de José Dirceu coisa al-
guma. Se tem uma pessoa que não simpatiza com o 
Ministro José Dirceu, sou eu. Mas Lula é o chefe de 
Delúbio. O José Dirceu pode ser chefe de Silvinho ou 
de outros. Mas chefe de Delúbio, para mim, é Lula. 
Eu não retiro um pingo dessa convicção. E ele está 
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devendo silêncio a Lula. Ele está protegendo Lula, e 
não José Dirceu.

Então, muito bem. Aqui temos: “Delúbio afirmou 
que elegeu o tempo como aliado. O tempo é o melhor 
remédio”.

Se ele quisesse repetir como farsa a história, 
ele poderia dizer o seguinte: que o tempo é o senhor 
da razão, porque antes dele alguém, um outro filósofo 
nordestino, alagoano, já havia dito que o tempo era o 
senhor da razão. Ele podia até ter sido mais literário 
um pouco Ele disse que o tempo é o melhor remédio. 
O outro disse que o tempo é o senhor da razão. Mui-
to bem! Então, ele repete que ficou feliz com a vitória 
de Ricardo Berzoini, para quem pediu votos. Foi bom 
para o Partido do qual está sendo expulso. Ou seja, 
não está sendo expulso coisa alguma. Ele vai militar 
clandestinamente no PT, porque sua expulsão é uma 
farsa para dar satisfação à opinião pública, como se 
isso significasse algum sinal de limpeza verdadeira de 
um Partido que apodreceu. Essa é a realidade. 

Então, diz ele que, se for expulso, “Fui”. Só fal-
tou cantar aquela música: “Não estou nem aí...”. “Não 
vou ficar com raiva de ninguém”, prometeu. Ao falar 
da crise política do Governo, Delúbio considera que a 
crise política está perdendo força. Está aí o lado dele 
de analista da pizza. E repete a desculpa já usada pelo 
Presidente Lula: “Segundo ele, o PT não usou dinheiro 
público, como fizeram outros Partidos”. E aí acusa o 
PFL e o PSDB, beirando a sordidez esta figura beó-
cia que aqui está com a mangueira na mão. “Usamos 
dinheiro de empréstimos” – diz ele – “privados, de um 
empresário, para fazer pagamentos de campanha, e 
deu a confusão que deu”. Então, ele acredita que a 
confusão não era para ter ocorrido. É tudo uma injus-
tiça. E espera, quem sabe, ser canonizado logo após 
a beatificação de João Paulo II ser completada. 

Negou a existência de “mensalão” e rechaçou 
a coincidência entre os saques feitos das contas do 
empresário Marcos Valério com votações importan-
tes para o Governo. Segundo ele, “‘mensalão’ nunca 
existiu, e, com o tempo, isso ficará provado”. Então, 
não houve “mensalão”. O Sr. José Dirceu renunciou 
porque “birutou”, não está bem da cabeça. O Sr. Lula 
perdeu dezenas e dezenas de assessores importan-
tes do Executivo sem razão nenhuma. Deveria nomear 
José Dirceu de volta para a Casa Civil, já que não há 
nenhum “mensalão”. 

Ontem mesmo, renunciaram dois Deputados. Um 
deles foi Líder do Partido. Renunciaram. Foram cassa-
dos outros. Serão cassados mais não sei quantos. Isso 
tudo sem “mensalão”. Isso tudo sem razão nenhuma. 
Isso tudo porque a Imprensa é denuncista. Isso tudo 
porque a Oposição é de inventar as coisas. Tenho a 
impressão que há limite para o cinismo, há limite para 
a desfaçatez, há limite para a desculpa deslavada, há 

limite para a falta de vergonha, há limite para a falta 
de respeito para com a opinião pública.

Diz aqui o jornal que o ex-Tesoureiro petista só 
demonstra alguma emoção quando fala da mídia, de 
quem se considera vítima número um. Coitado! Quem 
sabe ele seja a favor de se fechar os jornais ou de 
se limitar a liberdade de imprensa. Seria uma saída. 
Dificilmente, com a imprensa amordaçada, teríamos 
descoberto a extensão dessa rapina da qual o Sr. De-
lúbio não é o principal culpado. Não é. Da qual ele é 
apenas um mero leva-e-traz, um mero pombo-correio, 
uma mera mula, é uma figura sem importância nesse 
esquema de rapina sistemática e sistêmica aos cofres 
públicos implantado por este Governo e a favor des-
se Partido que se chama PT. Essa que é a verdade. E 
aqui nós estamos.

E quero que vá tudo para os Anais.
E aqui ele faz uma ameaça. Quero que ele viva 

bastante, não torço contra a vida de ninguém, mas 
chega a ser uma ameaça. Ele diz que fez cinqüenta 
anos de idade e que vai viver mais duas vezes isso. 
Ele está nos ameaçando com uma existência de tarta-
ruga: 150 anos. Duas vezes mais significa mais cem, 
e ele vai viver 150 anos. Só espero que os próximos 
cem anos da vida dele ele viva com honestidade. E 
só espero que ele preste nos próximos anos da vida 
dele, no próximo ano, um serviço ao País. Que conte 
tudo o que sabe, Senador Ney Suassuna, a respeito 
do Presidente Lula; que conte tudo o que sabe a res-
peito de todos aqueles hierarcas do partido dele que 
envergonharam o Partido, desmoralizaram o Partido 
e estão envergonhando a nação brasileira. É o pedido 
que faço ao Sr. Delúbio, que está aqui se refrescando 
e refrescando os outros, dando uma de bombeiro rural. 
Ele está aqui na fazenda dos pais, enfim.

Muito bem, Sr. Presidente, tenho certeza absoluta 
de que temos uma satisfação muito...

V. Exª deseja pedir um aparte, Senador Ney Su-
assuana?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Não, 
Senador Arthur Virgílio. Pretendo falar em seguida, 
como orador inscrito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois não. 
Seria uma honra muito grande se fosse um aparte.

Fico muito impressionado com os rumos que o 
País tomou. Percebo traços de arrogância que bei-
ram, para mim, a má-fé no Presidente da República. 
O Presidente da República não se desculpou perante 
a Nação, não assumiu culpa alguma, imaginando, de 
maneira abjeta, que a crise acabou. A crise acabou? 
É só ler os jornais. A crise acabou? Está aqui o Sr. De-
lúbio. A crise acabou? Se este Governo fosse normal, 
ele não acharia que teria acabado ou diminuído crise 
alguma, Sr. Presidente. Mas o Presidente Lula, acostu-
mado a ter 90% da revista dizendo que o Governo dele 
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é corrupto e 90% dos jornais dizendo que o Governo 
dele é corrupto, o Presidente Lula acha que, quando 
os jornais reservam apenas 45% de suas páginas e 
a revista apenas 52% de suas páginas para falar em 
corrupção, Sua Excelência acha que a crise está me-
nor, que a crise está diminuindo.

Por exemplo, hoje eu estava em dúvida se falava 
de aftosa, desse gesto criminoso do Governo de negar 
R$3 milhões, colocando em risco bilhões de dólares em 
exportações, ou se falava em Delúbio e em corrupção, 
mais uma vez. Optei por falar hoje em corrupção e em 
Delúbio, mais uma vez; em corrupção e em Lula, mais 
uma vez; em corrupção e em PT, mais uma vez; em 
corrupção e neste Governo, mais uma vez.

Agora, a grande verdade é que, se eu quisesse 
falar em aftosa, diria mais uma coisa: sonegaram tanto 
dinheiro da prevenção da aftosa que, no último ano, 
os gastos foram de apenas R$0,52 para proteger o re-
banho. Ou seja, uma atitude criminosa, praticamente 
tão criminosa quanto a corrupção que praticaram, pra-
ticamente tão criminosa quanto os delitos que tentam 
encobrir com essa pizza monumental que pretendem 
ensaiar nas CPIs, com a tentativa sempre de empas-
telar, de desviar atenção, de tratar dos assuntos que 
não são os assuntos essenciais.

Estou muito convencido de que quando o Presi-
dente da República assume esse ar arrogante, entre 
alienado e arrogante, de quem supostamente acha que 
já está livre, é nessa hora que desconfio dele, porque 
o Presidente não poderia, em sã consciência, aquele 
Lula que imaginei ter conhecido uma vez em minha vida, 
não poderia, em sã consciência, estar feliz, não poderia, 
em sã consciência, estar fingindo que está de cabeça 
erguida, porque não tem o direito de estar de cabeça 
erguida neste País. Não tem o direito de estar de ca-
beça erguida porque não prestou nenhuma explicação 
significativa ou convincente para o povo brasileiro. Não 
tem o direito de estar de cabeça erguida ou sequer de 
fingir que está de cabeça erguida. Essa é a verdade Sr. 
Presidente. E a verdade tem que ser dita. Preocupação 
louca com eleição, preocupação desvairada com eleição, 
preocupação desatinada com eleição, preocupação ne-
nhuma com administração, o modo irresponsável com 
que trata a administração pública e o modo licencioso 
com que trata a questão ética.

Estava lendo agora nas páginas amarelas da 
última edição de Veja, a entrevista do Presidente da 
Transparência Internacional. Ele cria, Senador Flávio 
Arns, um novo conceito: a obrigação de saber. Ou seja, 
ele entende que a responsabilidade é de quem nomeia, 
e que aquele que nomeia tem a obrigação de saber ou, 
pelo menos, tem a obrigação de ser responsabilizado 
por aquilo que aconteceu a partir das ações de quem 
nomeou. É um conceito moderno e mais exigente, para 
cobrarmos agora dos administradores públicos.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Os 
chargistas estão dizendo que, neste referendo em que 
vou votar “sim”, e muitos vão votar “não”, o Presidente 
vai votar, até por vício, em “eu não sabia”, porque nunca 
sabe de nada. O Presidente não sabia da aftosa, como 
não sabia da corrupção; não sabia das ações de Delú-
bio, mas o Presidente e seus companheiros protegem 
Delúbio, e não conseguem expulsar ninguém. 

Já encerro, Sr. Presidente.
Nunca concederam benefício da dúvida para 

quem quer que fosse antes. Hoje em dia, não conse-
guem expulsar ninguém do partido deles. O único que 
vai ser expulso é de mentirinha, porque está dizendo 
que vai militar clandestinamente no PT. Ele vai militar 
por trás, porque, na verdade, foi um arreglo: “Delúbio, 
cala a boca e deixa seus companheiros tentarem sobre-
viver. Você, daqui a pouco, volta, quando este País de 
memória fraca esquecer”. É isso que eles pensam. Mas 
não é, não. A memória da Nação não é fraca, não. 

O Sr. Delúbio se sacrificou. Já vi tantas vezes essa 
coisa do mafioso que se sacrifica, em filme americano. 
Marlon Brando, em “O Poderoso Chefão”, sacrifica-se 
perante o Senado americano. O Senado americano 
pergunta “O senhor viu a morte do fulano?”, “Não”; “O 
senhor viu tráfico de heroína?”, “Não”; “O senhor não sei 
o quê?”, “Não, estou com habeas corpus”; “O senhor 
não sei o quê?”, “Não, estou protegido por não sei o 
quê. Não sou obrigado a falar. Meu advogado não me 
deixa falar”. Aí, vai para prisão, e fica não sei quantos 
anos na prisão. Nós nos perguntamos: “Por que esse 
homem atura tanto?” É porque, às vezes, as famílias 
correm perigo. Estamos vendo oito assassinatos em 
Santo André. Às vezes, as famílias são recompensa-
das. Enfim, é um quadro muito triste, muito lamentável, 
que lembra tudo, menos a expectativa de limpeza que 
se poderia esperar deste Governo.

Eu perdoaria a incompetência, mas não perdôo 
o desvio, do ponto de vista da sua incapacidade de 
ser limpo, do Governo encabeçado por um cidadão 
chamado Luiz Inácio da Silva, que, depois, acabou 
virando Luiz Inácio Lula da Silva, com essa mania 
de incorporar apelido. Eu não vou me apelidar nunca 
para ganhar eleição: Arthur Virgílio Tutuca Neto. Não. 
É Arthur Virgílio Neto o meu nome.

Mas Luiz Inácio Lula da Silva é o responsável 
pelo Governo que ele comanda. É assim no sistema 
presidencialista, é assim na vida real, e temos de en-
carar a realidade brasileira do jeito que ela é, do jeito 
que ela se mostra à nossa face, Sr. Presidente.

Era o que eu tinha a dizer.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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AGENDA DO PRESIDENTE  
DO SENADO FEDERAL

19-10-2005 
quarta-feira

9:30 – Palestra de abertura do Seminário, em vide-
oconferência, Acessibilidade:
Passaporte para a Cidadania, integrando a Semana 
de Valorização da Pessoa com Deficiência

Auditório do Interlegis – Via N2

12:00 – Senador Ney Suassuna, acompanhado de 
membros das entidades que controlam as Pragas 
Urbanas no Brasil

Sala de Audiências da Presidência do Senado Federal

12:30 – Senhor João Antonio Felicio, Presidente 
da Central Única dos Trabalhadores – CUT, acom-
panhado de Trabalhadores
Sala de Audiências da Presidência do Senado Federal

15:00 – Solenidade de apresentação da PEC que 
vincula recursos do Orçamento para Segurança 
Pública, de autoria do Senador Renan Calheiros
com a presença do Coronel Trindade, Secretário-Exe-
cutivo do Colégio Nacional de Secretários de Segu-
rança Pública
Sala de Audiências da Presidência do Senado Federal

15:30 – Reunião com Líderes de Partidos no Senado, 
para discutir a pauta de votações do Senado
Sala de Audiências da Presidência do Senado Federal

16:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa – pau-
ta sobrestada
Plenário do Senado Federal
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotonio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Péres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL Sem Partido  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
12-9-2005 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

  
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
  

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

  
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA   

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)      1. 1.        Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza  MA 1411 2. 2.        Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. 3.        Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otavio PA 3050 4. 4.        Alberto Silva PI 3055 

PFL  
Paulo Octávio DF 2011 1. 1.        Jonas Pinheiro  MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. 2.        César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. 3.        (Vago)     

PT  
Heloísa Helena (PSOL) AL 3197 1. 1.        Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. 2.        Fátima Cleide RO 2391 
(vago)     3. 3.        Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB  
Sérgio Guerra PE 2385 1. 1.          (Vago)      
Antero Paes de Barros  MT 4061 2. 2.          Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca (PSDB) MS 1128 1. 1.        Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
(Vago)     1. 1.        Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. 1.        (Vago)      

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

  
COMPOSIÇÃO 1 

  
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Ala Senado Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

  

  
  

COMPOSIÇÃO 
  

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5257 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

  
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PSOL 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

  
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
COMISSÕES DE TRABALHO 

(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - 

Coordenadora  
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL/) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PSOL/AC) 

 DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PT 
DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL DE SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 06.10.2005) 
   

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 3216-6875   Fax: (55) (61) 3216-6880 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
  

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
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